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PROJETO DE LEI N°_ 01 -PL 
01- 00142/2013 

"Dispões sobre a regulamentação da atividade de condutores de 
e eme/Onda" 

A Câmara MUnicipal de Sâti Paulo decreta: I 
	 07 OU 

PRES! 
Art. 10  A atividade de condutores de veículos-de emergir-na -á'. ! .naa, de forma complementar, por 
esta lei, sem prejuízo da legislação de trânsito específica. 

L 

Art. 20  Para o exercício da atividade, os condutores de veículos de emergência .devem, atender os 
seguintes requisitds: • 

1- ser portador da Carteira Nacional de Habilitação,, 

categoria:, 

a) "B", para veículos de emergência de pequeno porte; 

"D", para veículos de emergência de maior porte. 

II - ser portador de diploma de curso de ensino médio; 

III- ter experiência de, no mínimo, dois anos como 

mótorista nas categorias previstas nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo; 

Art. 30  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentária próprias, ,  
suplementadas se necessário. 

Art."40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 	, 

Às Comissões competentes. 

Sala das Sessões, 21 de Março de 2013 

EQUIPE CT. P; 

26 MAR 

NI•upSMil 

ereAdor 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 — 6° andar — sala 607 São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 

Site: www.jairtatto.conxbr  / E-mail: jairtatto@camarasp.gov.br  
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 

- docurnento( ,..,.) rubricadçf(s) sob n 

. 2- e folha de infOrmação, 

sob.  
, 

Ass: 

tcohe 
Assisterne Parlamentar 
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Folha n° 	 ddor-t ep_ 

   

    

Adelina Cicone - Ass. Panem 
' RF, i00 406 

,CÂMARA,MUNICIPAL DE SÃO PAULO" 
Gabinete do Vereador 5air Tatto 

Justificativa: 

Os condutores de . veículos de ernergênda hoje:- não tem' qualquer , 
regulamentação da atividade que exerce. 

Estamos propondo a regulamentação da pràfissão, são mais de 600 motoristas 
• em exerCício na Cidade de São PaUlci.' 

	 • 

Deixamos claro que a legislação de, trânsito permanece e não há interesse de 
contrapor a legislação vigente.' 

	
i • 

Por firk peço aos meus' pares o apoio necessário para assegurar aos 
condutores de ambulância a garantia de seus direitos, -lima vez que 
dependemos em diversas ocasiões deles para ter a nossa vida assegurada. 

4 

, 

, 
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RÉCEBIDONA PROCURADORIA DA CAMARA MUNICIPAL DE SÀO PAZT, 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSOR1AOE ANALISE PRÉVIA DAS PROPOSITURits 

:Rd 022i...41i/21 	/461 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	O 	 

 

   

do processo n° 	01 - 142 	de 20 	13 	1:1—  I 	/1  3 	 (a) 	 g-41 	  
Adelina Cicone 

Assistente Parlament 
Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 26 MAR 2013 
J-,Jr-t .t. - 4.  r- Ur.C. r4i..1d-ej/49-1; tf 

172A-xr r22 i  -r&t. 4 CrS 1/P,""rE i  ,01:1; NI - ECc2 te (51,-1. :C4 / 
jr,-(2 L •1- €:-(--- 	e 

STjD(Z: P;10,0,1k-74. hwu-Luo  
F.  i rtn -klÇA 	--  

PRESI ENTE 

CLAIJOWIO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

, 

Solange 	one os Santos 
Supervisora de SGP.22 
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TSonia ':;.;:.:n•iz7..; 8. Ferrei 
R _ . 100.996 

Folha 

ra 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0142/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.w.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 8.706, de 14 de setembro de 1993, que cria o Serviço Social do 
Transporte e o Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte; 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (art. 145); 

- Lei Federal n° 12.619, de 30 de abril de 2012, que dispõe sobre a profissão de 
motorista, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.989, de 16 de janeiro de 1996, que torna obrigatória a destinação 
de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI móvel) para cada hospital 
municipal; 

- Lei Municipal n° 15.352, de 20 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a 
permanência de ambulância nos locais de realização de provas para vestibular, 
seleção, concursos e demais eventos similares, no âmbito da Cidade de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 29.431, de 14 de dezembro de 1990, que Dispõe sobre 
classificação, fiscalização, destinação e uso de veículos do serviço publico municipal, 
e da outras providencias 

- Decreto Municipal n° 43.042, de 31 de março de 2003, que altera o Decreto n° 
29.431/90, que dispõe sobre classificação, fiscalização, destinação e uso de veículos 
do serviço publico municipal; 

- Resolução do CONTRAN n° 168, de 14 de dezembro de 2004, que estabelece 
normas e procedimentos para a formação de condutores de veículos automotores e 
elétricos, a realização dos exames, a expedição de documentos de habilitação, os 
cursos de formação, de reciclagem, e dá outras providências. Com  as alterações das 
Resoluções 169/05, 222/07, 285/08, 307/09, 347/10, 409/12, 413/12, 420/12, 422/12, 
435/13; 

- Resolução do CONTRAN n° 193, de 26 de maio de 2006, que dispõe sobre a 
regulamentação do candidato ou condutor estrangeiro; 

- Resolução do CONTRAN n° 360, de 29 de setembro de 2010, que dispõe sobre a 
regulamentação do candidato ou condutor estrangeiro para direção de veículos em 
território nacional; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sci.qov.br  
PL0142-13 pesquisa 
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Sonla t'-°:z3 S. F-rreira 
'Reg', 1(10.996 

...1.1.36....,,,,,,....."  1. 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0580/06, do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre o uso de Identificador de 
Descolamento Emergencial nos veículos que estejam em serviço de urgência no 
Município de São Paulo; 

- PL 0401/10, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a instituição, no âmbito do 
Município de São Paulo, do Serviço Municipal de Transporte de Convalescentes e de 
Pessoas Doentes Internadas com dificuldade de locomoção, e dá outras providências 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 11 de abril de 2013. 

Csci  
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Marcella Falho Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.dov,br 
PL0142-13 pesquisa 
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Presidência da Repúbli 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos  
Son 

- 
LEI N° 8.706. DE 14 DE SETEMBRO DE 1993.  

5-k-19-1 11  

10/04/13 	 L8706 

Mensagem de veto 
Dispõe sobre a criação do Serviço Social do Transporte - 
SEST e do Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte 
- SENAT. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1° Ficam cometidos à Confederação Nacional do Transporte - CNT, observadas as disposições desta 
Lei, os encargos de criar, organizar e administrar o Serviço Social do Transporte - SEST, e o Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Transporte - SENAT, com personalidade jurídica de direito privado, sem prejuízo da fiscalização 
da aplicação de seus recursos pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 2° Compete ao Sest, atuando em estreita cooperação com os órgãos do Poder Público e com a eniciativa privada, gerenciar, desenvolver, executar, direta ou indiretamente, e apoiar programas voltados à 
promoção social do trabalhador em transporte rodoviário e do transportador autônomo, notadamente nos campos 
da alimentação, saúde, cultura, lazer e segurança no trabalho. 

Art. 3° Compete ao Senat, atuando em estreita cooperação com os órgãos do Poder Público e com a 
iniciativa privada, gerenciar, desenvolver, executar, direta ou indiretamente, e apoiar programas voltados à 
aprendizagem do trabalhador em transporte rodNário e do transportador autônomo, notadamente nos campos de 
preparação, treinamento, aperfeiçoamento e formação profissional. 

Parágrafo único. Os programas de formação profissional do Senat poderão ofertar vagas aos usuários do 
Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem dispostas em instrumentos 
de cooperação celebrados entre os operadores do Senat e os gestores dos Sistemas de Atendimento 
Socioeducativo locais. (Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide) 

Art. 4° Caberá ao Conselho de Representantes da Confederação Nacional do Transporte - CNT, elaborar os 
regulamentos e os atos constitutivos do SEST e do SENAT, no prazo de trinta dias contados a partir da 
aprovação desta Lei, promovendo-lhes nos dez dias subseqüentes o registro no Cartório do Registro Civil das 

4171  essoas Jurídicas. 

Art. 5° O SEST e o SENAT terão em sua estrutura organizacional os seguintes órgãos: 

I - Conselho Nacional; 

II - Departamento Executivo; 

III - Conselhos Regionais. 

Art. 6° Os Conselhos Nacionais do SEST e do SENAT terão a seguinte composição: 

I - o Presidente da CNT, que os presidirá; 

II - um representante de cada uma das federações e das entidades nacionais filiadas à CNT; 

III - um representante do Ministério da Previdência Social; 

1/3 www.pl analto.g c:N.br/cci 1_03/1eis/1989_1994/1_8706.htm 
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• das respectivas áreas de atuação. Sonic 	Fe 
Reg. 

 
1e,!0.3.-)3 

Art. 7° As rendas para manutenção do Sest e do Senat, a partir de 1° de janeiro de-19947 áérã - 

10/04/13 	 L8706 

IV - um representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Terrestres (CNTTT). 

Parágrafo único. Caberão aos Conselhos Nacionais de que trata este artigo, o planejamento,ge a ,,a9r_ição 
normativa e a fiscalização da administração do SEST e do SENAT, bem como a de4iSão' sobre a conveniência 'p 
a oportunidade de instalação de Conselhos Regionais, aprovação de suas regras de fusicionamento g..qq1nição 

I - pelas atuais contribuições compulsórias das empresas de transporte rodoviário, calculadas sobre o 
montante da remuneração paga pelos estabelecimentos contribuintes a todos os seus empregados e recolhidas 
pelo Instituto Nacional de Seguridade Social, em favor do Serviço Social da Indústria - SESI, e do Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, que passarão a ser recolhidas em favor do Serviço Social do 
Transporte - SEST e do Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT, respectivamente; 

II - pela contribuição mensal compulsória dos transportadores autônomos equivalente a 1,5% (um inteiro e 
cinco décimos por cento), e 1,0% (um inteiro por cento), respectivamente, do salário de contribuição 
previdenciária; 

III - pelas receitas operacionais; 

• IV - pelas multas arrecadadas por infração de dispositivos, regulamentos e regimentos oriundos desta lei; 

V - por outras contribuições, doações e legados, verbas ou subvenções decorrentes de conAnios 
celebrados com entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais. 

§ 1° A arrecadação e fiscalização das contribuições previstas nos incisos I e II deste artigo serão feitas pela 
Previdência Social, podendo, ainda, ser recolhidas diretamente ao SEST e ao SENAT, através de convênios. 

§ 2° As contribuições a que se referem os incisos I e II deste artigo ficam sujeitas às mesmas condições, 
prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se refere à cobrança judicial, aplicáveis às contribuições para a 
Seguridade Social arrecadadas pelo INSS. 

Art. 80  As receitas do SEST e do SENAT, deduzidos dez por cento a título de taxa de administração 
superior a cargo da CNT, serão aplicadas em beneficio dos trabalhadores em transportes rodoviário, dos 
transportadores autônomos, dos seus familiares e dependentes, dos seus servidores, bem como dos 
trabalhadores de outras modalidades de transporte, que venham a ser a eles vinculados através de legislação 

*especifica. 

Art. 9° A partir de 1° de janeiro de 1994: 

I - cessarão de pleno direito a vinculação e a obrigatoriedade do recolhimento das contribuições das 
empresas de transporte rodoviário ao SESI e ao SENAI; 

II - ficarão o SESI e o SENAI exonerados da prestação de serviços e do atendimento aos trabalhadores 
dessas empresas; 

III - (VETADO:) 

W - (VETADO:) 

V - ficarão revogadas todas as disposições legais, regulamentares ou de órgãos internos do SESI e do 
SENAI, relativas às empresas de transporte rodoviário ou à prestação de serviços aos trabalhadores desta 
categoria, inclusive as que estabelecem a participação de seus representantes nos órgãos deliberativos daquelas 
entidades. 

www.planalto.g ov.br/cciÁ 1_03/lei s/1989 1994/8706.htm 
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10/04/13 	 L8706 
e)lkl ro"2  

Art. 10. A criação do SEST e do SENAT não prejudicará a integridade do patrimônio mobiliário e iMobiliário 
do Sesi e do Senai.  

Ferrára 
Art. 11. O SEST e o SENAT poderão celebrar conAnios para assegurar,ltj5jfriamente,  o ate di ento 

dos trabalhadores das empresas de transporte rodoviário e dos transportadores autônomos em unia .  es  só SESI 
e do SENAI, mediante ressarcimento ajustado de comum acordo entre os convenentes. 

Art. 12. As contribuições compulsórias das empresas de transporte rodoviário até o mês de competência de 
dezembro de 1993, e os respectivos acréscimos legais e penalidade pecuniárias, continuarão a constituir 
receitas do SESI e do SENAI, ainda que recolhidas posteriormente a 1° de janeiro de 1994. 

Art. 13. Aplicam-se ao SEST e ao SENAT o art. 5° do Decreto-Lei n° 9.403. de 25 de junho de 1946. o art. 
13 da Lei n° 2.613. de 23 de setembro de 1955. e o Decreto-Lei n° 772. de 19 de agosto de 1969. 	• 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 14 de setembro de 1993, 172° da Independência e 105° da República. 

ITAMAR FRANCO 
• Alberto Goldman 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.9.1993 

• 

3/3 www.pl anal to.g ov.br/cchÁl_03/1eis/19&9_1994/L8706.htm 
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10/04/13 	 L9503 

Presidência da República 
e a 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

-2a 
LEI N° 9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  

Mensagem de veto 

Texto compilado 
	

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

(Vide Lei n° 12.619. de 2012) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-•se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 20 O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 40  (VETADO) 

§ 50  Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 20  São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias intemas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 30  As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5° O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 

www.planalto.g ombr/cch.41 03A ei s/19503.htm 
	 1/82 
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III - Categoria C condutor de wiculo motorizado utilizado em transporte de carga, cujo R t  bruto total 
exceda a três mil e quinhentos quilogramas; 

IV - Categoria D - condutor de wículo motorizado utilizado no transporte r::s,s"a'' geircll,U413');R)ta ão 
exceda a oito lugares, excluído o do motorista; 	 Unia y -  S. Ferre a 

Rel .  
V 	Categoria C - condutor de combinação de vcletries—cm que a unidade' tratdrirSe e`n a re nas 

&Mgr: 

V - Categoria E - condutor de combinação de wículos em que a unidade tratora se enquadre nas categorias 
B, C ou D e cuja unidade acoplada, reboque, semirreboque, trailer ou articulada tenha 6.000 kg (seis mil 
quilogramas) ou mais de peso bruto total, ou cuja lotação exceda a 8 (oito) lugares. Redação dada pela Lei n° 
12.452. de 2011)  

§ 1° Para habilitar-se na categoria C, o condutor dewrá estar habilitado no mínimo há um ano na categoria 
B e não ter cometido nenhuma infração graw ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias, durante os 
últimos doze meses. 

§ 22  São os condutores da categoria B autorizados a conduzir wiculo automotor da espécie motor-casa, 
definida nos termos do Anexo I deste Código, cujo peso não exceda a 6.000 kg (seis mil quilogramas), ou cuja 

dotação não exceda a 8 (oito) lugares, excluído o do motorista. (Incluído pela Lei n° 12.452. de 2011) 

§ 3° Aplica-se o disposto no inciso V ao condutor da combinação de wículos com mais de uma unidade 
tracionada, independentemente da capacidade de tração ou do peso bruto total. (Renumerado pela Lei n° 12.452.  
de 2011) 

Art. 144. O trator de roda, o trator de esteira, o trator misto ou o equipamento automotor destinado à 
movimentação de cargas ou execução de trabalho agrícola, de terraplanagem, de construção ou de pavimentação 
só podem ser conduzidos na via pública por condutor habilitado nas categorias C, D ou E. 

Art. 145. Para habilitar-se nas categorias D e E ou para conduzir wiculo de transporte coletivo de 
passageiros, de escolares, de emergência ou de produto perigoso, o candidato dewrá preencher os seguintes 
requisitos: 

I - ser maior de Ánte e um anos; 

II - estar habilitado: 

a) no mínimo há dois anos na categoria B, ou no mínimo há um ano na categoria C, quando pretender 
habilitar-se na categoria D; e 

b) no mínimo há um ano na categoria C, quando pretender habilitar-se na categoria E; 

III - não ter cometido nenhuma infração graw ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante 
os últimos doze meses; 

IV - ser aprovado em curso especializado e em curso de treinamento de prática veicular em situação de 
risco, nos termos da normatização do CONTRAN. 

Parágrafo único. A participação em curso especializado preÁsto no inciso IV independe da observância do 
disposto no inciso III. (Incluído pela Lei n° 12.619. de 2012 Vigência) 

Art. 146. Para conduzir wículos de outra categoria o condutor dewrá realizar exames complementares 
exigidos para habilitação na categoria pretendida. 

Art. 147. O candidato à habilitação dewrá submeter-se a exames realizados pelo órgão executivo de 
trânsito, na seguinte ordem: 

I - de aptidão física e mental; 
womplanalto.gombr/cciÁl_03/1eis/19503.htm 34/82 
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Presidência da República 
Casa Civil 	 e 

Subchefia para Assuntos Jurídicos - 

LEI N° 12.619. DE 30 DE ABRIL DE 2012.  

Mensagem de veto (Vigência) 

Dispõe sobre o exercício da profissão de motorista; altera 
a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei n2  5.452, de 1 2  de maio de 1943, e as Leis 
no 9.503, de 23 de setembro de 1997, 10.233, de 5 de 
junho de 2001, 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e 
12.023, de 27 de agosto de 2009, para regular e disciplinar 
a jornada de trabalho e o tempo de direção do motorista 
profissional; e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  É livre o exercício da profissão de motorista profissional, atendidas as condições e qualificações 
likrofissionais estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. Integram a categoria profissional de que trata esta Lei os motoristas profissionais de 
veículos automotores cuja condução exija formação profissional e que exerçam a atividade mediante vinculo 
empregatício, nas seguintes atividades ou categorias econômicas: 

I - transporte rodoviário de passageiros; 

II - transporte rodoviário de cargas; 

III - (VETADO); 

IV - (VETADO). 

Art. 22  São direitos dos motoristas profissionais, além daqueles previstos no Capítulo II do Título II e no 

• Capítulo II do Título VIII da Constituição Federal: 

I - ter acesso gratuito a programas de formação e aperfeiçoamento profissional, em cooperação com o 
poder público; 

II - contar, por intermédio do Sistema Único de Saúde - SUS, com atendimento profilático, terapêutico e 
reabilitador, especialmente em relação às enfermidades que mais os acometam, consoante levantamento oficial, 
respeitado o disposto no art. 162 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,  aprovada pelo Decreto-Lei n 2  
5A52, de 1 2  de maio de 1943; 

III - não responder perante o empregador por prejuízo patrimonial decorrente da ação de terceiro, 
ressalvado o dolo ou a desídia do motorista, nesses casos mediante comprovação, no cumprimento de suas 
funções; 

IV - receber proteção do Estado contra ações criminosas que lhes sejam dirigidas no efetivo exercício da 
profissão; 

V - jornada de trabalho e tempo de direção controlados de maneira fidedigna pelo empregador, que poderá 
valer-se de anotação em diário de bordo, papeleta ou ficha de trabalho externo, nos termos do 4 3° do art. 74 da  

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,  aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de maio de 1943, ou de 
www.planalto.gov.briccivil_03/ Ato2011-2014/2012/Lei/L12619.htm 	 1/7 
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meios eletrônicos idôneos instalados nos veículos, a critério do empregador. 

I 	114). 
1\ go 

Parágrafo único. Aos profissionais motoristas empregados referidos nestá .  Lei 'e . aáseguraslo o ben fício 
de seguro obrigatório, custeado pelo empregador, destinado à cobertura dos riscos pessoais : inerWifeálà% uas 
atividades, no valor mínimo correspondente a 10 (dez) vezes o piso salarial de suWcategoria 'miem sur‘rior 
fixado em convenção ou acordo coletixo de trabalho. 

Art. 32  O Capítulo I do Título III da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 
5.452. de 1° de maio de 1943,  passa a Ágorar acrescido da seguinte Seção IV-A: 

"TITULO III 

CAPÍTULO I 

Seção IV-A 

Do Serviço do Motorista Profissional 

Art. 235-A. Ao serviço executado por motorista profissional aplicam-se os preceitos 
• especiais desta Seção. 

Art. 235-B. São deveres do motorista profissional: 

I - estar atento às condições de segurança do veículo; 

II - conduzir o veículo com perícia, prudência, zelo e com obsenência aos princípios 
de direção defensiva; 

III - respeitar a legislação de trânsito e, em especial, as normas relativas ao tempo 
de direção e de descanso; 

IV - zelar pela carga transportada e pelo veículo; 

V - colocar-se à disposição dos órgãos públicos de fiscalização na via pública; 

• 
VI- (VETADO); 

VII - submeter-se a teste e a programa de controle de uso de droga e de bebida 
alcoólica, instituído pelo empregador, com ampla ciência do empregado. 

Parágrafo único. A inobsenência do disposto no inciso VI e a recusa do empregado 
em submeter-se ao teste e ao programa de controle de uso de droga e de bebida 
alcoólica previstos no inciso VII serão consideradas infração disciplinar, passível de 
penalização nos termos da lei. 

Art. 235-C. A jomada diária de trabalho do motorista profissional será a estabelecida 
na Constituição Federal ou mediante instrumentos de acordos ou convenção coletiva 
de trabalho. 

§ 1 2  Admite-se a prorrogação da jornada de trabalho por até 2 (duas) horas 
extraordinárias. 

§ 22  Será considerado como trabalho efetivo o tempo que o motorista estiver à 
disposição do empregador, excluídos os intervalos para refeição, repouso, espera e 
descanso. 

§ 32  Será assegurado ao motorista profissional intervalo mínimo de 1 (uma) hora 
para refeição, além de intervalo de repouso diário de 11 (onze) horas a cada 24 (Ánte 
e quatro) horas e descanso semanal de 35 (trinta e cinco) horas. 

www.planalto.gov.br/ccivil  03/ Ato2011-2014/2012/Lei/L12619.htm 
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§ 42  As horas consideradas extraordinárias serão pagas com. ra_créa–Cíírio-4 
estabelecido na Constituição Federal ou mediante instrumentos de acordos ou 
començão coletiva de trabalho. 

§ 52  À hora de trabalho notumo aplica-se o disposto no art. 73 desta Consolidação. 

§ 62  O excesso de horas de trabalho realizado em um dia poderá ser compensado, 
pela correspondente diminuição em outro dia, se houver previsão em instrumentos de 
natureza coletiva, observadas as disposições previstas nesta Consolidação. 

§ 72  (VETADO). 

§ 82  São consideradas tempo de espera as horas que excederem à jornada normal 
de trabalho do motorista de transporte rodoviário de cargas que ficar aguardando para 
carga ou descarga do veiculo no embarcador ou destinatário ou para fiscalização da 
mercadoria transportada em barreiras fiscais ou alfandegárias, não sendo 
computadas como horas extraordinárias. 

§ 92  As horas relativas ao período do tempo de espera serão indenizadas com base 
no salário-hora normal acrescido de 30% (trinta por cento). 

Art. 235-D. Nas viagens de longa distância, assim consideradas aquelas em que o 
motorista profissional permanece fora da base da empresa, matriz ou filial e de sua 
residência por mais de 24 (vinte e quatro) horas, serão observados: 

I - intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos para descanso a cada 4 (quatro) horas de 
tempo ininterrupto de direção, podendo ser fracionados o tempo de direção e o de 
intervalo de descanso, desde que não completadas as 4 (quatro) horas ininterruptas 
de direção; 

II - intervalo mínimo de 1 (uma) hora para refeição, podendo coincidir ou não com o 
intervalo de descanso do inciso I; 

III - repouso diário do motorista obrigatoriamente com o veículo estacionado, podendo 
ser feito em cabine leito do veículo ou em alojamento do empregador, do contratante 
do transporte, do embarcador ou do destinatário ou em hotel, ressalvada a hipótese 
da direção em dupla de motoristas prevista no § 62  do art. 235-E. 

Art. 235-E. Ao transporte rodoviário de cargas em longa distância, além do previsto 
no art. 235-D, serão aplicadas regras conforme a especificidade da operação de 
transporte realizada. 

§ 1 2  Nas viagens com duração superior a 1 (uma) semana, o descanso semanal 
será de 36 (trinta e seis) horas por semana trabalhada ou fração semanal trabalhada, 
e seu gozo ocorrerá no retomo do motorista à base (matriz ou filial) ou em seu 
domicílio, salvo se a empresa oferecer condições adequadas para o efetivo gozo do 
referido descanso. 

§ 22  (VETADO). 

§ 32  É permitido o fracionamento do descanso semanal em 30 (trinta) horas mais 6 
(seis) horas a serem cumpridas na mesma semana e em continuidade de um período 
de repouso diário. 

§ 42  O motorista fora da base da empresa que ficar com o veiculo parado por tempo 
superior à jomada normal de trabalho fica dispensado do serviço, exceto se for 
exigida permanência junto ao veículo, hipótese em que o tempo excedente à jornada 
será considerado de espera. 

§ 52  Nas viagens de longa distância e duração, nas operações de carga ou 
descarga e nas fiscalizações em barreiras fiscais ou aduaneira de fronteira, o tempo 

www.planalto.gov.br/cciÀI  03/ Ato2011-2014/2012/Lei/L12619.htrn 3/7 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



10/04/13 	 L12619 

parado que exceder a jornada normal será computado como tempo de pmera_e_será4 
indenizado na forma do § 92  do art. 235-C. 

§ 62  Nos casos em que o empregador adotar revezamento clg r'iiíStóristas 
trabalhando em dupla no mesmo veículo, o tempo que exceder a jomè0:64 :r0̂ 1 
trabalho em que o motorista estiver em repouso no veículo em moviiWenióiaéi --á 
considerado tempo de reserva e será remunerado na razão de 30% (trinta por cento) 
da hora normal. 

§ 72  É garantido ao motorista que trabalha em regime de revezamento repouso 
diário mínimo de 6 (seis) horas consecutivas fora do veículo em alojamento externo 
ou, se na cabine leito, com o veículo estacionado. 

§ 82  (VETADO). 

§ 92  Em caso de força maior, deÁdamente comprovado, a duração da jornada de 
trabalho do motorista profissional poderá ser elevada pelo tempo necessário para sair 
da situação extraordinária e chegar a um local seguro ou ao seu destino. 

§ 10. Não será considerado como jornada de trabalho nem ensejará o pagamento de 
qualquer remuneração o período em que o motorista ou o ajudante ficarem 
espontaneamente no veículo usufruindo do intervalo de repouso diário ou durante o 
gozo de seus intervalos intrajomadas. 

§ 11. Nos casos em que o motorista tenha que acompanhar o veículo transportado 
por qualquer meio onde ele siga embarcado, e que a embarcação disponha de 
alojamento para gozo do intervalo de repouso diário previsto no § 3 2  do art. 235-C, 
esse tempo não será considerado como jornada de trabalho, a não ser o tempo 
restante, que será considerado de espera. 

§ 12. Aplica-se o disposto no § 62  deste artigo ao transporte de passageiros de 
longa distância em regime de revezamento. 

Art. 235-F. Conwnção e acordo coletiw poderão prever jornada especial de 12 
(doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso para o trabalho do 
motorista, em razão da especificidade do transporte, de sazonalidade ou de 
característica que o justifique. 

Art. 235-G. É proibida a remuneração do motorista em função da distância 
percorrida, do tempo de viagem e/ou da natureza e quantidade de produtos 
transportados, inclusive mediante oferta de comissão ou qualquer outro tipo de 
vantagem, se essa remuneração ou comissionamento comprometer a segurança 
rodoviária ou da coletividade ou possibilitar violação das normas da presente 
legislação. 

Art. 235-H. Outras condições específicas de trabalho do motorista profissional, 
desde que não prejudiciais à saúde e à segurança do trabalhador, incluindo jornadas 
especiais, remuneração, benefícios, atividades acessórias e demais elementos 
integrantes da relação de emprego, poderão ser previstas em conwnções e acordos 
coletiws de trabalho, observadas as demais disposições desta Consolidação." 

Art. 42  O art. 71 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° 

de maio de 1943,  passa a vigorar acrescido do seguinte § 52: 

"Art. 71. 	  

U2_ Os intervalos expressos no caput e no § 1 2  poderão ser fracionados quando 
compreendidos entre o término da primeira hora trabalhada e o início da última hora 
trabalhada, desde que previsto em conwnção ou acordo coletivo de trabalho, ante a 

www.planalto.gov.br/cchÁl  03/ Ato2011-2014/2012/Lei/L12619.htm 
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natureza do serviço e em virtude das condições especiais do trabalho a que são 
submetidos estritamente os motoristas, cobradores, fiscalização de campo e afins 
nos serviços de operação de veículos rodoviários, empregados no setor de transporte 
coletivo de passageiros, mantida a mesma remuneração e concedidos intervalos para 
descanso menores e fracionados ao final de cada viagem, não descontados da 
jomada." (NR) 

acrescida do seguinte Capítulo III-A: 
Art. 52  A Lei n2  9.503. de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsira-s"ileirO, passa ^-a - i'VOrar 

1\4)-1 15 I 
' "CAPÍTULO III-A 

DA CONDUÇÃO DE VEÍCULOS POR MOTORISTAS 

PROFISSIONAIS 

Art. 67-A. É vedado ao motorista profissional, no exercício de sua profissão e na 
condução de veículo mencionado no inciso II do art. 105 deste Código, dirigir por mais 
de 4 (quatro) horas ininterruptas. 

§ 1P- Será observado intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos para descanso a cada 4 
(quatro) horas ininterruptas na condução de veículo referido no caput, sendo facultado 
o fracionamento do tempo de direção e do intervalo de descanso, desde que não 
completadas 4 (quatro) horas contínuas no exercício da condução. 

§ 2P- Em situações excepcionais de inobservância justificada do tempo de direção 
estabelecido no caput e desde que não comprometa a segurança rodoviária, o tempo 
de direção poderá ser prorrogado por até 1 (uma) hora, de modo a permitir que o 
condutor, o veículo e sua carga cheguem a lugar que ofereça a segurança e o 
atendimento demandados. 

§ 32  O condutor é obrigado a, dentro do período de 24 (vinte e quatro) horas, 
observar um intervalo de, no mínimo, 11 (onze) horas de descanso, podendo ser 
fracionado em 9 (nove) horas mais 2 (duas), no mesmo dia. 

§ 42  Entende-se como tempo de direção ou de condução de veículo apenas o 
período em que o condutor estiver efetivamente ao volante de um veículo em curso 
entre a origem e o seu destino, respeitado o disposto no § 1 2, sendo-lhe facultado 
descansar no interior do próprio veículo, desde que este seja dotado de locais 
apropriados para a natureza e a duração do descanso exigido. 

§ 52 O condutor somente iniciará viagem com duração maior que 1 (um) dia, isto é, 
24 (vinte e quatro) horas após o cumprimento integral do intervalo de descanso 
previsto no § 32• 

§ 62  Entende-se como início de viagem, para os fins do disposto no § 5 2, a partida 
do condutor logo após o carregamento do veículo, considerando-se como continuação 
da viagem as partidas nos dias subsequentes até o destino. 

§ 72  Nenhum transportador de cargas ou de passageiros, embarcador, consignatário 
de cargas, operador de terminais de carga, operador de transporte multimodal de 
cargas ou agente de cargas permitirá ou ordenará a qualquer motorista a seu serviço, 
ainda que subcontratado, que conduza veículo referido no caput sem a observância 
do disposto no § 52• 

§ 82  (VETADO). 

Art 67-B. (VETADO). 

Art. 67-C. O motorista profissional na condição de condutor é responsável por 

womplanalto.gombr/cciÁl 03/ Ato2011-2014/2012/Lei/L12619.h1m 
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Art. 62  A Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Bras 
seguintes alterações: 

Parágrafo único. O condutor do wiculo responderá pela não observância dos 
períodos de descanso estabelecidos no art. 67-A, ficando sujeito às penalidades daí 
decorrentes, previstas neste Código. 

Art. 67-D. (VETADO)." 
Folha n° 	 cia 

Proce n° 
Sorna Maria S. Fer eira 

1 nzó  IV" 

eirsbi .pfsffweingorar com s 

10/04/13 	 L12619 

controlar o tempo de condução estipulado no art. 67-A, com vistas na sua estrita 
observância. 

	

"Art. 145 	 

Parágrafo único. A participação em curso especializado previsto no inciso IV 
independe da observância do disposto no inciso III." (NR) 

	

"Art. 230. 		  

)0(111- em desacordo com as condições estabelecidas no art. 67-A, relativamente ao 
tempo de permanência do condutor ao volante e aos intervalos para descanso, 
quando se tratar de wiculo de transporte de carga ou de passageiros: 

Infração - grae; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do wiculo para cumprimento do tempo de descanso 
aplicáel; 

)0(IV - (VETADO)." (NR) 

"Art. 259. 	  

& 32  (VETADO)." (NR) 

"Art. 261. 	  

§ 32  (VETADO). 

& 42  (VETADO)." (NR) 

"Art. 310-A. (VETADO)." 

Art. 72  (VETADO). 

Art. 82  (VETADO). 

Art. 92  As condições sanitárias e de conforto nos locais de espera dos motoristas de transporte de 
cargas em pátios do transportador de carga, embarcador, consignatário de cargas, operador de terminais de 
carga, operador intermodal de cargas ou agente de cargas, aduanas, portos marítimos, fluviais e secos e locais 
para repouso e descanso, para os motoristas de transporte de passageiros em rodoÁárias, pontos de parada, de 
apoio, alojamentos, refeitórios das empresas ou de terceiros terão que obedecer ao disposto nas Normas 
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, dentre outras. 

whw.planalto.govár/cch.41_03/ Ato2011-2014/2012/Lei/L12619.htrn 
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Proceat-,o .1)19-1 
Sonia Maria S. F Re erreira ' 	190.996 

10/04/13 	 L12619 

Art. 10. (VETADO). 

Art. 11. (VETADO). 

Art. 12. (VETADO).  

Brasília, 30 de abril de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Guido Mantega 
Paulo Sérgio Oliveira Passos 
Paulo Roberto dos Santos Pinto 
Miriam Belchior 
Aguinaldo Ribeiro 
Gilberto Carvalho 
Luís Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.5.2012 

7/7 www.planalto.gov.br/cchM  03/ Ato2011-2014/2012/Lei/L12619.htm 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11989 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 11.989 16/01/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Torna obrigatoria a destinaçao de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI movei) 
para cada hospital municipal. 
Projeto de Lei No 121/1993 (ver documento) 
Jooji Hato 

Decreto no 37.254/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  10/4/2013 
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Folha 

LEI N. 11.989 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

ci 
Proemso n° Lt sonia Iti7;2ria s. Ferreira 

• 

Torna obrigatória a destinação de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI 
móvel) para cada hospital municipal. 

(Projeto de Lei n. 121/93, do Vereador Jooji Hato) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Torna-se obrigatória a destinação de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante 
(UTI móvel) para cada hospital municipal. 

Art. 20  A área de atuação destas unidades móveis será restrita aos limites do Município 
e com abrangência limitada pelo raio de atuação da unidade hospitalar pertencente, 
previamente definidos pelos setores competentes do Poder Executivo. 

Art. 3 0  Os profissionais a serem utilizados deverão ser da Secretaria Municipal da 
Saúde, devidamente preparados para esta finalidade. 

Art. 40  A disponibilidade destas unidades móveis deverá ser durante as 24 horas do 
dia, bem como da equipe de profissionais. 

Art. 50  As remoções ocorrerão somente após a confirmação da real necessidade, 
devidamente acompanhado da declaração do médico responsável. 

Parágrafo único. As remoções praticadas indevidamente serão apuradas, sendo os 
responsáveis submetidos às penalidades cabíveis. 

Art. 60  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua publicação no "Diário Oficial" do Município, revogadas as 
disposições em contrário. 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



2•9778111.. 

Foi; 

Sonia ME:t;E: S. Ferreira 
Reg. 10,0.596 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15352 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

Título: LEI No 15.352 20/12/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a permanência de ambulância nos locais de realização de provas para 
vestibular, seleção, concursos e demais eventos sinniliares, no âmbito da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 70/2010 (ver documento) 
Autor(es): Quito Formiga 

Regulamentação: Decreto no 52.122/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

1/1 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  10/4/2013 
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PUBLICADO DOC 21/12/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.352, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  70/10, do Vereador Quito Formiga - PR) 
Dispõe sobre a permanência de ambulância nos locais de realização de provas para 
vestibular, seleção, concursos e demais eventos similares, no âmbito da Cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1° As entidades responsáveis pela organização e/ou realização de vestibulares, 
seleções, concursos e demais eventos similares que aglutinem no mesmo local 
1500 ou mais pessoas deverão manter no lugar de realização do evento, às suas 
expensas, equipe médica e ambulância para atendimento e ocorrências médicas. 
§ 1° Os profissionais da equipe médica de que trata a presente lei deverão estar 
habilitados e inscritos nos órgãos profissionais competentes, na forma da legislação 
vigente. 
§ 2° Os veículos utilizados na atividade prevista por esta lei, além de dispor de 
sinais identificadores, deverão contar com equipamentos médicos necessários para 
a manutenção da vida e atender as condições mínimas destinada ao transporte 
inter-hospitalar e ao atendimento pré-hospitalar. 
§ 3° A disponibilidade da ambulância é a mesma que o período de realização do 
evento, devendo a sua permanência anteceder meia hora à abertura dos portões no 
dia das provas e meia hora após o encerramento, posicionando-se em local 
estratégico, com facilidade de acesso e locomoção. 
Art. 2° A entidade promotora do evento será responsabilizada pelos danos 
decorrentes da falta dos recursos instituídos por esta lei. 
Art. 3° O descumprimento dos dispositivos desta lei acarretará ao infrator a 
imposição de multa de R$ 2.139,60 (dois mil, cento e trinta e nove reais e sessenta 
centavos). 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 4° O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) 
dias. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2010, 
457° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2010. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 29431 

Total de referências : 1 

1/1 

Page 1 of 1 

• 

Título: DECRETO N°29.431 14/12/1990 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre classificaçao, fiscalizaçao, destinaçao e uso de veiculos do serviço publico 
municipal, e da outras providencias. 

Revogação: Revoga o Decreto no 10.467/1973.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 14.471/1977.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 14.894/1978.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 17.785/1982.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 22.729/1986.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 26.087/1988.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 26.768/1988.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 27.615/1989.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 28.189/1989.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 28.580/1990.; (ver documento) 
Decreto no 41.988/2002 - Revoga o art. 11 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 42.819/2003 - Revoga o art. 22 deste Decreto. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 37.906/1999 - Art. 1o, par. 1 0  - Quando da baixa de veículos e de maquinas 
automotores considerados inserviveis, as unidades orçamentarias deverao atender as 
disposiçoes estabelecidas no Decreto no 24.650/1987, alterado pelo Decreto no 28.303/1989, 
e neste Decreto, e nas demais normas vigentes sobre a materia. 
- Decreto no 38.026/1999 - Art. 11 - Aplicam-se aos veículos e usuarios os dispositivos que 
nao conflitarem, com as disposiçoes deste Decreto. 
- Decreto no 40.260/2001 - Art. 3o - O Vice-Prefeito tera direito a utilizaçao de veiculo de 
representaçao, nos termos deste Decreto. 

Alterações: Dec. 29.593/1991 - Altera dispositivos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 39.221/2000 - Altera o par. 3o do art. 12 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.058/2001 - Altera o par. 7o do art. 12 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 42.616/2002 - Altera o par. 7o do art. 12 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 43.042/2003 - Acrescenta par. 6 0  ao art. 30 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 43.704/2003 - Altera o par. 2o do art. 30 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 49.963/2008 - Altera o art. 10 deste Decreto. (ver documento) 

[ Back ] 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

10/4/2013 
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DECRETO N9 29.431 	, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 . 

Dispõe sobre classificação, fiscalização, 
destinação e uso de veículos do serviço. 

••. público municipal, 'e da: outras prordha no 
dâncias. 

LUIZA BRUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
1O, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por  
DECRETA: 	

t 
Sonia Marin S. F 

CAPÍTULO I  
• 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art. 19 - A administração, classificação, 
"Manutengio t  fiscalização, destinação e uso de veículos do 
serviço público municipal são regulados pelas normas cone 
tantas deste decreto 5a demais atos normativos que !orei 
expedidos. 

CAPÍTULO II . 

DOS VE1CULOS DO SERVIÇO POBLICO 

Art. 29 - São considerados veículos de 
serviço público municipal, como oficiais, todos os veícu-
los de propriedade, da Prefeitura. 

. Art. 39 - Os veículos oficiais do Municí-
pio, para efeito de destinaçãO e uso, são classificados, 
quanto ao tipo, de acordo com o estabelecido haste decre-
to. 

CAPÍTULO III 
DOS VEÍCULOS OFICIAIS 

Art. 49 - Os veículos oficiais do Municí-
pio, consideradas a sua deatinação e uso, classificam-se 
em 4 (quatro) grupos: 

I - Grupo A; 
II -.Grupo 13; 

III - Grupo Cr 
IV - Grupo D. 

CAPÍTULO IV 
DOS VEÍCULOS DO GRUPO "A" 

Art. 59 - Os veículos do.arupo "A" terão 
acabamento luxuoso, 4 (quatro) portas, Capacidade para 5 
(cinco), ou mais pessoas, cor original de fabrica. 

,Art. 69 - Os veículos de representação do 
Grupo "A" destinam-se ao uso exclusivo do Prefeito. 

. cAPITtmo V. 
DOSSMIQUS DO GRUPO "B" 

Art. 79 - Oil veículos do Grupo "B" terão 
Cor original de fabrica, capacidade para 5 (cinco), • ou 
mais pessoas, acabamento especial, 4 (quatro) cilindros ..e 
4 (quatro) portas. . ,. ,. 	. 

• Art. 89 Á. -Os•veleUlos ce:representaçáo'CO-
Grupo "B" destinam-se ii utilização exclusiva dos Secreta 
rios Municipais. 

CAPITULO VI 

DOS VEÍCULOS DO GRUPO "C"' 

Art. 99 Os veículos que constituem o(Um 
po "C" terão acabamento comum, cor branca, .2 (duas) ou 4" 
.(quatro) portas, capacidade para 4 (quatro) ou mais pes- • 
.soas e motor com 4 (qUatro) cilindros. 

. , 	 Art. 10.- Os veículos do Grupo "C" pode 
rio ser utilizados pessoalmente pelos Administradores Re-
gionais, em serviço, ou destinados, a critério do Secreta 
rio de cada Pasta, ao uso específico de unidades adminis-
trativas, quando estritamente necessario. 

Paragrafo único - A destinação de • -velcu 
los na forma deste artigo sara feita por meio de Pariária: 
publicada no D.O.M., sendo vedada, em qualquer caso, sua 
utilização para fins de representação ou pararn atividades 
estranhas ao serviço público. 

Art. 11 - Os veículos dos Grupos "A", "B" 
e "C" serio obrigatoriamente de fabricação nacional. 

.CAPÍTULO VII 

DOS VEÍCULOS DE PRESTAÇA0 DE SERVIÇO 
• Art. 12 - Os veículos oficiais de presta-

ção. de serviço classificam-se em 9 (nove) . Grupos: "Dl", 
mD2", "Dr; "D4", "D5", "D6", "D7", "DB" 0. 9D9" e serão 
identificados pôr prefixos, de acordo Com o estabelecido 
no artigo 18 deste decreto. 

§ 19 - Oevvelculos do .grup.ov"Dl".terão .  a 
cor basica branca a'aerão-utilizados no transporte de pas 
sageiros ou misto de cargas leves e passageiros ou, ainda: 
no serviço próprio das Unidades, e abrangem: motonetas, 
motocicletas, utilitarios (peruas, camionetas„"jeeps", 
furgões, "koábis", microônibus e ónibus)... 

• .1.29'- Os veículos do grupo "D2" terãoa 
cor basiCa branca. e destinar-se-io'ao uso de serviços sa-
nitarios- de emergência ou de caráter permanenteentrel 
eles. se incluindo os de pronto-socorro e de... assistência 
Odontó-mOdico-hospitalar, . M
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Folha n" 

Procs,so 
Marja S. 

do , 

IV - Designar rampa...vai pala aparação • 
despacho doe veiculo. de reopectiva frota fixada. 

Art. 20 - As unidades administradoras da 
frota é facultado executar, diretamente ou atravils.de ter 
coirama, o abaetedmentO, manutenção de uiveis I - Divaga 
e lubrificação - II - pequenos reparo. - e II/ - grandes 
reparos -.dos seus veiculo* de transporte de pessoal bu 
misto, bem coso o abastecimento e manutenção de nivele I 
• II para oe demais veicules, correndo as ~pesas 	por 
conta da* suas respectiva* dotaçóes orçament&rias, obser-
vadas as normas a padrões vigente.. 

• CAPÍTULO x 
DA ALIERAÇAM DA FROTA 

Art. 21 - As Secretaries Municipais campe 
te: 

/ - Submeter A'éprovagio da Prefeita, ou-
vida a Supervisão Geral de Transportes Internos, os pedi-
dos de alterna° da frota fixada; • II . Manter sistema de registro do número 
de veiculo* fixados e integrantes de cada frota, 

III - Verificar se os pedidos de alteração 
da frota fixada satigfaxem is disposiçoaei deste decreto e 
outras normas vigentes. 

§ 19.- Só se proceder/E A locação de veiou 
los ou empreitada de serviços de terceiros, para atandef 
a situaçoes especiais, de interagis. da Administração, com 
*empresas de transportes ou locedôr individual de transpor 
te, devidamente cadastrados em 5rmão competente da Admi-
niatração Municipal, havendo antecipada consignação de re 
curso. orçamentirlos nas respectivas Unidades. 

• §'29 - Os pedido. de ampliação de frota 
deverão contar, obrigatoriamente, a previsão da. necessi-
dades de pessoal • material, bem como das instalações e 
equipamentos para operação e manutenção doe veicules. 

CAPITULO XI 

, DA BAIXA DOS VEICULAS 

Art. 22 - Os veiculo' municipais mmío bai 
nados sempre que a sua ~mania:mia na frota for considera 
da antieconómica, segundo critirlos estabelecido, pela Su 
pervisão Geral de Transportes Internos, através de laudos 
técnicos elaborado, pelas suas competentes OupervisOes. 

§ 19 - A baixa do* veiculoa ser& regula-
mentada por Portaria da Prefeita, obedecida a legislação 
vigente. 

§ 29 - Dos veiculos baixados podarão mar 
retirados, pela Supervisão Geral de Transportes Internos 
e pelas unidades respoheivels pelos veiculas, peças • com 
ponentee, para fina de reaprovdtamento, devendo ser ob= 
sorvado, nesta caso, o disposto no Decreto n9 28.660, de 
10 de abril de 1990. 

CAPÍTULO XII 

DA RE3IOVAr,X0 DA FROTA 

Art. 23 - Mos podidos destinados A renova 
çio da frota, as Secretarias Municipais indicarão os vai= 
culos que devem ser substituído*, após amaineis da Super-
visão Geral de Transportes Internos, que proceder& a and-
lima económica para efeito de evantual balai. 

Parigralo anico Na renovação, a cada 
veiculo adquirido dever& corresponder, obrigatoriamente, 
outro veiculo baixado. 

Art. 24 - O Gabinete da Prefeita e eu Se-
cretarias Municipais deverão prever, anualmente em suas 
dotaçóes orçamentirlas, recurso. hibals consignados espe-
cialmente para a aguisigio de veiculos destinados A rano-
vagi° da respectiva !rota e eventual continuidade dos coe 
trato, da locação de veiculo.. 

Art. 25 - A aquisição, pela Prefeitura do 
Municipio de São Paulo, dos veiculas"e equipamentos cape-
ciais definidos neste decreto,far -se -E diretamente dee Li 
bricas nacionais e estrangeiras, observadas as cautelas 
legais atinentes ao assunto. 

§ 19 - Os veiculou • equipamentosespedida 
davarão'ser faturados pelo fabricante i Prefeitura e en-
tregues por ele ou seu repreeentante, no dia e local por 
ela determinado,. 

§ 29 - Quando o !aturamento não puder ser 
!sito diretamente pelo fabricante, a Prefeitura efetuar& 
processo licitatório entre as espremas representantes. 

CAPÍTULO XIII 

• DA GUARDA DOS vElcuxos 

Art..26 - O. veiculos oficiai, deverioser 
guardados em próprios municipais, não podando pernoitar 
em outros locais, com exceçao do* ougos especiais, a cri-
tério doi Secretirio, Municipais, ouvida, previamente, a 
Supervisão Geral de Transportes Internos. 

CAPITULO Jay 
- DOS usuAzIos 

Art.'27 - O montado i o responsfivel imo - 
diato.pelo uso regular do 'veiculo durante todo o 'tempo 
em gut o meamó estiver A sua dispoeiçio, respondendo pe 
las irregulasidades verificadas quanto ao nio cumprimento 
das diepoeiçoes deste decreto. 

Art -.28 - Cabe ao tamari° anotai, obriga-
toriamente na "Ordemde Serviço Externo", a hora de che-
gada, a hora de dispensa e outros dados e fatos fora da . 
rotina que ocorrerem, obeervando, - antes da diepens. do ' 
velaulo, ING na.ficha constem o itinarido • a quilometra 
gem percorrida pelo mesmo. 

Par&grafo único - Excetuam-se da absorvia 
eia dueto artigo o. umaigios de veiculos do grupo NA". 

. Art. 29 -.0 ueuirio da velculmde•serviço 
público municipal que incorrer em falta, ou contribuir pa 
re seu uso inadequado, poder& ser impedido de utilizar-ao 
do veiculo, pelo tempo que ó dirigente da unidaderdatento. 
ra'cla frete ou autoridade competente determinar, sem pra= 
juizo'da, penes disciplinares, eceinadas -ad,Satatutodas; 
Puncioniírioe •Piiblicoe Ao elunigpla Ao .,Aio ,  Nublo 
n9 8.989, da xx .dimo~.1.4IMprz 	141 	 - 
nente.-. 	 " 
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§ . 35. - Os veículos do grupo 'D3" terão a 
cor bãsiOn anarslo transito e serão empregador pelo Dopar 
tamento de Operação do Sistema Vario - DSV nos serviços 

.de engenharia, sinalização, policiaaento de transito, in-
clusive guincha:sento e outros. 

§ 49 Os veiculo" do grupo '04, com ca-
bine na cor b5sica branca e carroçaria na cor cinza serão 
utilizado. nos transportes de carga em girai, podendo,, to 
davia, ser empregados na condução eventual de servidora; 
em serviços industriais e conexos, reaguardadas as condi-
ções mínimas de segurança. 

§ 59 - 06 veiculos do grupo "D5". com ca-
bine na cor básica branca e carroçaria na cor basica cin-
za, serão usados nos serviços de coleta e sanação de lixo 
domiciliar e industrial, bem assim na de resíduos orgini 
coo • inorginicos resultantes de operaçães de limpeza, re 

I forma e varredura de vias, logradouros, praças e imOveli 
públicos e, ainda, na coleta • remoção de restos da poda 
de arvoredo em locais públicos. 

69 - Os veiculo* do grupo 'D6" terão a 
cabine na cor basica branca e a- carroçaria na cor blsica 
cinza • serão utilizados Ao serviço de socorro ~cínico. I inclusive guinchamento, para voiculós oficiais acidenta-
dos ou em pana na via pública bem assim nos transportes 
de liquido. a granel, de snimnia apreendido*, de desaba.. 
truçao de buoiros, transporte de alquimia, e. ainda, em ou' 
troa de natureza especial. 

§ 79 - Os veículos do grupo "D7',identi-
. ficados pela cor bruaca azul noturno, serão utilizados em 

atividades da policiamento administrativo, fisoalização e 
outros serviços de atendimento público ligados ao policia 
mento preventivo dg Capital, afetoel Defesa Social, in-
cluindo-ae no grupo Motocicletas veiculo. leves, pesados 
• outros, nacessarios ao desempenho das atividades referi 
das neste parigrafo. 

§ 89 - Os veículos do grupo "D4" terão a 
cor basic* amarelo-rodoviírio,•serão utilizados em :Kern 

'ços de terraplanagem, pavimentação e serviços afins. 
§ 99 - O grupo "09" gera composto por aqui 

pamentos espaciais rebocáveis, tais como; bombas d'Agua, 
compressores, caldeiras, grupos geradores, etc .6 outros 
da grande porte, como empinhadeiras, bate-estacas, ate. 

• CAP/TULO VIII 

DAS TROTAS 
Art. 13 - Denomina-se frota o conjunto de 

veicules oficiais e os tomados em locação, necessários aos 
serviços públicos municipais. 

Art. 14 - 5. cada Secretaria Municipal fi-
ca atribuida frota da veículos fixada conforma atos espe-
cifico.. 

.Parágrafo único - As Unidades mencionadas 
neste artigo caberá, no que lhes disser respeito, o con-
trole e a administração dos veiculo. tomados em locação. 

Art. 15 - A discriminação dos velculosofi 
ciais a serviço das Secretarias far-se-á com observincirk 
de tipos segundo os grupos 'A", '9", 'C", "ol",nir "03", 
"De, "05", '06", "07", "08" a "D9", conforme estabeleci 
do acate decreto. 

CAPITULO IX 
DA ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE DA TROTA 
Art. 16 - para fins de melhor aproveita-

mento e controla a frota poderá ser divida em lunfrota, 
por ato prOprio dos dirigentes das Unidades referidas no 
artigo 14, obedecidas as normas expedidas pelo Executivo. 

' • Art. 17 - Os veiculos oficiais serio admi 
nistrado. pelai Secretarias cabendo-lhes, por igual, nail 
ter permanentemente atualizado o respectivo cadastro, de 
que constarão os seguintes elementos informativos; 

- Marca e modelo; 
II - Tipo e combustivel utilizado: 

III - Ano de fabricação; 
IV - Número do "chassis" ou da série; 
✓ - Número de bertificado de propriedade; 

VI.- Número de placa do volculot 
VII - Número de placa de patrimônios 

VIII - Classificação de acordo com os grupos 
previstos mate decretos 

IX - drçãos ou servidor responsável pela 

- Local de anis guarda; 
XI - Preço de aquisição: 

III - Número de empenho e de requisição; 
XIII - Despesa mensal de manutenção de níveis 

I • II, quilometragem percorrida de consumo de oadzistivelt 
XIV - Período. de paralisação para reparos, 

manutenção e custos do nivel.III: 
XV- Outros dados jullado. necessários. 
Art. 18 - A Supervisao Geral de Transpor 

te. Internos incumbes 
I - hequlamentat o por Portaria, as espoai - 

ficaçae., prefixou, letreiros, escudos a outra* caracts-
risticaa dos veiculo* da frota municipal; 

II - Planejar, noreatizar e controlar tac 
nicamanta a operação, manutenção e suprimento da frota mu 
nidipal; 

XIX - Executar a operação, a manutenção, c 
suprimento da nimds 1 e II da frota que estiver sob sua 
responsabilidade, bom assim a manutenção e o suprimento 
do nivel XIX de toda a frota municipal; 

IV - Elaborar normas • especificação' tio-
Picas de aquisição e de substituição, controle patrimo-
nial e fiscalizzação ampla dos veículos da frota munici-
pal. 

Art. 19 - As autoridades dirigentes dai 
SocretarimeNunicipeis compete designar respondível pela 
administração, controle 4 fiscalização de uso adequada dos 
veiculo., ao qual incumbiria 

• I - Distribuir os veiculas de sua frota 
aos respectivos usuários a unidade* administrativas: 

II - Baixar inatruções para a adequada uti 
lização e limpeza dos veiculou oficiais, observadas ma 1:2 
mas vigentes; 

III -.Prestar informações solicitadas pela 
Supervisão Geral de Transportes Internos sobra -e utiliza 
ção, control. patrimonial 6 outros dados referentes aos 
veículos ofloiais,_enviando-lhe, mensalmente, a despesa 
~ Mal de manutençao • operação, quilometragem; percorrida 
e comum de ocubustivel de sua frota, veiculo por veiou- 

_ 	• 	• 

sua guardas 
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f) Assinaturae do motorista • do usu&rio. 
• per&grafo único - Ao receber e ea remeti- . 
tuir a chave, :Aerificar& o motorista a exatidão dos dados 
anatado, e inspecionar& o estado geral do veículo. 

CAPITULO. XVII 

DOO ACIDENTES . 

Art. 37 - Em caso de acidente com veícu-
los oficiais, as providinciae a serem adotadas . deverão 
obedecer de normas baixadas pelo Conselho municipal de 
Acidente. com  viaturas municipais - CamUV. 

19 - Verifidade a culpa do motorista mu 
nioipel ou operador de maquina* pesada., ner& este respon 
sabilizedo pelos danos que se apurar. 

§ 29 - A reparação do dano não exclui a 
aplicação dee pene* disciplinares cabível*, na forem da 
legislação em vigor. 

CAPITULO XVI/I 

DAS ATRIBUIÇOES 
• 

Art. 38 - Não se considera serviço placo 
e condução de servidores de sua residência para os locais 
de trabalho e vice-versa, excetuando-se a de uzu&rios dos 
veículos de repreoentação e os cego, de expressa e exclu-
siva determinaçao do Chefe da Unidade a que se subordina 
a'frota. 

.Art. 39 - 2 proibido o uso de quslquer 
veiculo do serviço público para fine particulares, bem se 
Gim o transporte de palmo.. estranhas, exceto em razão d; 
atividades publicas • sempre acompanhadas do eetvidor uauá 
rio. 

• Art. 40 - O. veículos destinados ao servi 
ço público municipal somente poderão ultrapassar ou limi-
tes do Município em caso de extrema e absoluta necessida-
de, mediante eutorizaçao prévia e escrita de Prefeita, 
doe secretirios Municipais • Administrador., Regionais, Su 
pervisor Geral de Transpores Internos IR Superintendente 
das Ominas de Asfalto. 

§ 19 - Picam excluído, da exigèncii deste 

a) Os veículo* oficimiedoegnemm"A"..s., 
b) Os veiculo* utilizados noz eerviços pe 

culiaree a priptio. municipais e:intentes ou que venham.. 
existir fora dos limites do Município: 

• o) Os veículo. utilizados em 'Bocarra eea 
quando se destinarem ao atendimento de veiculai -0f' 

ciai* da prefeitura. 
g 29 - Az saldes doe veículos mencionados' 

na alínea "c" do per&grafo anterior devem ser comunica - 
dee, posteriormente, a Unidade em que estiver, lotadao ma 
tariota do veículo socorrido. • 

Art. 41 - As despesas decorrenteadss sel 
das de Veículos doe limites do Município e, especialmen-
te, ae que se destinarem BI alimentação e ao pernoite de 
~tariota. e eventuais acompanhantes, bem assim as reliti 
vs. ao  pagamento de hora. extra* por preetação de serviço 
extreordin&rio, correrão sempre por conta de dotação orça 
mentiria da. unidades que *e utilizarem de teia' veículos. 

Art. 42 - Os veículos de prestação da ser 
viço deverik5 permanecer & disposição da unidade pare 
qual forem destinados. 

'Art. 43 - 410 poderãO entrar em operação 
',olaia*. que aio atenderem aos requisitos de zegurença, 

.que não possuem equipementoo Obriget6rio. • cujo funciona 
mento, inolugive de odómetro ou horímetro, não seja per-
feito. 

• cApityLo, XIX 

DA riscALIDADAo Do usou vs/caos 
, 	. 

- Art. 44 - Qualquer servidor da Administra 
Pio Municipal dever& ccmunicar por escrito & chefiedeUni 
dade em que estiver lotado, toda irregularidade da cja; 
eventualmente venha a ter conhecimento, Cobra a observin - 
eia deis diepozições deste decreto, a fim de reg promovida 
a apuração de.responeebilidade. 

Per&grefo único - A Chefia que receber e 
comunicação encaminhar& o expediente respectivo &- Unidade 
a que pertencer o veiculo, gue adotar& es ~ideie que cou 
.berem-para efeito de apar eçam d* responsabilidade e epli= 
cação das sançóes.legale. 

• 
• -cArtru4o xx 
DISPOSIÇPES GERAIS 

• Art. 45 - As fichas de "Ordem de Serviço' 
Externo" deverão per rigorosamente preenchida., em todos 
os seus itens, peloe servidores comemos incumbancis, az - 
sumindo 	 inteireareeponsabilidede pela exatidão- dos 
dados .que lançarem nas respectivas fiches.. 	• ' . 

. Art. 46 - Az pipo*e eutolacredee'ed pode-
rio ser utilizadas em Veleulos dos Grupos "A".6  

Art. 47 - Az dioposiçoes-deste decreto. 
aplicam-se LB autarquias municipais, olaselficando-oe no 
grupo "5" os veículos utilizada. pela Diretoria. 

- Art.-46 - Nas empresas em que o 'Município 
seja acionista -majoritlriD, os velculaz'deetinedos ao uso 
do Presidente e-Diretoria serão do Grupo - "B". • ' 

' Art. 49.  - A Supervisão Geral de Transpoi- . 
t1ig Interno. deveril, dentro de 30 '(trinta) dias, expedir 
Portaria, para atendimento 40 diepozto no artigo 18, inci 
ao I. 

artigo' 
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CAPITULO XV 	. 	 . 
' 	 DOO MOMMixem E OPIPODORES IDE mNammes BEBEM . 

Art. 30 - Owveloulos!oficiais serio diri 
(gide* por servidores da categoria de motorista e operado= 
res.de maquinas pesadas, devidaMente uniformizados • habi 

:litado*, aoe quais CceeP0001  
• , 	' I - observar rigorosamente as inatruodes 
• relativalrao uso do veiculo • vitrificar as suas condigo** 
• gerais, antes de coleai-10 em operagiol. 
• II - . Zelar pela cOnaervagio.  e limpeza do. 

	

veiculo:. . 	 • 

	

. 	 - Comunicar A Chefia do Trafego as :vem. 
tuals anormalidades constatadas no veiculo, quanto ao fuR 
cionamento, segurança, falta da oualquer equipamento abr& 
gatOrio.e quaisquer outras ocorrencias ou.deficiénciaa. 

19 - Como medida de exceção, sempre pra 
viamenté autorizado pela Secrataria Municipal de Transpor 

tee, cs:veioulow oficiais do grupo "D3'utilizados pelo 
Departamento-de Opera8ão do Sistema Via;lo - DSV, direta-. 
mente ou por intermédio da Companhia de Engenharia de Tr& 
lego - CBT, noz serviço. de engenharia, sinalizaçao, fis-
calização ou policiamanto de transito, inclusive guinCha. 
manto ou outros, também poderão ser dirigidol paios poli= 
ciais militares postos E disposição da Prefeitura, bom co 
mo pelos engenheiro*, técnicos e motoristas da referia 
ecammudiiet deado que operem no setor de transito e este-
jam devid:meente habilitados a credenciados. 

§ 29 - Mediante indicação do Secretario-
Chefe da Assistiincia Militar a dtvidamente autorizado pe-
lo Secretario da SOM, os veiculo* qua servem ao Gabinete 
da Prefeita poderão, excapcionalmente, ser dirigidos por 
policiais militares habilitados. 

• § 39 - Como medida de exceção, sempre pra 
viamente autorizado pelo titular da pasta, ou administra-
doras regionais, no ambito de sua competi:mia, os veicu-
lo. oficiaieckaiOnagm C .01, utilizados pelas Supervisões 
de Obras e da Serviços Pablicos dei Administrações Regio-
nais e na 2ieoalizaça0 dos *arviços públicos afetos E Se-
cretaria de. Serviços a Obras, poderão ser dirigido* por 
engenheiro., encarregados de serviços, obras, fiscaliza - 
çao. a.servidoree de nivel equivalente, desde que devida-. 
mente habilitados e credenciados. 

§ 49 - Nas demais Secretarias, sempre em 
cantar excepcional • mediante autorização dos respectivos 
titulares, os veicules dos Grupos c e Dl podara°, igual-
mente, ser dirigidos por servidor*l de . nival equivalente 
aos referidos no paragrafo 39. 

§ 59 - Mediante autorização do reeponsavel 
paladehmaSonial, os *lóculos do Onago-"D7poderão ser dirigi 
doa pelos guardas metropolitanos, desde que devidamente 
-habilitados e credenciado. 

• Art. 31 -'o motorista • o operador de ma-
quinas pesadas são sempre os respensavela diretoeveloyei 
colo oficial, não lhem sendo permitido ceder sua ?Urna° R 
tereeiros,-nem abandoná-lo; salvo para auxiliar no 'cerre 
gamento a descarregamento das carga, transportadas. 

' Art. 32 - A critério dos 'Chefes das Unida 
das Administradoras e guando se justificar a sua ~ui= 
dade; poderio ser designados 2 .(dois) Ou mais motoristas 
ou operadoras de miquinas .peaadas, para determinados veí-
culos. observadas as exigenclas legais e regulam:miaras. 

-Art. 33 - Os motoristas de vaiculos e opa 
radares de"aéquinas pesadas ficam sujeitos a todas as pe-
nalidades por infraçoaz prevista. no Código Nacional de 
Transito e posturas municipais pertinentes, independente-
mente das sanções'adminietrativas que couberem. 

• 

• . 	. Art. 34 - Os motoristas e armadores de 
maquinas pesadaz deverão saldar, no prazo maximo de '30 -  
(trinta) dias, contados da data em que receberem a ememni 
cação, as multas que lhe fome aplicadas pelo Departamen-
to de operação do Sistema Viario - 08V, pelo Departamento 
Estadual de Tranalto - DETRAN? Departamento Estadual de 
Rodagem - DER, pelo Oepartamento Nacional de Estradas de 
Rodagem - DNER, • pela Prefeitura do Municipio da $ão 
Paulo. 

§ 19 - o cio pagamento da multa, dentro 
do prazo previsto neste artigo, ou a partir da data dc in 
deferimento final do eventual recurso, implicara o daecon 
to em'folha da importam:1a devida. 

' 	29 -.Caber& & Chefia imediataibantorista 
' ou do operador, de maquinas providenciar, de imediato, o 

expediente nos casos da desconto em folha, sob penada ree 
poneabilidade funcional. 

CAPITULO XVI 

DO CONTROLE OS TRAFEGO . 
• 

Art. 35 - Picar: instituldos os formilikios ! 
'Solicitaçao da Veiculo". "e "Ordem de Serviço Esterno",00n ' 
forme Anexos I e II do presente decreto £  para uso obriga-
tório em todos os &ergam: da.administraçao direta do Muni- , 

Paragrafp Unia° - Os formularios ja. *xis 
tentes nas unidades deverão ser usados ate seu consuiao to 
tal. 

- Art. 16 - O veiculo, quando em serviço, 
devera ser acompanhado de ficha duna, de "ordem de'der• 
.vI09  Externo',-oonforme modelo adotado, na qual serão re- 

,. 	- I_ - Ao sair da garagem,-pelo deepaohante.• 

OU ancárregadà•de.trakegot 
• a) •Nome e *endereço de. usuario; 	. 

• -. b) Nome do motorista; 
.... 	c)./Mbsero de património, prefixo e placa 

do Veiculo:.- 
• .- • ," .- • d) Box:raio da salde; 	. 	• 

"_. ! ii -, Ao retornar a garagem, pelo motoriata 
e uauírio,..ressalVado o disposto•no paragrafo.único  

.. . 	' 	

- 	. - - 
 d

,  
o a 

tino 28; 	. 	. • 
. 	 -.. .1) - Itinarirld e serviço prestado; 

total; 	

.r  

• ' .. •
• •

"... '.b)Auilometragm percorrida, partais • a - 
... 	• 	' 	• - 	• 	. 	,' 	, 	,... 	• 	 • 	• 

..... 	.-.:' ..."." ..- c) airírlp do ,ii001h1MentO . Iinal; 	• • . 
• . • 	.' ... d) Observações- sobre o funcionamento • do• 

 'O.. .Anotações do usuérió sobre O comporta-

mento do motOriata'a outras ocorrências que julgar conve-
nientes; • • 

gistrados obrigatoriamente? 	 . 

 

4.4.34E.7435. 

ê'c'ühu 	 do 

 

• Proenseri rf)  1 14 
Marie-.2 S. F rreire 

1Reg. 1Q0996  1 
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Art. 50 -.Os veIculos atualmente.existen- 
tes nas frotas municipais poderão ser utilizados nas mes-.. 	tCP)k 
mas condições e até atingirem o liffilte de tempode sua vi 	 F=rréira da útil. 

Art. 51 - Este decreto entrara em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições cá. -- 
contrario, em especial os Decretos n9s 10.467 :  de- 27 de . 
abril de 1973, 14.471, de 25 de março de 1977, 14.894, de - 
12 de janeiro de 1978: 17.785, de 15 de janeiro de 1982, 
22.729, de 8 de setembro de 1986, 26.087, de 1 de junho. 
de 1988, 26.768, de 2 de setembro de 1988, 27:615. de 1 
de janeiro de 1989, 28.189, de 23 de outubro de 1989 .: 
28.580, de 2 de março de 1990. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos.14 de dezxo 
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo.  
LUIZA ERUNDI11A DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO.DE  ABREU DALLARI, Secietãrio dos Negócios JurIdicos .  
AMIR ANTONIO EMIR, Secretãrio das Finanças 
LOCO GREGORI, Secretãrio de Serviços e Obras 
LOCIO GREGORI, Respondendo pelo Expediente da Secretaria. 
Municipal de Transportes 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretãrio das Administrações Re-
gionais 
SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretario Especial da Refor 
ma Administrativa 
LAURA BERRARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretiria dos 
Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de -
demuda° de 1990. 

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretario do Governo Muni- 
cipal 

Retificação da publicação do dia 15/dezembro/ 1990  

Decreto n9 29.431, de 14 de dezembro de 1990 , 
No Art. 16 - Leia-se como segue e não como constou: 
.... a frota poderá ser dividida em subi rota, 	 
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• 

Retificação da publicação do dia 12/janeiro/1991 

ANEXOS I E II INTEGRANTES AO DECRETO N9 29 .431 ,  

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 	ANEXO I  

Prefeitura cio Município .  de São Paulo 

Solicitação de Veículos 

SOLICITANTE 

divisaci 

dados 

unidade 
	

data 	 .• hora 

Ineal â; 	 • 
O fixa 	 O variável 

local de destino do Veiculo 

• _ 
tempo previsto de utilizaçáo do veículo 

iipo" ". dc ve... ieulo Pedido.  

ncnne do usuário 

• 

flon do -re;P./..X.:1;:unidade solieitante 	assin:do rep. pela unidade solieitante 

UNIDADE DE TRAIWO 	 . 

•tipo de velcuki CaãO 	 prefixo 
• 

• nome do motorista 

— 

data 	 ass—inattinc e earintho doeneane gado de tráfego 
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Àq91 
AN XO II 

Sonia Mariz S. i-eíretrO 
Reg_ 10.0.998 

Pretáitura do Munlelplo de S o Peão 

ida ' Ordem de Serviço Externo 

motor~petador • 
	 sep. Aingoaal 

apaisanar-se ao funcionado tr. • 

da divido 

caderoço 

• 

ao voltar Isndsoia 	 parir iodara 	 percurso kowbord 

boas *roais da babão 	 bone orem 

animem do motorista 

 

vonaaprolizo 	 tipo 

~onde operador 

proseando sermo na 
	 carimbo caiaiLdoncmtvgadO 	 terrie de MIO 

• 
Havendo Vidor= 

paras ano" Pomo que aio Gajo 

és inumo. 

presdpia airarkbdas e asa abar 

domo *sal. 
amj■ sermo • etlecado. 

Oba: caiaque ao quadrícula 
OK- as meio hamar debito. 
X- ria buam ddeito. 
Cismeadiaadrarearaiodarassear* 
sapriesaidefelissaramilmaraiia,as 
falliadiasinedeiaersisekapolipmeas 
arpaissbitidadspeasaL 
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1/1 
Título: DECRETO No 43.042 31/03/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta par. 6 0  ao artigo 30 do Decreto no 29.431, de 14 de dezembro de 1990, que 

dispoe sobre classificaçao, fiscalizaçao, destinaçao e uso de veiculos do serviço publico 
municipal. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 43042 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

[ Elasis 1 

http://cm332admiscripts/wxis.exenah/ 	 10/4/2013 
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Folha nu 

S. Ferreira 

DECRETO No 43.042, DE 31 DE MARÇO DE 2003 

Acrescenta § 60  ao artigo 30 do Decreto no 29.431, de 14 de dezembro de 1990, 
que dispõe sobre classificação, fiscalização, destinação e uso de veículos do serviço 
público municipal. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O artigo 30 do Decreto n 0  29.431, de 14 de dezembro de 1990, passa a vigorar 
acrescido do § 6°, com a seguinte redação: 
"Art. 30 	  
§ 6°. Também em caráter excepcional e mediante autorização do Secretário Municipal da 
Saúde, os veículos do Grupo "D2", utilizados nos serviços de atendimento pré-hospitalar e 
de remoção de pacientes em ambulâncias, poderão ser dirigidos por médicos, enfermeiros e 
auxiliares de enfermagem da Secretaria Municipal da Saúde, bem como por motoristas da 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, desde que, em qualquer caso, devidamente 
habilitados e treinados." (NR) 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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RESOLUÇÃO N° 168, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2004 (*) 

Estabelece Normas e Procedimentos para a formação de condutores de 
veículos automotores e elétricos, a realização dos exames, a expedição de 
documentos de habilitação, os cursos de formação, especializados, de 
reciclagem e dá outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO — CONTRAN usando da competência que lhe 
confere o artigo 12, inciso I e artigo 141, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro — CTB e, conforme o Decreto n° 4.711, de 29 de maio 
de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, 

RESOLVE: 

Art. 10  As normas regulamentares para o processo de formação, especialização e habilitação do 
condutor de veículo automotor e elétrico, os procedimentos dos exames, cursos e avaliações 
para a habilitação, renovação, adição e mudança de categoria, emissão de documentos de 
habilitação, bem como do reconhecimento do documento de habilitação obtido em país 
estrangeiro são estabelecidas nesta Resolução. 

Do Processo de Habilitação do Condutor 

Art. 2° O candidato à obtenção da Autorização para Conduzir Ciclomotor — ACC, da Carteira 
Nacional de Habilitação — CNH, solicitará ao órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado 
ou do Distrito Federal, do seu domicilio ou residência, ou na sede estadual ou distrital do 
próprio órgão ou entidade, a abertura do processo de habilitação para o qual deverá preencher 
os seguintes requisitos: 

1— ser penalmente imputável; 
— saber ler e escrever; 

ifi — possuir documento de identidade; 
IV — possuir Cadastro de Pessoa Física — CPF. 

§1° O processo de habilitação do condutor de que trata o caput deste artigo, após o devido 
cadastramento dos dados informativos do candidato no Registro Nacional de Condutores 
Habilitados — RENACH, deverá realizar Avaliação Psicológica, Exame de Aptidão Física e 
Mental, Curso Teórico-técnico, Exame Teórico-técnico, Curso de Prática de Direção Veicular e 
Exame de Pratica de Direção Veicular, nesta ordem. 

§2° O candidato poderá requerer simultaneamente a ACC e habilitação na categoria "B", 
bem como requerer habilitação em "A" e "B" submetendo-se a um único Exame de Aptidão 
Física e Mental e Avaliação Psicológica, desde que considerado apto para ambas. 

§3° O processo do candidato à habilitação ficará ativo no órgão ou entidade executivo de 
trânsito do Estado ou do Distrito Federal, pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data do 
requerimento do candidato. 
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Folha n° 

Proec.'zs,a 
&anis' 	8. Ferreira Re 1 O99 

§4° A obtenção da ACC obedecerá aos termos e condições estabelecidos para a CNH nas 
categorias "A", "B" e, "A" e "B". 

Art. 3° Para a obtenção da ACC e da CNH o candidato devera submeter-se a realização de: 

1— Avaliação Psicológica; 
H — Exame de Aptidão Física e Mental; 
ifi — Exame escrito, sobre a integralidade do conteúdo programático, desenvolvido em 

Curso de Formação para Condutor; 
IV — Exame de Direção Veicular, realizado na via pública, em veículo da categoria para a 

qual esteja se habilitando. 

Art. 4° O Exame de Aptidão Física e Mental será preliminar e renovável a cada cinco anos, ou a 
cada três anos para condutores com mais de sessenta e cinco anos de idade, no local de 
residência ou domicílio do examinado. 

§1° O condutor que exerce atividade de transporte remunerado de pessoas ou bens terá que 
se submeter ao Exame de Aptidão Física e Mental e a Avaliação Psicológica de acordo com os 
parágrafos 2° e 3° do Art. 147 do Código de Trânsito Brasileiro. 

§2° Quando houver indícios de deficiência física, mental ou de progressividade de doença 
que possa diminuir a capacidade para conduzir veículo, o prazo de validade do exame poderá 
ser diminuído a critério do perito examinador. 

§3° O condutor que, por qualquer motivo, adquira algum tipo de deficiência física para a 
condução de veículo automotor, deverá apresentar-se ao órgão ou entidade executivo de trânsito 
do Estado ou do Distrito Federal para submeter-se aos exames necessários. 

Art. 5° Os tripulantes de aeronaves titulares de cartão de saúde, devidamente atualizado, 
expedido pelas Forças Armadas ou pelo Departamento de Aviação Civil — DAC, ficam 
dispensados do exame de aptidão física e mental necessário à obtenção ou à renovação 
periódica da habilitação para conduzir veículo automotor, ressalvados os casos previstos no §4 0  
do art. 147 e art. 160 do CTB. 

Parágrafo único. O prazo de validade da habilitação, com base na regulamentação constante 
no caput deste artigo, contará da data da obtenção ou renovação da CNH, pelo prazo previsto no 
§2° do artigo 147 do CTB. 

Art. 6° O Exame de Aptidão Física e Mental será exigido quando da: 

1— obtenção da ACC e da CNH; 
H — renovação da ACC e das categorias da CNH; 
ifi — adição e mudança de categoria; 

— substituição do documento de habilitação obtido em país estrangeiro. 
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Folha R° 	 do 

rocrí 
Soma 	S. Fe.:rre.ira 
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§1° Por ocasião da renovação da CNH o condutor que ainda não tenha freqüentado dcurso 
de Direção Defensiva e de Primeiros Socorros, deverá cumprir o previsto no item 4 do anexo II 
desta Resolução. 

§2° A Avaliação Psicológica será exigida quando da: 

a) obtenção da ACC e da CNH; 
b) renovação caso o condutor exercer serviço remunerado de transporte de pessoas ou bens; 
c) substituição do documento de habilitação obtido em país estrangeiro; 
d) por solicitação do perito examinador. 

§3° O condutor, com Exame de Aptidão Física e Mental vencido há mais de 5 (cinco) anos, 
contados a partir da data de validade, deverá submeter-se ao Curso de Atualização para a 
Renovação da CNH. 

Da Formação do Condutor 

Art. 7° A formação de condutor de veículo automotor e elétrico compreende a realização de 
Curso Teórico-técnico e de Prática de Direção Veicular, cuja estrutura curricular, carga horária 
e especificações estão definidas no anexo II. 

Art. 8° Para a Prática de Direção Veicular, o candidato deverá estar acompanhado por um 
Instrutor de Prática de Direção Veicular e portar a Licença para Aprendizagem de Direção 
Veicular — LADV expedida pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal, contendo no mínimo, as seguintes informações: 

1— identificação do órgão ou entidade executivo de trânsito expedidor; 
II — nome completo, número do documento de identidade, do Cadastro de Pessoa Física - 

CPF e do formulário RENACH do candidato; 
— categoria pretendida; 

IV — nome do Centro de Formação de Condutores — CFC responsável pela instrução; 
V — prazo de validade. 

§1° A LADV será expedida em nome do candidato com a identificação do CFC responsável 
e/ou do Instrutor, depois de aprovado nos exames previstos na legislação, com prazo de 
validade que permita que o processo esteja concluído de acordo com o previsto no § 3°, do art 
2°, desta Resolução. 

§2° A LADV será expedida mediante a solicitação do candidato ou do CFC ao qual o 
mesmo esteja vinculado para a formação de prática de direção veicular e somente produzirá os 
seus efeitos legais quando apresentada no original, acompanhada de um documento de 
identidade e na Unidade da Federação em que tenha sido expedida. 

§3° Quando o candidato optar pela mudança de CFC será expedida nova LADV, 
considerando-se as aulas já ministradas. 
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Folha do 

Son:3 Mar;.: S. Frre;Ira 

§4° O candidato que for encontrado conduzindo em desacordo com o disposto nesta 
resolução terá a LADV suspensa pelo prazo de seis meses. 

Art. 90  A instrução de Prática de Direção Veicular será realizada na forma do disposto no art. 
158 do CTB. 

Parágrafo único. Quando da mudança ou adição de categoria o condutor deverá cumprir as 
instruções previstas nos itens 2 ou 3 do Anexo H desta Resolução. 

Dos Exames 

Art. 10. O Exame de Aptidão Física e Mental e a Avaliação Psicológica, estabelecidos no art. 
147 do CTB, seus procedimentos, e critérios de credenciamento dos profissionais das áreas 
médica e psicológica, obedecerão ao disposto em Resolução especffica. 

Art. 11. O candidato à obtenção da ACC ou da CNH, após a conclusão do curso de formação, 
será submetido a Exame Teórico-técnico, constituído de prova convencional ou eletrônica de no 
mínimo 30 (trinta) questões, incluindo todo o conteúdo programático, proporcional à carga 
horária de cada disciplina, organizado de forma individual, única e sigilosa, devendo obter 
aproveitamento de, no mínimo, 70% (setenta por cento) de acertos para aprovação. 

Parágrafo único. O exame referido neste artigo será aplicado pelo órgão ou entidade 
executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, ou por entidade pública ou privada por 
ele credenciada. 

Art. 12. O Exame de Direção Veicular previsto no art. 147 do CTB será realizado pelo órgão ou 
entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, sendo a aplicação de 
responsabilidade exclusiva dos examinadores devidamente titulados no curso previsto em 
Resolução especifica. 

Art. 13. O candidato à obtenção da ACC, da CNH, adição ou mudança de categoria, somente 
poderá prestar exame de Prática de Direção Veicular depois de cumprida a seguinte carga 
horária de aulas práticas: 

1— obtenção da ACC: mínimo de 15( quinze) horas/aula; 
II— obtenção da CNH: mínimo de 15( quinze) horas/aula por categoria pretendida; 
ifi — adição de categoria: mínimo de 15( quinze) horas/aula em veículo da categoria na qual 

esteja sendo adicionada; 
IV — mudança de categoria: mínimo de 15( quinze) horas/aula em veículo da categoria para 

a qual esteja mudando. 

Art. 14. O Exame de Direção Veicular será realizado perante uma comissão formada por três 
membros, designados pelo dirigente do órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal. 
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§1° A comissão de que trata o caput deste artigo poderá ser volante para atender às 
especificidades de cada Estado ou do Distrito Federal, a critério do respectivo órgão ou entidade 
executivo de trânsito. 

§2° No Exame de Direção Veicular, o candidato deverá estar acompanhado, durante toda a 
prova, por no mínimo, dois membros da comissão, sendo pelo menos um deles habilitado na 
categoria igual ou superior à pretendida pelo candidato. 

§30  O Exame de Direção Veicular para os candidatos à ACC e à categoria "A" deverá ser 
realizado em área especialmente destinada a este fim, que apresente os obstáculos e as 
dificuldades da via pública, de forma que o examinado possa ser observado pelos examinadores 
durante todas as etapas do exame, sendo que pelo menos um dos membros deverá estar 
habilitado na categoria "A". 

• Art. 15. O Exame de Direção Veicular somente poderá ser realizado em locais e horários 
estabelecidos pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal em 
veículo com transmissão mecânica, da categoria pretendida pelo candidato. 

Parágrafo único. Para o exame referido no caput deste artigo o veículo de quatro rodas 
deverá possuir duplo comando de freios, exceto veículo adaptado, a critério médico, devendo 
ainda ser identificado como "veiculo em exame" quando não for veículo de aprendizagem. 

Art. 16. O Exame de Direção Veicular, para veículo de quatro ou mais rodas, é composto de 
duas etapas: 

1— estacionar em vaga delimitada por balizas removíveis; 
II — conduzir o veículo em via pública, urbana ou rural. 

§1° A delimitação da vaga balizada para o Exame Prático de Direção Veicular, em veículo 
de quatro ou mais rodas, deverá atender as seguintes especificações, por tipo de veículo 
utilizado: 

• 	a) Comprimento total do veículo, acrescido de mais 40 (quarenta por cento) %; 
b) Largura total do veículo, acrescida de mais 40 (quarenta por cento) %. 

§2° O tempo máximo permitido para colocação de veículos em espaço delimitado por 
balizas, para as três tentativas, será: 

a) para categoria "B": de (dois a cinco minutos); 
b) para categoria "C" e "D": de (três a seis minutos); 
c) para categoria "E": de (seis a nove minutos). 

Art. 17. O Exame de Direção Veicular, para veículo de duas rodas, será realizado em área 
especialmente destinada para tal fim em pista com largura de 2m, e que deverá apresentar no 
mínimo os seguintes obstáculos: 
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I — ziguezague (slalow) com no mínimo quatro cones alinhados com distância entre eles de 
3,5m (três e meio metros); 

II — prancha ou elevação com no mínimo oito metros de comprimento, com 30cm (trinta 
centímetros) de largura e 3cm (três centímetros) de altura com entrada chanfrada; 

ifi — sonorizadores com réguas de largura e espaçamento de 0,08m (oito centímetros) e 
altura de 0,025m (dois centímetros e cinco milímetros), na largura da pista e com 2,5m (dois e 
meio metros) de comprimento; 

IV — duas curvas seqüenciais de 90 °  (noventa graus) em "L" (ele); 
V — duas rotatórias circulares que permitam manobra em formato de "8" (oito). 

Art. 18. O candidato será avaliado, no Exame de Direção Veicular, em função da pontuação 
negativa por faltas cometidas durante todas as etapas do exame, atribuindo-se a seguinte 
pontuação: 

1 — uma falta eliminatória: reprovação; 
II — uma falta grave: 03 (três) pontos negativos; 
ifi — uma falta média: 02 (dois) pontos negativos; 
IV — uma falta leve: 01 (um) ponto negativo. 

Parágrafo único. Será considerado reprovado na prova prática de direção veicular o 
candidato que cometer falta eliminatória ou cuja soma dos pontos negativos ultrapasse a 3 
(três). 

Art. 19. Constituem faltas no Exame de Direção Veicular, para veículos das categorias "B", 

"D" e "E": 

1— Faltas Eliminatórias: 

a) desobedecer à sinalização semafórica e de parada obrigatória; 
b) avançar sobre o meio fio; 
c) não colocar o veículo na área balizada, em no máximo três tentativas, no tempo 

estabelecido; 
d) avançar sobre o balizamento demarcado quando do estacionamento do veículo na vaga; 
e) transitar em contramão de direção; 
f) não completar a realização de todas as etapas do exame; 
g) avançar a via preferencial; 

h) provocar acidente durante a realização do exame; 
i) exceder a velocidade regulamentada para a via; 
j) cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza gravíssima. 

— Faltas Graves: 

a) desobedecer a sinalização da via, ou ao agente da autoridade de trânsito; 
b) não observar as regras de ultrapassagem ou de mudança de direção; 
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c) não dar preferência de passagem ao pedestre que estiver atravessando a via transversal 
para onde se dirige o veículo, ou ainda quando o pedestre não haja concluído a travessia, 
mesmo que ocorra sinal verde para o veículo ; 

d) manter a porta do veículo aberta ou semi-aberta durante o percurso da prova ou parte 
dele; 

e) não sinalizar com antecedência a manobra pretendida ou sinalizá-la incorretamente; 
O não usar devidamente o cinto de segurança; 
g) perder o controle da direção do veículo em movimento; 
h) cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza grave. 

III— Faltas Médias: 

a) executar o percurso da prova, no todo ou parte dele, sem estar o freio de mão 
inteiramente livre; 

b) trafegar em velocidade inadequada para as condições adversas do local, da circulação, 
do veículo e do clima; 

c) interromper o funcionamento do motor, sem justa razão, após o início da prova; 
d) fazer conversão incorretamente; 
e) usar buzina sem necessidade ou em local proibido; 
O desengrenar o veículo nos declives; 
g) colocar o veículo em movimento, sem observar as cautelas necessárias; 
h) usar o pedal da embreagem, antes de usar o pedal de freio nas frenagens; 
i) entrar nas curvas com a engrenagem de tração do veículo em ponto neutro; 
j) engrenar ou utilizar as marchas de maneira incorreta, durante o percurso; 
k) cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza média. 

IV — Faltas Leves: 

a) provocar movimentos irregulares no veículo, sem motivo justificado; 
b) ajustar incorretamente o banco de veículo destinado ao condutor; 
c) não ajustar devidamente os espelhos retrovisores; 
d) apoiar o pé no pedal da embreagem com o veículo engrenado e em movimento; 
e) utilizar ou Interpretar incorretamente os instrumentos do painel do veículo; 
O dar partida ao veículo com a engrenagem de tração ligada; 
g) tentar movimentar o veículo com a engrenagem de tração em ponto neutro; 
h) cometer qualquer outra infração de natureza leve. 

Art. 20. Constituem faltas, no Exame de Direção Veicular, para obtenção da ACC ou para 
veículos da categoria "A": 

1— Faltas Eliminatórias: 

a) iniciar a prova sem estar com o capacete devidamente ajustado à cabeça ou sem viseira 
ou óculos de proteção; 

b) descumprir o percurso preestabelecido; 
c) abalroar um ou mais cones de balizamento; 
d) cair do veículo, durante a prova; 
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e) não manter equilíbrio na prancha, saindo lateralmente da mesma; 
f) avançar sobre o meio fio ou parada obrigatória; 
g) colocar o(s) pé(s) no chão, com o veículo em movimento; 
h) provocar acidente durante a realização do exame. 

II — Faltas Graves: 

a) deixar de colocar um pé no chão e o outro no freio ao parar o veículo; 
b) invadir qualquer faixa durante o percurso; 
c) fazer incorretamente a sinalização ou deixar de fazê-la; 
d) fazer o percurso com o farol apagado; 
e) cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza grave. 

BI — Faltas Médias: 

a) utilizar incorretamente os equipamentos; 
b) engrenar ou utilizar marchas inadequadas durante o percurso; 
c) não recolher o pedal de partida ou o suporte do veículo, antes de iniciar o percurso; 
d) interromper o funcionamento do motor sem justa razão, após o início da prova; 
e) conduzir o veículo durante o exame sem segurar o guidom com ambas as mãos, salvo 

eventualmente para indicação de manobras; 
f) cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza média. 

IV — Faltas Leves: 

a) colocar o motor em funcionamento, quando já engrenado; 
b) conduzir o veículo provocando movimento irregular no mesmo sem motivo justificado; 
c) regular os espelhos retrovisores durante o percurso do exame; 
d) cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza leve. 

Art. 21. O Exame de Direção Veicular para candidato portador de deficiência fisica será 
considerado prova especializada e deverá ser avaliado por uma comissão especial, integrada 
por, no mínimo um examinador de trânsito, um médico perito examinador e um membro 
indicado pelo Conselho Estadual de Trânsito — CETRAN ou Conselho de Trânsito do Distrito 
Federal - CONTRAD1FE, conforme dispõe o inciso VI do art. 14 do CTB. 

Parágrafo único. O veículo destinado à instrução e ao exame de candidato portador de 
deficiência física deverá estar perfeitamente adaptado segundo a indicação da Junta Médica 
Examinadora podendo ser feito, inclusive, em veículo disponibilizado pelo candidato. 

Art. 22. No caso de reprovação no Exame Teórico-técnico ou Exame de Direção Veicular, o 
candidato só poderá repetir o exame depois de decorridos 15 (quinze) dias da divulgação do 
resultado, sendo dispensado do exame no qual tenha sido aprovado. 

Art. 23. Quando se tratar de candidato às categorias "C", "D" e "E", a Instrução e o Exame de 
Direção Veicular deverão ser realizados em veículos que atendam aos seguintes requisitos: 
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I — Categoria "C" — veículo motorizado utilizado no transporte de carga, registrado com 
capacidade mínima de Peso Bruto Total (PBT) de 6.000 Kg; 

II — Categoria "D" — veículo motorizado utilizado no transporte de passageiros, registrado 
com capacidade mínima de 20 (vinte) lugares; 

ifi — Categoria "E" — combinação de veículos onde o caminhão trator deverá ser acoplado a 
um reboque ou semi-reboque, que esteja registrado com capacidade de PBT de no mínimo 
6.000kg ou veículo articulado cuja lotação exceda a 20 (vinte) lugares. 

Art. 24. Quando se tratar de candidato à categoria "A", o Exame de Direção Veicular deverá ser 
realizado em veículo com cilindrada acima de 120(cento e vinte)centímetros cúbicos. 

Art. 25. A aprendizagem e o Exame de Direção Veicular, para a obtenção da ACC, deverão ser 
realizados em qualquer veículo de duas rodas classificado como ciclomotor. 

Art. 26. Os condutores de veículos automotores habilitados na categoria "B", "C", "D" ou "E", 
que pretenderem obter a categoria "A" e a ACC, deverão se submeter aos Exames de Aptidão 
Física e Mental e de Prática de Direção Veicular, comprovando a realização de, no mínimo, 15( 
quinze) horas/aula de prática de direção veicular em veículo classificado como ciclomotor. 

Art. 27. Os examinadores, para o exercício de suas atividades, deverão ser designados pelo 
dirigente do órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal para o 
período de no máximo 01 (um) ano, permitida a recondução por mais um período de igual 
duração, devendo comprovar na data da sua designação e da recondução: 

1— possuir CNH no mínimo há 02 (dois) anos; 
— possuir certificado do curso especffico, registrado junto ao órgão ou entidade executivo 

de trânsito do Estado ou do Distrito Federal; 
ifi — não ter cometido nenhuma infração de trânsito de natureza gravíssima nos últimos 12 

(doze) meses; 
IV — não estar cumprindo pena de suspensão do direito de dirigir ou de cassação da CNH. 

§1" São consideradas infrações do examinador, puníveis pelo dirigente do órgão ou entidade 
executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal: 

a) induzir o candidato a erro quanto às regras de circulação e conduta; 
b) faltar com o devido respeito ao candidato; 
c) praticar atos de improbidade contra a fé pública, contra o patrimônio ou contra a 

administração pública ou privada; 

§2° As infrações constantes do §1" serão apuradas em procedimentos administrativos, sendo 
assegurado o direito constitucional da ampla defesa e do contraditório que determinarão em 
função da sua gravidade e independentemente da ordem seqüencial, as seguintes penalidades: 

a) advertência por escrito; 
b) suspensão das atividades por até 30 (trinta) dias; 
c) cancelamento da designação. 
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Art. 28. O candidato a ACC e a CNH, cadastrado no RENACH, que transferir seu domicilio ou 
residência para outra Unidade da Federação, terá assegurado o seu direito de continuar o 
processo de habilitação na Unidade da Federação do seu novo domicilio ou residência, sem 
prejuízo dos exames nos quais tenha sido aprovado. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se também, aos condutores que 
estiverem em processo de adição ou mudança de categoria. 

Do Candidato ou Condutor Estrangeiro 

Art. 29. O condutor de veículo automotor, natural de país estrangeiro e nele habilitado, em 
estada regular, desde que penalmente imputável no Brasil, poderá dirigir no Território Nacional 
quando amparado por convenções ou acordos internacionais, ratificados e aprovados pela 
República Federativa do Brasil. 

§1° Poderá ser aplicado o Princípio da Reciprocidade, em relação à habilitação estrangeira, 
não amparada por convenções ou acordos internacionais. 

§2° O órgão máximo executivo de trânsito da União informará aos órgãos ou entidades 
executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal a que países se aplica o disposto neste 
artigo. 

§30  O condutor de que trata este artigo, após o registro do reconhecimento no órgão ou 
entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, deverá portar, 
obrigatoriamente, a carteira de habilitação estrangeira dentro do prazo de validade, 
acompanhada de sua tradução juramentada e de documento de identificação. 

§4° O condutor estrangeiro, após prazo de 180 (cento e oitenta) dias de estada regular no 
Brasil, deverá, se pretender conduzir veículo automotor, submeter-se aos Exames de Aptidão 
Física e Mental e Avaliação Psicológica, nos termos do artigo 147 do CTB, respeitada a sua 
categoria, com vistas à obtenção da CNH brasileira. 

§5° Na hipótese de mudança de categoria deverá ser obedecido o disposto no artigo 146 do 
CTB. 

§6° O disposto nos parágrafos anteriores não será aplicado aos diplomatas ou cônsules de 
carreira, e àqueles a eles equiparados. 

Art. 30. O estrangeiro não habilitado, com estada regular no Brasil, pretendendo habilitar-se 
para conduzir veículo automotor em Território Nacional, deverá satisfazer todas as exigências 
previstas na legislação de trânsito. 

Art. 31. Quando o condutor habilitado em pais estrangeiro cometer infração de trânsito, cuja 
penalidade implique na proibição do direito de dirigir, a autoridade competente de trânsito 
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tomará as seguintes providências, com base no artigo 42 da Convenção sobre Trânsito Viário, 
celebrada em Viena, promulgada pelo Decreto n° 86.714, de 10 de dezembro de 1981: 

I — recolher e reter o documento de habilitação, até que expire o prazo da suspensão do 
direito de usá-la, ou até que o condutor saia do território nacional, se a saída ocorrer antes de 
expirar o citado prazo; 

II — comunicar à autoridade que expediu ou em cujo nome foi expedido o documento de 
habilitação, a suspensão do direito de usá-lo, solicitando que notifique ao interessado da decisão 
tomada; 

III — indicar no documento de habilitação, que o mesmo não é válido no território nacional, 
quando se tratar de documento de habilitação com validade internacional. 

Parágrafo único. Quando se tratar de missão diplomática, consular ou a elas equiparadas, as 
medidas cabíveis deverão ser tomadas pelo Ministério das Relações Exteriores. 

Art. 32. O condutor com Habilitação Internacional para Dirigir, expedida no Brasil, que cometer 
infração de trânsito cuja penalidade implique na suspensão ou cassação do direito de dirigir, terá 
o recolhimento e apreensão desta, juntamente com o documento de habilitação nacional, pelo 
órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal. 

Parágrafo único. A Carteira Internacional expedida pelo órgão ou entidade executivo de 
trânsito do Estado e do Distrito Federal não poderá substituir a CNH. 

Dos Cursos Especializados 

Art. 33. Os Cursos especializados serão destinados a condutores habilitados que pretendam 
conduzir veículo de transporte coletivo de passageiros, de escolares, de produtos perigosos ou 
de emergência. 

§1° Os cursos especializados serão ministrados: 

a) pelos órgão ou entidade executivo de trânsito do Estados e do Distrito Federal; 
b) por instituições vinculadas ao Sistema Nacional de Formação de Mão-de-Obra. 

§2° As instituições em funcionamento, vinculadas ao Sistema Nacional de Formação de 
Mão-de-Obra credenciadas pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal deverão ser recadastradas em até 180 (cento e oitenta) dias da data da 
publicação desta Resolução, com posterior renovação a cada dois anos. 

§3° Os conteúdos e regulamentação dos cursos especializados constam dos anexos desta 
resolução. 
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§4° O órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal regi trará 
no RENACH, em campo específico da CNH, a aprovação nos cursos especializados, conforme 
codificação a ser definida pelo órgão máximo executivo de trânsito da União. 

Da Expedição da Carteira Nacional de Habilitação e da Permissão Internacional para Dirigir 
Veículo 

Art. 34. A CNH será expedida pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal, em nome do órgão máximo executivo de trânsito da União, em modelo único e 
especificações técnicas definidas por esse órgão da União, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias a partir da publicação desta resolução. 

§1° A CNH conterá a condição e especializações de cada condutor e terá validade em todo o 
Território Nacional, equivalendo ao documento de identidade, produzindo seus efeitos quando 
apresentada no original e dentro do prazo de validade. 

§2° Na Permissão para Dirigir das categorias "A", "B" ou "A" e "B", constará a validade 
de 01(um) ano, e ao término desta, o condutor poderá solicitar a definitiva, que lhe será 
concedida desde que tenha cumprido o disposto no §3° do art. 148 do CTB. 

§3° A ACC, para efeito de simplificação e padronização em registro e documento único 
conforme § 7° do art.159 do CTB, será inserida em campo especffico da CNH. 

§4° Para efeito de fiscalização fica concedida a mesma tolerância estabelecida no art. 162, 
inciso V, do CTB, ao condutor portador de Permissão para Dirigir, contada da data do 
vencimento do referido documento, aplicando-se a mesma penalidade e medida administrativa. 

§5 0  Até que o órgão máximo executivo de trânsito da União edite regulamentação 
suplementar especificando tecnicamente o novo modelo único da CNH, fica valendo o modelo 
definido pelas Resoluções 765/93 e 71/98. 

Art. 35. O documento de Habilitação terá 2 (dois) números de identificação nacional e 1 (um) 
número de identificação estadual, que são: 

I — o primeiro número de identificação nacional - Registro Nacional, será gerado pelo 
sistema informatizado da Base índice Nacional de Condutores - BINCO, composto de 9 (nove) 
caracteres mais 2 (dois) dígitos verificadores de segurança, sendo único para cada condutor e o 
acompanhará durante toda a sua existência como condutor não sendo permitida a sua 
reutilização para outro condutor. 

II — o segundo número de identificação nacional - Número do Espelho da CNH) será 
formado por 8 (oito) caracteres mais 1 (um) dígito verificador de segurança, autorizado e 
controlado pelo órgão máximo executivo de trânsito da União, e identificará cada espelho de 
CNH expedida; 

ifi — o número de identificação estadual será o número do formulário RENACH, documento 
de coleta de dados do candidato/condutor gerado a cada serviço, composto, obrigatoriamente, 
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por 11 (onze) caracteres, sendo as duas primeiras posições formadas pela sigla da Unida de 
Federação expedidora, facultada a utilização da última posição como dígito verificador de 
segurança. 

§1° O número do formulário RENACH identificará a Unidade da Federação onde o 
condutor foi habilitado ou realizou alterações de dados no seu prontuário pela última vez. 

§2° O Formulário RENACH que dá origem às informações na BINCO e autorização para a 
impressão da CNH, deverá ficar arquivado em segurança, no órgão ou entidade executivo de 
trânsito do Estado ou do Distrito Federal. 

Art. 36. A expedição do documento único de habilitação dar-se-á: 

1— na autorização para conduzir ciclomotores (ACC); 
II — na primeira habilitação nas categorias "A", "B" e "A" e 
ifi — após o cumprimento do período permissionário, atendendo ao disposto no §3° do art. 

148 do CTB; 
IV — na adição ou alteração de categoria; 

V — em caso de perda, dano ou extravio; 
VI — na renovação dos exames, atendendo ao disposto no art. 150 do CTB; 
VII— na aprovação dos exames do processo de reabilitação; 
Vifi — na alteração de dados do condutor, exceto mudança de endereço; 
IX — no reconhecimento da Carteira de Habilitação estrangeira. 

Art. 37. A CNH será expedida pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal e confeccionada por empresas especializadas, por ele contratada, inscritas no 
cadastro de fornecedores do órgão máximo executivo de trânsito da União, com capacidade 
técnica comprovada para atender aos requisitos exigidos nesta Resolução e em normas 
complementares. 

§1° As empresas de que trata o caput deste artigo, para homologarem suas inscrições junto 

• 	
ao órgão máximo executivo de trânsito da União, devem: 

a) comprovar sua capacidade industrial na fabricação e impressão de documentos de 
segurança, por meio de atestados de capacidade técnica; 

b) submeter à avaliação o seu parque industrial; 
c) comprovar a capacidade técnica instalada para comunicação de dados, com o Sistema 

RENACH, para recebimento e transmissão de informações e imagens em tempo real e 
armazenamento de dados e de imagens. 

§2° A empresa homologada, ao ser contratada pelo órgão ou entidade executivo de trânsito 
do Estado ou do Distrito Federal, deverá atender as exigências relativas à segurança e infra-
estrutura para comunicação de dados em local apropriado e definido pelo contratante. 
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Art. 38. Todos os dados constantes na CNH deverão ser armazenados em meios magnéticos ou 
óticos, sob a responsabilidade da empresa fornecedora dos referidos documentos, contratada 
pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, que devem ser 
disponibilizadas para o RENACH, na forma e condições definidas pelo contratante. 

Parágrafo único. A propriedade dos dados a que se refere o caput deste artigo é do órgão 
máximo executivo de trânsito da União e do órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado 
ou do Distrito Federal, explicitada em cláusulas contratuais. 

Art. 39. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da União e ao órgão ou entidade 
executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, inspecionar o local de emissão da CNH. 

Art. 40. A Permissão Internacional para Dirigir será expedida pelo órgão ou entidade executivo 
de trânsito do Estado ou Distrito Federal detentor do registro do condutor, conforme modelo 
definido no Anexo VII da Convenção de Viena, promulgada pelo Decreto n° 86.714, de 10 de 
dezembro de 1981, contendo os dados cadastrais do RENACH. 

Parágrafo único. A expedição do documento referido neste artigo dar-se-á após o 
cumprimento dos requisitos mínimos exigidos em normas específicas, com prazo de validade 
igual ao do documento nacional. 

Das Disposições Gerais 

Art. 41. A Base índice Nacional de Condutores — BlNCO conterá um arquivo de dados onde 
será registrada toda e qualquer restrição ao direito de dirigir e de obtenção da ACC e da CNH, 
que será atualizado pelos órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado e do Distrito 
Federal. 

§1° O condutor, que for penalizado com a suspensão ou cassação do direito de dirigir, terá o 
seu registro bloqueado pelo mesmo prazo da penalidade. 

§2° O Registro Nacional do condutor de que trata o artigo 35, que teve cassado o direito de 
dirigir, será desbloqueado e mantido, quando da sua reabilitação. 

§3° A suspensão do direito de dirigir ou a proibição de se obter a habilitação, imputada pelo 
Poder Judiciário, será registrada na BNCO. 

Art. 42. O condutor que tiver a CNH cassada, após decorrido o prazo de 02 (dois) anos da 
cassação, poderá requerer sua reabilitação, submetendo-se ao curso de reciclagem e a todos os 
exames necessários à mesma categoria da que possuía ou em categoria inferior, preservando a 
data da primeira habilitação. 

Parágrafo único. Para abertura do processo de reabilitação será necessário que o órgão ou 
entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal certifique-se de que todos os 
débitos registrados tenham sido efetivamente quitados. 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



Lt 

Art. 43. Os candidatos poderão habilitar-se nas categorias de "A" à "E", obedecida a gradação 
prevista no Art. 143 do CTB e a no Anexo I desta resolução, bem como para a ACC. 

Art. 44. Revogam-se as Resoluções le 412, de 21 de janeiro de 1969; 491, de 19 de março de 
1975; 520 de 19 de julho de 1977; 605, de 25 de novembro de 1982; 789, de 13 de novembro de 
1994; 800, de 27 de junho de 1995; 804, de 25 de setembro de 1995; 07 de 23 de janeiro de 
1998; 50, de 21 de maio de 1998; 55, de 21 de maio de 1998; 57, 21 de maio de 1998;58 de 21 
de maio de 1998; 67, de 23 de setembro de 1998; 85, de 04 de maio de 1999; 90, de 04 de maio 
de 1999; 91, de 04 de maio de 1999; 93, de 04 de maio de 1999; 98, de 14 de julho de 1999 e 
161, de 26 de maio de 2004 e artigo 3° da resolução 700, de 04 de outubro de 1988 e incisos 
VIII, IX, X, XI, XII do artigo 12 e artigo 13 da Resolução 74, de 19 de novembro de 1998. 

Art. 45. Esta Resolução entrará em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.* 

AILTON BRASILIENSE PIRES 
Presidente 

JAQUELINE FILGUEIRAS CHAPADENSE 
Ministério das Cidades — Suplente 

RENATO ARAUJO JUNIOR 
Ministério da Ciência e Tecnologia — Titular 

AMILTON COUTINHO RAMOS 
Ministério da Defesa — Suplente 

JUSCELINO CUNHA 
Ministério da Educação — Titular 

CARLOS ALBERTO F DOS SANTOS 
Ministério do Meio Ambiente — Suplente 

EDSON DIAS GONÇALVES 
Ministério dos Transportes — Titular 

EUGENIA MARIA SILVEIRA RODRIGUES 
Ministério da Saúde — Suplente 

• Republicado por ter saído, no D.O.U. n°: 245 , Secção I, página 73 de 22/12/04, com incorreções. 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



FOWia 	 do 

,àtt 2-1 
rMra 

ANEXO I 

TABELA DE CORRESPONDÊNCIA E PREVALÊNCIA DAS CATEGORIAS 

CATEGORIA ESPECIFICAÇÃO 

"A" Todos os veículos automotores e elétricos, de duas ou três rodas, com ou sem carro lateral. 

"E" 
Veículos automotores e elétricos, de quatro rodas cujo peso bruto total não exceda a três mil e 
quinhentos quilogramas e cuja lotação não exceda a 08 (oito) lugares, excluído o do motorista, 
contemplando a combinação de unidade acoplada, reboque, semi-reboque ou articulada, desde que 
atenda a lotação e capacidade de peso para a categoria. 

Todos os veículos automotores e elétricos utilizados em transporte de carga, cujo peso bruto total 
exceda a três mil e quinhentos quilogramas; tratores, máquinas agrícolas e de movimentação de 
cargas, motor-casa, combinação de veículos em que a unidade acoplada, reboque, semi-reboque ou 
articulada, não exceda a 6.000 kg de PBT e, todos os veículos abrangidos pela categoria "B". 

"D"  Veículos automotores e elétricos utilizados no transporte de passageiros, cuja lotação exceda a 08 
(oito) lugares e, todos os veículos abrangidos nas categorias "B" e "C". 

"E"  

Combinação de veículos automotores e elétricos, em que a unidade tratora se enquadre nas categorias 
"B", "C" ou "D"; cuja unidade acoplada, reboque, semi-reboque, articulada, ou ainda com mais de 
uma unidade tracionada, tenha seis mil quilogramas ou mais, de peso bruto total, ou cuja lotação 
exceda a oito lugares, enquadrados na categoria trailer, e, todos os veículos abrangidos pelas 
categorias "B", "C" e "D". 
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ANEXO II 

ESTRUTURA CURRICULAR BÁSICA, ABORDAGEM DIDÁTICO-PEDAGÓGICA E 
DISPOSIÇÕES GERAIS DOS CURSOS 

1. Curso de formação de condutores para obtenção da Permissão para Dirigir e autorização para conduzir 
ciclomotores; 

2. Curso de mudança de categoria; 
3. Curso de adição de categoria; 
4. Curso de atualização para renovação da CNH; 
5. Curso de reciclagem para condutores infratores; 
6. Cursos especializados; 
7. Curso de atualização para cursos especializados. 

1. CURSOS DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES PARA OBTENÇÃO DA PERMISSÃO PARA DIRIGIR E 
DA AUTORIZAÇÃO PARA CONDUZIR CICLOMOTORES 

1.1 CURSO TEÓRICO-TÉCNICO 

1.1.1 Carga Horária Total: 30 (trinta) horas aula 

1.1.2 Estrutura curricular 

1.1.2.1 Legislação de Trânsito: 12 (doze) horas aula 

Determinações do CTB quanto a: 
- Formação do condutor; 
- Exigências para categorias de habilitação em relação ao veículo conduzido; 
- Documentos do condutor e do veículo: apresentação e validade; 
- Sinalização viária; 
- Penalidades e crimes de trânsito; 
- Direitos e deveres do cidadão; 
- Normas de circulação e conduta. 

Infrações e penalidades referentes a: 
- Documentação do condutor e do veículo; 
- Estacionamento, parada e circulação; 
- Segurança e atitudes do condutor, passageiro, pedestre e demais atores do processo de circulação; 
- Meio ambiente. 

1.1.2.2 Direção defensiva: 8 (oito) horas aula 

- Conceito de direção defensiva — veículos de 2 e 4 rodas; 
- Condições adversas; 
- Como evitar acidentes; 
- Cuidados com os demais usuários da via; 
- Estado físico e mental do condutor; 
- Situações de risco. 

1.1.2.3 Noções de Primeiros Socorros: 4 (quatro) horas aula 

- Sinalização do local do acidente; 
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- Acionamento de recursos em caso de acidentes; 
- Verificação das condições gerais da vítima; 
- Cuidados com a vítima (o que não fazer). 

1.1.2.4 Noções de Proteção e Respeito ao Meio Ambiente e de Convívio Social no Trânsito: 4 (quatro) horas aula 

- O veículo como agente poluidor do meio ambiente; 
- Regulamentação do CONAMA sobre poluição ambiental causada por veículos; 
- Emissão de gases; 
- Emissão de partículas (fumaça); 
- Emissão sonora; 
- Manutenção preventiva do veículo para preservação do meio ambiente; 
- O indivíduo, o grupo e a sociedade; 
- Diferenças individuais; 
- Relacionamento interpessoal; 
- O indivíduo como cidadão. 

1.1.2.5 Noções sobre Funcionamento do Veículo de 2 e 4 rodas: 2 (duas) horas aula 

- Equipamentos de uso obrigatório do veículo e sua utilização; 
- Noções de manuseio e do uso do extintor de incêndio; 
- Responsabilidade com a manutenção do veículo; 
- Alternativas de solução para eventualidades mais comuns. 

12 CURSO DE PRÁTICA DE DIREÇÃO VEICULAR 

12.1 Carga Horária Total: 15 (quinze) horas aula 

12.2 Estrutura curricular 

- O veículo: funcionamento, equipamentos obrigatórios e sistemas; 
- Prática na via pública: direção defensiva, normas de circulação e conduta, parada e estacionamento, observação da 
sinalização e comunicação; 
- Os pedestres, os ciclistas e demais atores do processo de circulação. 

13 DISPOSIÇÕES GERAIS 

- Considera-se hora aula o período igual a 50 (cinqüenta) minutos. 

1.4 ABORDAGEM DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

- Todos os conteúdos devem ser desenvolvidos em aulas dinâmicas, procurando o instrutor fazer sempre a relação 
com o contexto do trânsito, possibilitando a reflexão e o desenvolvimento de valores de respeito ao outro, ao 
ambiente e à vida, de solidariedade e de controle das emoções; 
- Nas aulas de prática de direção veicular, o instrutor deve realizar acompanhamento e avaliação direta, corrigindo 
possíveis desvios, salientando a responsabilidade do condutor na segurança do trânsito. 

2. CURSO PARA MUDANÇA DE CATEGORIA 

2.1 CURSO DE PRÁTICA DE DIREÇÃO VEICULAR 

2.1.1 Carga Horária Total: 15 (quinze) horas aula 

2.1.2 Estrutura curricular 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 52



- O veículo: funcionamento e equipamentos obrigatórios e sistemas; 
- Prática na via pública: direção defensiva, normas de circulação e conduta, parada e estacionamento, observação da 
sinalização. 

22 DISPOSIÇÕES GERAIS 

- Considera-se hora aula o período igual a 50 (cinqüenta) minutos. 

23 ABORDAGEM DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

- Os conteúdos, contemplando a realidade do trânsito, devem ser desenvolvidos procurando-se ressaltar os valores 
de respeito ao outro, ao ambiente e à vida, de solidariedade e de controle das emoções; 
- Nas aulas de prática de direção veicular, o instrutor deve realizar acompanhamento e avaliação direta, corrigindo 
possíveis desvios, salientando a responsabilidade do condutor na segurança do trânsito. 

3. CURSO PARA ADIÇÃO DE CATEGORIA 

3.1 CURSO DE PRÁTICA DE DIREÇÃO VEICULAR 

3.1.1 Carga Horária Total: 15 (quinze) horas aula 

3.1.2 Estrutura curricular 

- O veículo: funcionamento e equipamentos obrigatórios e sistemas; 
- Prática na via pública: direção defensiva, normas de circulação e conduta, parada e estacionamento, observação da 
sinalização ou prática de direção veicular em campo de treinamento para veículos de 2 rodas. 

32 DISPOSIÇÕES GERAIS 

- Considera-se hora aula o período igual a 50 (cinqüenta) minutos. 

33 ABORDAGEM DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

- Os conteúdos, contemplando a realidade do trânsito, devem ser desenvolvidos procurando-se ressaltar os valores 
de respeito ao outro, ao ambiente e à vida, de solidariedade e de controle das emoções; 
- Nas aulas de prática de direção veicular, o instrutor deve realizar acompanhamento e avaliação direta, corrigindo 
possíveis desvios, salientando a responsabilidade do condutor na segurança do trânsito. 

4. CURSO DE ATUALIZAÇÃO PARA RENOVAÇÃO DA CNH 

4.1 CURSO TEÓRICO 

4.1.1 Carga Horária Total: 15 (quinze) horas aula 

4.12 Estrutura curricular 

4.1.2.1 Direção Defensiva - Abordagens do CTB —10 (dez) horas aula 

- Conceito 
- Condições adversas; 
- Como evitar acidentes; 
- Cuidados na direção e manutenção de veículos; 
- Cuidados com os demais usuários da via; 
- Estado fisico e mental do condutor; 
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- Normas gerais de circulação e conduta; 
- Infrações e penalidades; 
- Noções de respeito ao meio ambiente e de convívio social no trânsito: relacionamento interpessoal e diferenças 
individuais. 

4.1.2.2 Noções de Primeiros Socorros —5 (cinco) horas aula 

- Sinalização do local do acidente; 
- Acionamento de recursos em caso de acidente; 
- Verificação das condições gerais da vítima; 
- Cuidados com a vítima 

4.2 DISPOSIÇÕES GERAIS 

- Devem participar deste curso os condutores que não tenham o Curso de Direção Defensiva e de Primeiros 
Socorros em situação anterior e os condutores referidos no §3 0  do Artigo 6°; 

- Este curso poderá ser realizado em duas modalidades: 

1— Presencial — com freqüência integral comprovada em curso de 15 (quinze) horas aula, efetuado pelos 
órgãos executivos de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal, ou por entidades por ele credenciadas, podendo 
ser ministrado de forma intensiva com carga horária diária de, no máximo 10 horas aula; 

H — Não Presencial 
a) Curso à Distância — EAD: efetuado pelos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados ou do 

Distrito Federal ou por entidades especializadas por eles credenciadas, conforme regulamentação específica, 
devidamente homologadas pelo órgão máximo executivo de trânsito da União, atendendo aos requisitos mínimos 
estabelecidos no anexo IV. 

b) Validação de Estudos: estudos realizados pelo condutor de forma autodidata 

- Na modalidade NÃO PRESENCIAL, os condutores submeter-se-ão à prova de no mínimo 30 (trinta) questões de 
múltipla escolha, realizada pelos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal ou 
entidades por eles credenciadas, obtendo um aproveitamento mínimo de 70% de acertos. 

- Aproveitamento de Cursos: Poderá ainda ser feito o aproveitamento de cursos de Primeiros Socorros e de Direção 
Defensiva dos quais o candidato apresente documentação comprobatória da realização de tais cursos em órgãos ou 
instituições oficialmente reconhecidos; 

- A certificação será conferida ao condutor que: 
a) Freqüentar o curso presencial de 15 (quinze) horas aula na sua totalidade, atendendo as exigências de cada órgão 
ou entidade executivo de transito dos Estados ou do Distrito Federal; 
b) Obtiver aproveitamento mínimo de 70 % de acertos em prova teórica, convencional ou eletrônica, de no mínimo 
trinta questões de múltipla escolha, validando os cursos na modalidade NÃO PRESENCIAL; 
c) Validar o aproveitamento de cursos junto ao órgão executivo de transito dos Estados ou do Distrito Federal 
através de documentação comprobatória dos cursos realizados, em órgãos ou instituições oficialmente 
reconhecidos. 

- O certificado de realização do curso terá validade em todo o território nacional, devendo ser registrado no 
RENACH pelo órgão ou entidade executivo de transito dos Estados ou do Distrito Federal; 

- Em caso de reprovação na prova teórica, o candidato só poderá repeti-la decorridos cinco dias da divulgação 
oficial do resultado. 

- Considera-se hora aula o período igual a cinqüenta minutos. 
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4.3 ABORDAGEM DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

- Os conteúdos devem ser tratados de forma dinâmica, participativa, buscando análise e reflexão sobre a 
responsabilidade de cada um para um trânsito seguro; 
- Todos os conteúdos devem ser desenvolvidos em aulas dinâmicas, utilizando-se técnicas que permitam a 
participação dos condutores procurando, o instrutor fazer sempre a relação com o contexto do trânsito, 
possibilitando a reflexão e o desenvolvimento de valores de respeito ao outro, ao ambiente e à vida, de 
solidariedade e de controle das emoções; 
- A ênfase nestas aulas deve ser de atualização dos conhecimentos e análise do contexto atual do trânsito local e 
brasileiro. 

5. CURSO DE RECICLAGEM PARA CONDUTORES INFRATORES 

5.1 CURSO TEÓRICO 

5.1.1 Carga Horária Total: 30 (trinta) horas aula 

5.1.2 Estrutura curricular 

5.1.2.1 Legislação de Trânsito: 12 (doze) horas aula 

Determinações do CTB quanto a: 
- Formação do condutor; 
- Exigências para categorias de habilitação em relação a veiculo conduzido; 
- Documentos do condutor e do veiculo: apresentação e validade; 
- Sinalização viária; 
- Penalidades e crimes de trânsito; 
- Direitos e deveres do cidadão; 
- Normas de circulação e conduta. 

Infrações e penalidades referentes a: 
- Documentação do condutor e do veiculo; 
- Estacionamento, parada e circulação; 
- Segurança e atitudes do condutor, passageiro, pedestre e demais atores do processo de circulação; 
- Meio ambiente. 

5.1.2.2 Direção defensiva: 8 (oito) horas aula 

- Conceito de direção defensiva — veículos de 2,4 ou mais rodas; 
- Condições adversas; 
- Como evitar acidentes; 
- Cuidados com os demais usuários da via; 
- Estado físico e mental do condutor; 
- Situações de risco. 

5.1.2.3 Noções de Primeiros Socorros: 4 (quatro) horas aula 

- Sinalização do local do acidente; 
- Acionamento de recursos em caso de acidentes; 
- Verificação das condições gerais da vitima; 
- Cuidados com a vítima (o que não fazer). 

5.1.2.4 Relacionamento Interpessoal: 6 (seis) horas aula 
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- Comportamento solidário no trânsito; 
- O indivíduo, o grupo e a sociedade; 
- Responsabilidade do condutor em relação aos demais atores do processo de circulação; 
- Respeito às normas estabelecidas para segurança no trânsito; 
- Papel dos agentes de fiscalização de trânsito. 

52 DISPOSIÇÕES GERAIS 

- O curso será ministrado pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal ou 
instituições/entidades por eles credenciadas, para condutores penalizados nos termos do art. 261, § 2°, e art. 268 do 
CTB; 

Este curso poderá ser realizado em duas modalidades: 

1— Presencial — com freqüência integral comprovada em curso de 30 (trinta) horas aula, efetuado pelos 
órgãos executivos de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal, ou por entidades por ele credenciadas, podendo 
ser ministrado de forma intensiva com carga horária diária de, no máximo 10 horas aula; 

II — Não Presencial — Curso à Distância — EAD: efetuado pelos órgãos ou entidades executivos de trânsito 
dos Estados ou do Distrito Federal ou por entidades especializadas por eles credenciadas, conforme regulamentação 
específica, devidamente homologadas pelo órgão máximo executivo de trânsito da União, atendendo aos requisitos 
mínimos estabelecidos no anexo III. 

- Em qualquer das modalidades, os condutores submeter-se-ão à prova de no mínimo 30 (trinta) questões de 
múltipla escolha, realizada pelos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal ou 
entidades por eles credenciadas, obtendo um aproveitamento mínimo de 70% de acertos. 

- O candidato reprovado uma primeira vez poderá realizar nova avaliação e, se reprovado pela 2. vez deverá 
matricular-se para um novo curso, freqüentando-o integralmente, antes de submeter-se a nova avaliação. Caso 
ainda não consiga resultado satisfatório, deverá receber atendimento individualizado afim de superar suas 
dificuldades. 

- O certificado de realização do curso terá validade em todo o território nacional, devendo ser registrado no 
RENACH pelo órgão ou entidade executivo de transito dos Estados ou do Distrito Federal; 

- Considera-se hora aula o período igual a cinqüenta minutos. 

53 ABORDAGEM DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

- Por se tratar de condutores, que estão cumprindo penalidade por infrações de trânsito, os conteúdos devem ser 
tratados de forma dinâmica, participativa, buscando análise e reflexão sobre a responsabilidade de cada um para um 
trânsito seguro; 
- Todos os conteúdos devem ser desenvolvidos em aulas dinâmicas, procurando o instrutor fazer sempre a relação 
com o contexto do trânsito, permitindo a reflexão e o desenvolvimento de valores de respeito ao outro, ao ambiente 
e à vida, de solidariedade e de controle das emoções; 
- A ênfase deve ser de revisão de conhecimentos e atitudes. 

6 CURSOS ESPECIALIZADOS PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS 

1— DOS FINS 

Estes cursos têm a finalidade de aperfeiçoar, instruir, qualificar e atualizar condutores, habilitando-os à condução 
de veículos de: 
a) transporte coletivo de passageiros; 
b) transporte de escolares; 
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c) transporte de produtos perigosos; 
d) transporte de veículos de emergência. 

Para atingir seus fins, estes cursos devem dar condições ao condutor de: 
- Permanecer atento ao que acontece dentro do veículo e fora dele; 
- Agir de forma adequada e correta no caso de eventualidades, sabendo tomar iniciativas quando necessário; 
- Relacionar-se harmoniosamente com usuários por ele transportados, pedestres e outros condutores; 
- Proporcionar segurança aos usuários e a si próprio; 
- Conhecer e aplicar preceitos de segurança e comportamentos preventivos, em conformidade com o tipo de 
transporte e/ou veículo; 
- Conhecer, observar e aplicar disposições contidas no CTB, na legislação de trânsito e legislação específica sobre 
o transporte especializado para o qual está se habilitando; 
- Transportar produtos perigosos com segurança de maneira a preservar a integridade física do condutor, da carga, 
do veículo e do meio ambiente. 
- Conhecer e aplicar os preceitos de segurança adquiridos durante os cursos ou atualização fazendo uso de 
comportamentos preventivos e procedimentos em casos de emergência, desenvolvidos para cada tipo de transporte, 
e para cada uma das classes de produtos perigosos. 

II — DA ORGANIZAÇÃO 

- A organização administrativo-pedagógica dos cursos para condutores especializados será estabelecida em 
consonância com a presente Resolução, na forma do parágrafo 10  do Art. 33, desta Resolução, cadastrados pelos 
órgãos ou entidade executivo de Trânsito dos Estados ou do Distrito Federal. 

ifi — DA REGÊNCIA 

- As disciplinas dos cursos para condutores especializados serão ministradas por pessoas habilitadas em cursos de 
instrutores de trânsito, realizados por Instituições credenciadas pelos órgãos ou entidade executivos de trânsito dos 
Estados ou do Distrito Federal, e que tenham realizado, com aprovação, os cursos especiais que vierem a ministrar. 

— DO REGIME DE FUNCIONAMENTO 

- Cada curso especializado será constituído de 50 (cinqüenta) horas aula; 
- Cada curso poderá desenvolver-se na modalidade de ensino à distância, através de apostilas atualizadas e outros 
recursos tecnológicos, não podendo exceder a 20% do total da carga horária do curso; 
- A carga horária presencial diária será organizada de forma a atender as peculiaridades e necessidades da clientela, 
não podendo exceder, em regime intensivo, 10 horas aula por dia; 
- O número máximo de alunos, por turma, deverá ser de 25 alunos; 
- Considera-se hora aula o período igual a 50 (cinqüenta) minutos. 

V — DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS 

- Poderá ser feito o aproveitamento de conteúdos de estudos que o condutor tiver realizado em outro curso 
especializado, devendo os órgãos entidades executivos de transito dos Estados ou do Distrito Federal e instituições 
oferecer um módulo, de no mínimo 5 (cinco) horas aula, de adequação da abordagem dos conteúdos para a 
especificidade do novo curso pretendido. 

VI — DA AVALIAÇÃO 

- Ao final de cada módulo será realizada, pelas instituições que ministram os cursos, uma prova com 20 questões de 
múltipla escolha sobre os assuntos trabalhados; 
- Será considerado aprovado no curso, o condutor que acertar, no mínimo, 70% das questões da prova de cada 
módulo; 
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- O condutor reprovado ao final do módulo deverá realizar nova prova a qualquer momento, sem prejuízo da 
continuidade do curso. Caso ainda não consiga resultado satisfatório deverá receber atendimento individualizado a 
fim de superar suas dificuldades; 
- Nos cursos de atualização, a avaliação será feita através de observação direta e constante do desempenho dos 
condutores, demonstrado durante as aulas, devendo o instrutor interagir com os mesmos reforçando e/ou corrigindo 
respostas e colocações; 
- As instituições que ministrarem cursos especializados deverão manter em arquivo, durante 5 (cinco) anos, os 
registros dos alunos com o resultado do seu desempenho. 

VII — DA CERTIFICAÇÃO 

- Os condutores aprovados no curso especializado e os que realizarem a atualização exigida terão os dados 
correspondentes registrados no cadastro RENACH pelos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados ou 
do Distrito Federal, informando-os em campo especifico da CNH; 
- Os certificados deverão conter no mínimo os seguintes dados: 

a) Nome completo do condutor, 
b) Número do registro RENACH e categoria de habilitação do condutor; 
c) Validade e data de conclusão do curso; 
d) Assinatura do diretor da entidade ou instituição, e validação do órgão ou entidade executivo de trânsito do 

Estado ou do Distrito Federal quando for o caso; 
e) No verso deverão constar as disciplinas, a carga horária, os instrutores e o aproveitamento do condutor. 

- O modelo dos certificados será elaborado e divulgado em portaria pelo órgão máximo executivo de trânsito da 
União. 

VIII— DA VALIDADE 

- Os cursos especializados deverão ter validade de no máximo de 5 (cinco) anos, quando os condutores deverão 
realizar a atualização dos respectivos cursos, devendo os mesmos coincidir com a validade do exame de Aptidão 
Física e Mental do condutor; 
- Poderão as Autoridades dos órgãos ou entidades executivos de transito dos Estados e do Distrito Federal, estender 
a validade dos cursos realizados anteriormente a publicação desta resolução, a fim que se possam compatibilizar os 
prazos dos atuais cursos e exames de Aptidão Ffísica e Mental, sem que haja ônus para o cidadão; 
- Na renovação do exame de Aptidão Física e Mental, o condutor especializado deverá apresentar comprovante de 
que realizou o curso de atualização no qual está habilitado, registrando os dados no órgão ou entidade executivo de 
trânsito do Estado ou do Distrito Federal; 
- O condutor que não apresentar comprovante de que realizou o curso de atualização no qual está habilitado quando 
da renovação da CNH, terá automaticamente suprimida a informação correspondente; 
- Os cursos de atualização terão uma carga horária mínima de 16 (dezesseis) horas aula, sobre as disciplinas dos 
cursos especializados, abordando preferencialmente, as atualizações na legislação, a evolução tecnológica e estudos 
de casos, dos módulos específicos de cada curso. 

IX — DISPOSIÇÕES GERAIS 

- Considera-se hora aula o período de 50 (cinqüenta) minutos. 

6.1 CURSO PARA CONDUTORES DE VEÍCULO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS 

6.1.1 Carga horária: 50 (cinqüenta) horas aula 

6.1.2 Requisitos para matrícula 

- Ser maior de 21 anos; 
- estar habilitado, no mínimo, na categoria "D"; 
- não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os 
últimos 12 (doze) meses; 
- não estar cumprindo pena de suspensão ou cassação do direito de dirigir. 
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6.1.3 Estrutura Curricular 

6.1.3.1 Módulo 1- Legislação de trânsito — 10 (dez) horas aula 

Determinações do CTB quanto a: 
- Categoria de habilitação e relação com veículos conduzidos; 
- documentação exigida para condutor e veículo; 
- sinalização viária; 
- infrações, crimes de trânsito e penalidades; 
- regras gerais de estacionamento, parada e circulação. 

Legislação específica sobre transporte de passageiros: 
- Responsabilidades do condutor do veículo de transporte de passageiros. 

6.1.3.2 Módulo II — Direção Defensiva — 15 (quinze) horas aula 

- Acidente evitável ou não evitável; 
- como ultrapassar e ser ultrapassado; 
- o acidente de difícil identificação da causa; 
- como evitar acidentes com outros veículos; 
- como evitar acidentes com pedestres e outros integrantes do trânsito (motociclista, ciclista, carroceiro, skatista); 
- a importância de ver e ser visto (veículos, condutores e pedestres); 
- a importância do comportamento seguro na condução de veículos especializados; 
- comportamento seguro e comportamento de risco (diferença que pode poupar vidas). 

6.1.3.3 Módulo III — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e Convívio Social no Transito — 
10 (dez) horas aula 

Primeiras providências: 
- Sinalização do local do acidente; 
- acionamento de recursos em casos de acidente; 
- verificação das condições gerais da vítima; 
- cuidados com a vítima (o que não fazer). 

O veículo como agente poluidor do meio ambiente: 
- Regulamentação do CONAMA sobre poluição ambiental causada por veículos; 
- emissão de gases; 
- emissão de partículas (fumaça); 
- emissão sonora; 
- manutenção preventiva do veículo para preservação do meio ambiente. 

O indivíduo, o grupo e a sociedade: 
- Relacionamento interpessoal; 
- o indivíduo como cidadão; 
- a responsabilidade civil e criminal do condutor perante o CTB. 

6.1.3.4 Módulo IV — Relacionamento Interpessoal — 15 (quinze) horas aula 

- Aspectos do comportamento e de segurança no transporte de passageiros; 
- comportamento solidário no trânsito; 
- responsabilidade do condutor em relação aos demais atores do processo de circulação; 
- respeito às normas estabelecidos para segurança no trânsito; 
- papel dos agentes de fiscalização de trânsito; 
- atendimento às diferenças e especificidades dos usuários (pessoas portadoras de necessidades especiais, faixas 
etários diversas, outras condições); 
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- características das faixas etárias dos usuários mais comuns de transporte coletivo de passageiros. 

62 CURSO PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS DE TRANSPORTE ESCOLAR 

62.1 Carga horária: 50 (cinqüenta) horas aula 

62.2 Requisitos para Matrícula: 

- Ser maior de 21 anos; 
- estar habilitado, no mínimo, na categoria "D"; 
- não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os 
últimos 12 (doze) meses; 
- não estar cumprindo pena de suspensão ou cassação do direito de dirigir. 

62.3 Estrutura Curricular 

623.1 Módulo 1- Legislação de Trânsito — 10 (dez) horas aula 

Determinações do CTB quanto a: 
- Categoria de habilitação e relação com veículos conduzidos; 
- documentação exigida para condutor e veículo; 
- sinalização viária; 
- infrações, crimes de trânsito e penalidades; 
- regras gerais de estacionamento, parada e circulação. 

Legislação específica sobre transporte de escolares: 
- 

 
Normalização local para condução de veículos de transporte de escolares; 

- responsabilidades do condutor do veículo de transporte de escolares. 

62.3.2 Módulo II — Direção Defensiva— 15 (quinze) horas aula 

- Acidente evitável ou não evitável; 
- como ultrapassar e ser ultrapassado; 
- o acidente de dificil identificação da causa; 
- como evitar acidentes com outros veículos; 
- como evitar acidentes com pedestres e outros integrantes do trânsito (motociclista, ciclista, carroceiro, skatista); 
- a importância de ver e ser visto; 
- a importância do comportamento seguro na condução de veículos especializados; 
- comportamento seguro e comportamento de risco (diferença que pode poupar vidas). 

62.3.3 Módulo III— Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e Convívio Social NO Trânsito-
10 (dez) horas aula 

Primeiras providências: 
- Sinalização do local do acidente; 
- acionamento de recursos em casos de acidente; 
- verificação das condições gerais da vítima; 
- cuidados com a vítima (o que não fazer); 

O veículo como agente poluidor do meio ambiente; 

- Regulamentação do CONAMA sobre poluição ambiental causada por veículos: 
- emissão de gases; 
- emissão de partículas (fumaça); 
- emissão sonora; 
- manutenção preventiva do veículo para preservação do meio ambiente; 
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O indivíduo, o grupo e a sociedade: 
- Relacionamento interpessoal; 
- o indivíduo como cidadão; 
- a responsabilidade civil e criminal do condutor perante o CTB. 

62.3.4 Módulo IV — Relacionamento Interpessoal — 15 (quinze) horas aula 

- Aspectos do comportamento e de segurança no transporte de escolares; 
- comportamento solidário no trânsito; 
- responsabilidade do condutor em relação aos demais atores do processo de circulação; 
- respeito às normas estabelecidas para segurança no trânsito; 
- papel dos agentes de fiscalização de trânsito; 
- atendimento às diferenças e especificidades dos usuários (pessoas portadoras de necessidades especiais, faixa 
etária, outras condições); 
- características da faixa etária dos usuários de transporte de escolares; 
- cuidados especiais e atenção que devem ser dispensados aos escolares e seus responsáveis, quando for o caso. 

6.3 CURSO PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE PRODUTOS PERIGOSOS 

6.3.1 Carga horária: 50 (cinqüenta) horas aula 

63.2 Requisitos para matrícula 

- Ser maior de 21 anos; 
- estar habilitado em uma das categorias "B", "C", "D" ou "E"; 
- não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os 
últimos 12 (doze) meses; 
- não estar cumprindo pena de suspensão ou cassação do direito de dirigir. 

6.3.3 Estrutura Curricular 

6.3.3.1 Módulo 1- Legislação de trânsito — 10 (dez) horas aula 

Determinações do CTB quanto a: 
- Categoria de habilitação e relação com veículos conduzidos; 
- documentação exigida para condutor e veículo; 
- sinalização viária; 
- infrações, crimes de trânsito e penalidades; 
- regras gerais de estacionamento, parada e circulação. 

Legislação especffica e normas sobre transporte de produtos perigosos: 
- Cargas x produtos perigosos 
- conceitos, considerações e exemplos. 

Produtos Perigosos: 
- Acondicionamento: verificação da integridade do acondicionamento (se há vazamentos ou contaminação externa); 
verificação dos instrumentos de tanques (manômetros e assemelhados); 
- proibição do transporte de animais e produtos para uso humano ou animal, juntamente com produtos perigosos; 
- descontaminação do veiculo quando do transporte de produtos perigosos para outros fins. 

Responsabilidade do condutor durante o transporte: 
- Fatores de interrupção da viagem; 
- participação do condutor no carregamento e descarregamento do veículo; 
- trajes e equipamentos de proteção individual. 
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Documentação e simbologia: 
- Documentos fiscais e de trânsito; 
- documentos e símbolos relativos aos produtos transportados: 
- certificados de capacitação; 
- ficha de emergência; 
- envelope para o transporte; 
- marcação e rótulos nas embalagens; 
- rótulos de risco principal e subsidiário; 
- painel de segurança; 
- sinalização em veículos. 

Registrador gráfico ou similar: 
- Conceito; 
- funcionamento; 
- importância e obrigatoriedade do seu uso. 

Das infrações e penalidades: 
- Previstas no CTB e as legislações especificas. 

63.3.2 Módulo II — Direção Defensiva — 15 (quinze) horas aula 

- Acidente evitável ou não evitável; 
- como ultrapassar e ser ultrapassado; 
- o acidente de dificil identificação da causa; 
- como evitar acidentes com outros veículos; 
- como evitar acidentes com pedestres e outros integrantes do trânsito (motociclista, ciclista, carroceiro, skatista); 
- a importância de ver e ser visto (veiculo, condutor e pedestre); 
- a importância do comportamento seguro na condução de veículos especializados; 
- comportamento seguro e comportamento de risco (diferença que pode poupar vidas); 
- ingestão e consumo de bebida alcoólica, medicamentos e drogas; 
- comportamento pós-acidente. 

63.3.3 Módulo ifi — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao meio Ambiente e Prevenção de Incêndio - 10 (dez) 
horas aula 

- Primeiros Socorros: 

Primeiras providências: 
- Sinalinção do local do acidente; 
- acionamento de recursos em caso de acidentes.; 
- verificação das condições gerais da vítima; 
- cuidados com a vítima em conformidade com a periculosidade da carga, e/ou produto transportado. 

Meio ambiente: 
- O veículo como agente poluidor do meio ambiente; 
- regulamentação do CONAMA sobre poluição ambiental causada por veículos; 
- emissão de gases; 
- emissão de partículas (fumaça); 
- emissão sonora; 
- manutenção preventiva do veículo para preservação do meio ambiente. 

O indivíduo, o grupo e a sociedade: 
- Relacionamento interpessoal; 
- o indivíduo como cidadão; 
- a responsabilidade civil e criminal do condutor perante o CTB; 
- conceitos de poluição: causas e conseqüências. 
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Prevenção de incêndio: 
- Conceito de fogo; 
- triângulo de fogo; 
- fontes de ignição; 
- classificação de incêndios; 
- tipos de aparelhos extintores; 
- agentes extintores; 
- escolha, manuseio e aplicação dos agentes extintores. 

63.3.4 Módulo W — Movimentação de Produtos Perigosos — 15 horas aula 

Produtos Perigosos: 
- Classificação dos produtos perigosos; 
- simbologia; 
- reações químicas (conceituações); 
- efeito de cada classe sobre o meio ambiente. 

Explosivos: 
- Conceituação; 
- divisão da classe; 
- regulamentação específica do ministério do exército; 
- comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência. 

Gases: 
- Inflamáveis, não-inflamáveis, tóxicos e não-tóxicos: 
- comprimidos; 
- liquefeitos; 
- mistura de gases; 
- refrigerados. 
- em solução; 
- comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência. 

Líquidos inflamáveis e produtos transportados a temperaturas elevadas: 
- Ponto de fulgor; 
- comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência. 

Sólidos inflamáveis; substâncias sujeitas a combustão espontânea; substâncias que, em contato com a água, emitem 
gases inflamáveis: 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência; 
- produtos que necessitam de controle de temperatura. 

Substâncias oxidantes e peróxidos orgânicos: 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência; 
- produtos que necessitam de controle de temperatura. 

Substâncias tóxicas e substâncias Infectantes: 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência. 

Substâncias radioativas: 
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- Legislação específica pertinente; 
- comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência. 

Corrosivos: 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência. 

Substâncias perigosas diversas: 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência. 

Riscos múltiplos: 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência. 

Resíduos: 
- Legislação específica pertinente; 
- comportamento preventivo do condutor; 
- procedimentos em casos de emergência. 

6.4 CURSO PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS DE EMERGÊNCIA 

6.4.1 Carga horária: 50 (cinqüenta) horas aula 

6.42 Requisitos para matrícula 

- Ser maior de 21 anos; 
- estar habilitado em uma das categorias "A", "B", "C", "D" ou "E"; 
- não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os 
últimos 12 (doze) meses; 
- não estar cumprindo pena de suspensão ou cassação do direito de dirigir. 

6.4.3 Estrutura Curricular 

6.4.3.1 Módulo! - Legislação de Trânsito — 10 (dez) horas aula 

Determinações do CTB quanto a: 
- Categoria de habilitação e relação com veículos conduzidos; 
- documentação exigida para condutor e veículo; 
- sinalização viária; 
- infrações, crimes de trânsito e penalidades; 
- regras gerais de estacionamento, parada e circulação. 

Legislação especffica para veículos de emergência: 
- Responsabilidades do condutor de veículos de emergência. 

6.4.3.2 Móduloll— Direção Defensiva — 15 (quinze) horas aula 

- Acidente evitável ou não evitável; 
- como ultrapassar e ser ultrapassado; 
- o acidente de difícil identificação da causa; 
- como evitar acidentes com outros veículos; 
- como evitar acidentes com pedestres e outros integrantes do trânsito (motociclista, ciclista, carroceiro, skatista); 
- a importância de ver e ser visto (veículo, condutor e pedestre); 
- a importância do comportamento seguro na condução de veículos especializados; 
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- comportamento seguro e comportamento de risco — diferença que pode poupar vidas. 

6.4.3.3 Módulo ifi — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e Convívio Social no Trânsito — 
10 (dez) horas aula. 

Primeiras providências: 
- Sinalização do local do acidente; 
- acionamento de recursos em casos de acidentes; 
- verificação das condições gerais da vítima; 
- cuidados com a vítima (o que não fazer). 

O veículo como agente poluidor do meio ambiente; 
- Regulamentação do CONAMA sobre poluição ambiental causada por veículos; 
- emissão de gases; 
- emissão de partículas (fumaça); 
- emissão sonora; 
- manutenção preventiva do veículo para preservação do meio ambiente. 

O indivíduo, o grupo e a sociedade; 
- Relacionamento interpessoal; 
- o indivíduo como cidadão; 
- a responsabilidade civil e criminal do condutor perante o CTB. 

6.4.3.4 Módulo IV — Relacionamento Interpessoal — 15 (quinze) horas aula 

- Aspectos do comportamento e de segurança na condução de veículos de emergência; 
- comportamento solidário no trânsito; 
- responsabilidade do condutor em relação aos demais atores do processo de circulação; 
- respeito às normas estabelecidas para segurança no trânsito; 
- papel dos agentes de fiscalização de trânsito; 
- atendimento às diferenças e especificidades dos usuários (pessoas portadoras de necessidades especiais, faixa 
etária, outras condições); 
- características dos usuários de veículos de emergência; 
- cuidados especiais e atenção que devem ser dispensados aos passageiros e aos outros atores do trânsito, na 
condução de veículos de emergência. 

7- ATUALIZAÇÃO DOS CURSOS ESPECIALIZADOS PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS 

7.1 CURSO DE ATUALIZAÇÃO PARA CONDUTORES DE VEÍCULO DE TRANSPORTE COLETIVO DE 
PASSAGEIROS 

7.1.1 Carga Horária: 16 (dezesseis) horas aula 

7.1.2- Estrutura Curricular 

7.1.2.1 Módulo 1- Legislação de trânsito —3 (três) horas aula 

- Retomada dos conteúdos do curso de especialização; 
- atualização sobre resoluções, leis e outros documentos legais promulgados recentemente. 

7.1.2.2 Módulo II — Direção defensiva —5 (cinco) horas aula 

- A direção defensiva como meio importante para a segurança do condutor, passageiros, pedestres e demais 
usuários do trânsito; 
- a responsabilidade do condutor de veículos especializados de dirigir defensivamente; 
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- atualização dos conteúdos trabalhados durante o curso relacionando teoria e prática. 

7.1.2.3 Módulo 111— Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao meio ambiente e Convívio Social no Trânsito — 3 
(três) horas aula. 

- Retomada dos conteúdos trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a relação com a prática 
vivenciada pelos condutores no exercício da profissão; 
- atualização de conhecimentos. 

7.1.2.4 Módulo IV — Relacionamento Interpessoal —5 (cinco) horas aula 

- Atualização dos conhecimentos desenvolvidos no curso; 
- retomada de conceitos; 
- relacionamento da teoria e da prática; 
- principais dificuldades vivenciadas e alternativas de solução. 

72 CURSO DE ATUALIZAÇÃO PARA CONDUTORES DE VEÍCULO DE TRANSPORTE DE ESCOLARES 

72.1 Carga Horária: 16 (dezesseis) horas aula 

72.2 Estrutura Curricular 

72.2.1 Módulo 1- Legislação de trânsito —3 (três) horas aula 

- Retomada dos conteúdos do curso de especialização; 
- atualização sobre resoluções, leis e outros documentos legais promulgados recentemente. 

72.2.2 Módulo II — Direção defensiva —5 (cinco) horas aula 

- A direção defensiva como meio importante para a segurança do condutor, passageiros, pedestres e demais 
usuários do trânsito; 
- a responsabilidade do condutor de veículos especializados de dirigir defensivamente; 
- atualização dos conteúdos trabalhados durante o curso relacionando teoria e prática. 

72.2.3 Módulo ifi — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao meio ambiente e Convívio Social no Trânsito — 3 
(três) horas aula. 

- Retomada dos conteúdos trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a relação com a prática 
vivenciada pelos condutores no exercício da profissão; 
- atualização de conhecimentos. 

72.2.4 Módulo IV — Relacionamento Interpessoal —5 (cinco) horas aula 

- Atualização dos conhecimentos desenvolvidos no curso; 
- retomada de conceitos; 
- relação da teoria e da prática; 
- principais dificuldades vivenciadas e alternativas de solução. 

7.3 CURSO DE ATUALIZAÇÃO PARA CONDUTORES DE VEÍCULO DE TRANSPORTE DE CARGAS DE 
PRODUTOS PERIGOSOS 

7.3.1 Carga Horária: 16 (dezesseis) horas aula 

7.3.2 Estrutura Curricular 
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732.1 Módulo 1- Legislação de trânsito —3 (três) horas aula 

- Retomada dos conteúdos do curso de especialização; 
- atualização sobre resoluções, leis e outros documentos legais promulgados recentemente. 

732.2 Módulo II— Direção defensiva —5 (cinco) horas aula 

- A direção defensiva como meio importante para a segurança do condutor, passageiros, pedestres e demais 
usuários do trânsito; 
- a responsabilidade do condutor de veículos especializados de dirigir defensivamente; 
- atualização dos conteúdos trabalhados durante o curso relacionando teoria e prática. 

73.2.3 Módulo ifi — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao meio ambiente e Convívio Social no Trânsito — 3 
(três) horas aula 

- Retomada dos conteúdos trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a relação com a prática 
vivenciada pelos condutores no exercício da profissão; 
- atualização de conhecimentos. 

7.3.2.4 Módulo IV — Prevenção de Incêndio, Movimentação de Produtos Perigosos —5 (cinco) horas aula 

- Retomada dos conteúdos trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a relação com a prática 
vivenciada pelos condutores no exercício da profissão; 
- atualização de conhecimentos sobre novas tecnologias e procedimentos que tenham surgido no manejo e 
transporte de cargas perigosas. 

7.4 CURSO DE ATUALIZAÇÃO PARA CONDUTORES DE VEÍCULO DE TRANSPORTE DE 
EMERGÊNCIA 

7.4.1 Carga Horária: 16 (dezesseis) horas aula. 

74.2 Estrutura Curricular 

7.4.2.1 Módulo I- Legislação de trânsito —3 (três) horas aula 

- Retomada dos conteúdos do curso de especialização; 
- atualização sobre resoluções, leis e outros documentos legais promulgados recentemente. 

7.42.2 Módulo II — Direção defensiva —5 (cinco) horas aula 

- A direção defensiva como meio importante para a segurança do condutor, passageiros, pedestres e demais 
usuários do trânsito; 
- a responsabilidade do condutor de veículos especializados de dirigir defensivamente; 
- atualização dos conteúdos trabalhados durante o curso relacionando teoria e prática. 

7.4.2.3 Módulo ifi — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao meio ambiente e Convívio Social no Trânsito — 3 
(três) horas aula 

- Retomada dos conteúdos trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a relação com a prática 
vivenciada pelos condutores no exercício da profissão; 
- atualização de conhecimentos. 

742.4 Módulo IV — Relacionamento Interpessoal —5 (cinco) horas aula 

- Atualização dos conhecimentos desenvolvidos no curso; 
- retomada de conceitos; 
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- relacionamento da teoria e da prática; 
- principais dificuldades vivenciadas e alternativas de solução. 
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DOCUMENTAÇÃO PARA HOMOLOGAÇÃO DE CURSO A DISTANCIA PARA RECICLAGEM DE 
CONDUTORES INFRATORES, JUNTO AO ORGÃO MÁXIMO EXECUTIVO DE TRÂNSITO DA UNIÃO 

A solicitação de homologação para a oferta de curso a distância para reciclagem de condutores infratores 
deve ser feita por meio de ofício próprio que disponha, em papel timbrado da entidade requerente, a razão social, 
endereço fiscal e eletrônico, CNPJ e o respectivo projeto. A estes elementos deve-se, ainda, anexar a documentação 
comprobatória pertinente. 

A requisição de homologação para a reciclagem de infratores do Código de Trânsito Brasileiro através da 
modalidade de ensino a distância (EAD) está sujeita à avaliação de elementos obrigatórios [E0] e de elementos 
desejáveis [ED] facultativos que são acrescidos de pontuação específica e representam pontos de enriquecimento 
para o credenciamento do projeto apresentado. Este, ainda, deve estar em conformidade com as orientações desta 
resolução, para a reciclagem de infratores do Código de Trânsito Brasileiro. 

Durante o processo de homologação, a entidade requerente deve disponibilizar uma apresentação do curso 
concluído. 

PROJETO 

E0 ED Pontuação 
Máxima 

1 Proposta Pedagógica s/ 
1.1 Compreensão da Problemática e Fundamentação Teórica s/ 
12 Objetivos s/ 
13 Conteúdos s/ 
1.4 Definição de Estrutura Modular do Curso s/ 
15 Detalhamento da Análise de Tarefas s/ 30 
1.6 Competências e Habilidades Auferidas s/ 25 
1.7 Metodologia s/ 
1.8 Justificativa das Mídias e Tecnologias Utilizadas s/ 
1.9 Formas de Interação e de Interatividade s/ 
1.10 Formas de Auto-Avaliação (Simulados) s/ 25 
1.11 Estrutura de Navegabilidade s/ 20 
1.12 Suporte Pedagógico (Tutoria On-line) s/ 

2 Equipe Multidisciplinar (Capacitação dos profissionais envolvidos e descrição 
das experiências que contribuem para o projeto) 

i  

2.1 Pedagogo s/ 
2.1.1 Título de Especialista ou Mestre s/ 10 
2.12 Título de Doutor s/ 15 
2.13 Experiência em EAD s/ 25 
2.1.4 	Atividade de Docência e Pesquisa e lES (Instituição de Ensino 

Superior) 
s/ 20 

2.2 Engenheiro s/ 
2.2.1 Título de Especialista ou Mestre s/ 10 
2.2.2 Experiência Comprovada em Engenharia de Trânsito s/ 25 

23 Médico s/ 
2.3.1 Título de Especialista ou Mestre s/ 10 
2.32 Experiência Comprovada em Primeiros-socorros relacionados a 

Questões decorrentes de acidentes de Trânsito 
s/ 25 

2.4 Advogado s/ 
2.4.1 Título de Especialista ou Mestre s/ 10 
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2.42 Experiência Comprovada na área de Legislação de Trânsito ,/ 2'5 
23 Psicólogo ,/ 5 

2.5.1 Título de Especialista ou Mestre ,/ 10 
232 Experiência Comprovada em relação à situações de Stress em 

Grandes cidades e Aspectos Comportamentais de Condutores de veículos - 25 

3 Propriedade Intelectual  
3.1 Texto Base Utilizado para a Confecção do Curso é reconhecido pelo 

órgão máximo executivo de trânsito da União  25 

4 Requisitos Técnicos e Tecnológicos  
4.1 Domínio Internet Registrado e Ativo  
4.2 Servidor dedicado com gerenciamento exclusivo para transmissão de 

troca de informações com o banco de dados do respectivo órgão ou entidade  
executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal 

43 Infra-estrutura e Banda ff'  
4.4 Firewall  
4.5 Estrutura de Recuperação de Desastre  
4.6 Escalabilidade  
4.7 Monitoração 7x24x365  
4.8 Atestado de Capacitação Técnica em Soluções  
de Internet e Desenvolvimento de Aplicações 
4.9 	Comprovação de certificação do corpo técnico nas plataformas  escolhidas 
4.10 Desenho técnico da estrutura  
4.11 Criptografia para sigilo das senhas e dados dos usuários  
4.12 Infra-estrutura de Suporte Técnico ,/ 15 
4.13 Ferramentas para identificação biométrica do condutor infrator para 

captura da foto e assinatura digitais 
,f  

5 Website do Curso  
5.1 Informações sobre o Curso de Reciclagem  
5.2 Caracterização das ferramentas e equipamentos necessários para a  realização do curso 
5.3 Descrição das Aplicações e Ferramentas disponibilizadas ,/ 15 
5.4 Disponibilização de formas de contato com os Tutores do Curso e 

horários de Plantão de Atendimento 
,f  

5.5 Ferramentas disponibilizadas para interação entre Tutores e Alunos  
5.6 Informação dos locais das provas eletrônicas presenciais  
5.7 Compatibilidade com os Navegadores mais utilizados (1E, Netscape,  Mozilla, etc.) 
5.8 Apresentação de estudo de navegabilidade, usabilidade e ergonomia ,/ 20 
5.9 Guia de Orientação com informações sobre as características da EAD, 

Orientações para Estudo nesta Modalidade 20 

5.10 Detalhamento dos objetivos, competências e habilidades a serem 
alcançadas em cada um dos módulos previstos e sistemáticas de auto-avaliação e 
tempo 

,/ 20 

6 Aplicação de prova eletrônica (teórica)  
6.1 Identificação positiva do condutor infrator por meio de ferramentas  

biométricas 1:N e 1:1 
62 Utilização de um banco de questões fornecido pelo respectivo órgão ou 

entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal para geração 
aleatória das questões da prova, apenas no momento em que o condutor infrator 
(aluno) é identificado 

,f  

6.3 Tracicing para acompanhamento da performance do condutor infrator  (aluno) 
6.4 Realização de avaliações modulares ,/ 15 
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6.5 Sistema de gerenciamento do tempo da prova 1 c 

6.6 Sistema de correção automática da prova e apresentação do respectivo 
resultado ao condutor infrator (aluno) imediatamente final da prova 

i  

6.7 	Geração aleatória da posição das alternativas de respostas da questão, 
bem como da posição da questão na prova 

6.8 Interface única através 	de Browser para cadastro de imagem e de 
impressão digital do condutor infrator (aluno) 

i  

Total de Pontos Possível para Elementos Facultativos Desejáveis 500 

I  No caso específico dos integrantes da equipe multidisciplinar é necessário anexar currículos e documentos 
pertinentes que comprovem a qualificação dos profissionais responsáveis pela concepção, desenvolvimento, 
implementação, acompanhamento e avaliação do curso, bem como a comprovação do tipo de vínculo contratual da 
equipe com a entidade requerente. 
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ANEXO IV 
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DOCUMENTAÇÃO PARA HOMOLOGAÇÃO DE CURSO A DISTANCIA DE ATUALIZAÇÃO PARA 
RENOVAÇÃO DE CNH, JUNTO AO ORGÃO MÁXIMO EXECUTIVO DE TRÂNSITO DA UNIÃO 

A solicitação de homologação para a oferta de curso a distancia de atualização para renovação de CNH deve 
ser feita por meio de ofício próprio que disponha, em papel timbrado da entidade requerente, a razão social, 
endereço fiscal e eletrônico, CNPJ e o respectivo projeto. A estes elementos deve-se, ainda, anexar a documentação 
comprobatória pertinente. 

A requisição de homologação de curso para a atualização para a renovação de CNH através da modalidade 
de ensino a distância (EAD) está sujeita à avaliação de elementos obrigatórios [E01 e de elementos desejáveis [EDI 
facultativos que são acrescidos de pontuação específica e representam pontos de enriquecimento para o 
credenciamento do projeto apresentado. Este, ainda, deve estar em conformidade com as orientações específicas 
desta resolução, para o curso de atualização para renovação de CNH. 

Durante o processo de homologação, a entidade requerente deve disponibilizar uma apresentação do curso 
concluído. 

PROJETO 

EO ED Pontuação 
Máxima 

1 Proposta Pedagógica I 
1.1 Compreensão da Problemática e Fundamentação Teórica I 
1.2 Objetivos I 
1.3 Conteúdos 1 
1.4 Definição de Estrutura Modular do Curso I 
1.5 Detalhamento da Análise de Tarefas 1 30 
1.6 Competências e Habilidades Auferidas I 25 
1.7 Metodologia I 
1.8 Justificativa das Mídias e Tecnologias Utilizadas I 
1.9 Formas de Interação e de Interatividade 1 
1.10 Formas de Auto-Avaliação (Simulados) I 25 
1.11 Estrutura de Navegabilidade 1 20 
1.12 Suporte Pedagógico (Tutoria On-line) I 

2 Equipe Multidisciplinar 
(Capacitação dos profissionais envolvidos e descrição das experiências que 

contribuem para o projeto) 
I 

2.1 Pedagogo I 
2.1.1 Título de Especialista ou Mestre I 10 
2.1.2 Título de Doutor I 15 
2.1.3 Experiência em EAD I 25 
2.14 	Atividade de Docência e Pesquisa e 1ES (Instituição de Ensino 

Superior) I 20 

22 Engenheiro I 
2.2.1 Título de Especialista ou Mestre I 10 
2.2.2 Experiência Comprovada em Engenharia de Trânsito I 25 

2.3 Médico 1 
2.3.1 Título de Especialista ou Mestre I 10 
2.3.2 	Experiência Comprovada em Primeiros-socorros relacionados a 

Questões decorrentes de acidentes deTrânsito 
I 25 

24 Advogado 
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2.4.1 Título de Especialista ou Mestre 11 10 
2.4.2 Experiência Comprovada na área de Legislação de Trânsito .1 25 

2.5 Psicólogo .1 5 
2.5.1 Título de Especialista ou Mestre 11 10 
2.5.2 	Experiência Comprovada em relação àsituações de Stress em 

Grandes cidades e Aspectos Comportamentais de Condutores de veículos 25 

3 Propriedade Intelectual .1 
3.1 Texto Base Utilizado para a Confecção do Curso é reconhecido pelo 

órgão máximo executivo de trânsito da União .1 25 

4 Requisitos Técnicos e Tecnológicos .1 
4.1 Domínio Internet Registrado e Ativo .1 
4.2 Servidor dedicado com gerenciamento exclusivo para transmissão de 

troca de informações com o banco de dados do respectivo órgão ou entidade 
executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal 

11 

4.3 Infra-estrutura e Banda IP .1 
4.4 Firewall .1 
4.5 Estrutura de Recuperação de Desastre 11 
4.6 Escalabilida.de .1 
4.7 Monitoração 7x24x365 .1 
4.8 	Atestado de Capacitação Técnica em Soluções de Internet e 

Desenvolvimento de Aplicações .1 

4.9 	Comprovação de certificação do corpo técnico nas plataformas 
escolhidas 10 

4.10 Desenho técnico da estrutura 11 
4.11 Criptografia para sigilo das senhas e dados dos usuários 11 
4.12 Infra-estrutura de Suporte Técnico 11 15 
4.13 Ferramentas para identificação biométrica do condutor para captura da 

foto e assinatura digitais 
5 Website do Curso .1 

5.1 Informações sobre o Curso de Atualização 11 
5.2 Caracterização das ferramentas e equipamentos necessários para a 

realização do curso 15 

53 Descrição das Aplicações e Ferramentas disponibilizadas 11 15 
5.4 	Disponibilização de formas de contato com os Tutores do Curso e 

horários de Plantão de Atendimento 
5.5 Ferramentas disponibilizadas para interação entre Tutores e Alunos .1 
5.6 Informação dos locais das provas eletrônicas presenciais .1 
5.7 	Compatibilidade com os Navegadores mais utilizados (1E, Netscape,  Mozilla, etc.) 
5.8 Apresentação de estudo de navegabilidade, usabilidade e ergonomia .1 20 
5.9 Guia de Orientação com informações sobre as Características da EAD, 

Orientações para Estudo nesta Modalidade 
.1 20 

5.10 Detalhamento dos objetivos, competências e habilidades a serem 
alcançadas em cada um dos módulos previstos e sistemáticas de auto-avaliação e 
tempo 

.1 20 

6 Aplicação de prova eletrônica (teórica) .1 
6.1 Identificação positiva do condutor por meio de ferramentas biométricas %, 
6.2 Utilização de um banco de questões fornecido pelo respectivo órgão ou 

entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal para geração 
aleatória das questões da prova, apenas no momento em que o condutor (aluno) ,  é 
identificado 

63 Tracking para acompanhamento da performance do condutor (aluno) 11 15 
6.4 Realização de avaliações modulares 11 15 
65 Sistema de gerenciamento do tempo da prova 11 
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6.6 Sistema de correção automática da prova e apresentação do respectivo 
resultado ao condutor (aluno) imediatamente ao final da prova 

,( 

6.7 	Geração aleatória da posição das alternativas de respostas da questão, 
bem como da posição da questão na prova 

6.8 	Interface única através 	de Browser para cadastro de imagem e de 
impressão digital do condutor (aluno) 

,( 

Total de Pontos Possível para Elementos Facultativos Desejáveis 500 

2 No caso específico dos integrantes da equipe multidiscipfinar é necessário anexar currículos e documentos 
pertinentes que comprovem a qualificação dos profissionais responsáveis pela concepção, desenvolvimento, 
implementação, acompanhamento e avaliação do curso, bem como a comprovação do tipo de vínculo contratual da 
equipe com a entidade requerente. 
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RESOLUÇÃO N° 169, de 17 de MARÇO de 2005. 

Altera a Resolução n° 168/04, de 14 de dezembro de 2004, publicada no 
Diário Oficial da União n° 245, Secção I, Página 73, de 22 de dezembro de 
2004. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO — CONTRAN usando da competência 
que lhe confere o artigo 12, inciso I e artigo 141, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro — CTB e, conforme o Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 
2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, 

Resolve: 

Art. 10  Os artigos 12, 15;,23,24, 27, 34, § 2° do artigo 16; alínea "e" do inciso II do 
artigo 20 e caput do artigo 42, da Resolução n° 168, de 14 de dezembro de 2004, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 12. O Exame de Direção Veicular previsto no art. 3° desta Resolução será 
realizado pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal e aplicado 
pelos examinadores titulados no curso previsto em regulamentação especifica e devidamente 
designados. 

Parágrafo único. Os examinadores responderão pelos atos decorrentes, no limite de 
suas responsabilidades." 

"Art. 15. Para veículo de quatro ou mais rodas, o Exame de Direção Veicular deverá 
ser realizado: 

I - em locais e horários estabelecidos pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do 
Estado ou do Distrito Federal, em acordo com a autoridade responsável pela via; 

II - com veiculo da categoria pretendida, com transmissão mecânica e duplo 
comando de freios; 

III — com veiculo identificado como "apreendiz em exame" quando não for veículo 
destinado à formação de condutores. 

Parágrafo único. Ao veiculo adaptado para portador de deficiência física, a critério 
médico não se aplica o inciso II." 

"Art. 16 	  

§ 2° Caberá à autoridade de trânsito do órgão ou entidade executivo de trânsito do 
Estado e do Distrito Federal definir o tempo máximo para o estacionamento de veículos em espaço 
delimitado por balizas, para três tentativas, considerando as condições da via e respeitados os 
seguintes intervalos: 
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a) para a categoria "B": de dois a cinco minutos; 
b) para as categorias "C" e "D": de três a seis minutos. 
c) para a categoria "E": de cinco a nove minutos." 

"Art. 20 	  

i) cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza gravíssima. 

II - 	  

e)cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza grave." 

• 	 "Art. 23. Na Instrução e no Exame de Direção Veicular para candidatos às 
categorias "B", C", "D" e "E", deverão ser atendidos os seguintes requisitos: 

I — Categoria "B" — veículo motorizado de quatro rodas, excetuando-se o 
quadriciclo; 

II — Categoria "C" — veículo motorizado utilizado no transporte de carga, registrado 
com Peso Bruto Total (PBT) de, no mínimo, 6.000 kg; 

III — Categoria "D" — veículo motorizado utilizado no transporte de passageiros, 
registrado com capacidade mínima de vinte lugares; 

IV — Categoria "E" — combinação de veículos, cujo caminhão trator deverá ser 
acoplado a um reboque ou semi-reboque, registrado com Peso Bruto Total (PBT) de, no mínimo, 
6.000kg ou veículo articulado cuja lotação exceda a vinte lugares". 

"Art. 24. Quando se tratar de candidato à categoria "A", o Exame de Direção 
Veicular deverá ser realizado em veículo de duas rodas com cilindrada acima de 120 (cento e 
vinte) centímetros cúbicos". 

"Art. 27. Os examinadores, para o exercício de suas atividades, deverão ser 
designados pelo dirigente do órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito 
Federal para o período de, no máximo, um ano, permitida a recondução por um período de igual 
duração, devendo comprovar na data da sua designação e da recondução: 

1— possuir CNH no mínimo há dois anos; 
II — possuir certificado do curso específico, registrado junto ao órgão ou entidade 

executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal; 
III — não ter cometido nenhuma infração de trânsito de natureza gravíssima nos 

últimos doze meses; 
IV — não estar cumprindo pena de suspensão do direito de dirigir e, quando 

cumprida, ter decorrido doze meses; 
V — não estar cumprindo pena de cassação do direito de dirigir e, quando cumprida, 

ter decorrido vinte e quatro meses de sua reabilitação. 
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§1 °  São consideradas infrações do examinador, Plit3IV.2p01%diri`í fio órgão ou 
entidade executivo de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal: 

a) induzir o candidato a erro quanto às regras de circulação e cond a; 
b) faltar com o devido respeito ao candidato; 
c) praticar atos de improbidade contra a fé pública, contra o patrimônio OU contra a 

administração pública ou privada. 

§2° As infrações constantes do §1° serão apuradas em procedimentos 
administrativos, sendo assegurado o direito constitucional da ampla defesa e do contraditório que 
determinarão em função da sua gravidade e independentemente da ordem seqüencial, as seguintes 
penalidades: 

a) advertência por escrito; 
b) suspensão das atividades por até 30 (trinta) dias; 
c) revogação da designação." 

"Art. 34. A ACC e a CNH serão expedidas pelo órgão ou entidade executivo de 
trânsito do Estado ou do Distrito Federal, em nome do órgão máximo executivo de trânsito da 
União, ao condutor considerado apto nos termos desta resolução. 

§ 1° Ao candidato considerado apto nas categorias "A", "B" ou "A" e "B", será 
conferida Permissão para Dirigir com validade de 01(um) ano e ao término desta, o condutor 
poderá solicitar a CNH definitiva, que lhe será concedida desde que tenha cumprido o disposto no 
§3° do art. 148 do CTB. 

§ 2° Ao candidato considerado apto para conduzir ciclomotores será conferida ACC 
provisória com validade de 01(um) ano e, ao término desta, o condutor poderá solicitar a 
Autorização definitiva, que lhe será concedida desde que tenha cumprido o disposto no §3° do art. 
148 do CTB." 

§3° A CNH conterá as condições e especializações de cada condutor e terá validade 
em todo o Território Nacional, equivalendo ao documento de identidade, produzindo seus efeitos 
quando apresentada no original e dentro do prazo de validade. 

§4° Quando o condutor possuir CNH, a ACC será inserida em campo específico da 
mesma, utilizando-se para ambas, um único registro conforme dispõe o § 7 °  do art.159 do CTB. 

§5°. Para efeito de fiscalização, fica concedido ao condutor portador de Permissão 
para Dirigir, prazo idêntico ao estabelecido no art. 162, inciso V, do CTB, aplicando-se a mesma 
penalidade e medida administrativa, caso este prazo seja excedido" 

"Art. 42. O condutor que tiver a CNH cassada poderá requerer sua reabilitação, após 
decorrido o prazo de dois anos da cassação." 
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Art. 2°. Acrescer alínea "i" ao inciso I do artigo 20, artigo 31A, par grafo único ao 

artigo 36 e artigos 40 A, 41A, 42A, 43A e 43B à Resolução n° 168, de 2004: 

Folha n° 
Ot.). 

"Art. 20. 	  

a) 

i) cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza gravíssima." 

"Art. 31A. O Brasileiro habilitado no exterior, para conduzir veiculo automotor no 
Território Nacional, deverá cumprir o disposto no § 3° do artigo 29 desta Resolução." 

"Art. 36. 	  

Parágrafo Único. Nos processos de adição, mudança de categoria ou renovação, 
estando ainda válida a CNH do condutor, o órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal, deverá entregar a nova CNH, mediante devolução da anterior para inutilização." 

"Art 40 A. O CONTRAN definirá, no prazo máximo de noventa dias da data 
publicação desta resolução, regulamentação especificando modelo único do documento de ACC, 
Permissão para Dirigir e CNH." 

"Art. 41A. Para efeito desta resolução, os dados requeridos para o processo de 
habilitação e os constantes do RENACH são de propriedade do órgão máximo executivo de trânsito 
da União." 

"Art. 42A. A reabilitação de que trata o artigo anterior dar-se-á após o condutor ser 
aprovado no curso de reciclagem e nos exames necessários à obtenção de CNH da categoria que 
possuía, ou de categoria inferior, preservada a data da primeira habilitação." 

"Art. 43A. O processo de habilitação de candidato que procedeu ao requerimento de 
sua abertura anterior à vigência desta norma, permanecerá ativo no órgão ou entidade executivo de 
trânsito do Estado ou Distrito Federal, pelo prazo de doze meses a partir da data de publicação desta 
resolução." 

"Art. 43B. Fica o órgão máximo executivo de trânsito da União autorizado a baixar 
as instruções necessárias para o pleno funcionamento do disposto nesta resolução, objetivando 
sempre a praticidade e a agilidade das operações, em benefício do cidadão." 

4 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 78



i
. ' ifro láa a° 

.Sonia 
 

Maria e 
Prer,,Dsco fr, ( 10  _ 

'.99. :c56'j  

Art. 3° Revoga os artigos 37 e 38, da Resolução n° 168, de 2004. 

ti i 

Art. 4°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

AILTON BRASILIENSE PIRES 
Presidente 

RENATO ARAUJO JUNIOR 
Ministério da Ciência e Tecnologia — Titular 

JUSCELINO CUNHA 
Ministério da Educação — Titular 

JOSÉ CARLOS DE NARDI 
Ministério da Defesa — Titular 

CARLOS ALBERTO F. DOS SANTOS 
Ministério do Meio Ambiente — Suplente 

EUGENIA MARIA SILVEIRA RODRIGUES 
Ministério da Saúde — Suplente 

EDSON DIAS GONÇALVES 
Ministério dos Transportes — Titular 

5 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 79



Folha ri° 

1 Pro,„ 
RESOLUÇÃO N°. 222, DE 11 DE JANEIRO .DE ni2,00.7 

, t9. .00 P,Qs  
Acrescenta § 50  ao art. 33 da Resonição-ie46 
dezembro de 2004, do CONTRAN 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN usando da competência que 
lhe confere o art. 12, inciso X, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme Decreto n°4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a 
coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - SNT, e 

Considerando o constante do Processo n° 80001.015151/2006-95, resolve: 

Art. 1° Referendar, a Deliberação n° 54, publicada no Diário Oficial da União de 30 de 
novembro de 2006, do Presidente do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. 

Art. 2° Acrescentar § 5° ao art. 33 da Resolução n° 168, de 14 de dezembro de 2004, do 
CONTRAN, com a seguinte redação: 

"Art. 33 	  

§ 5° As entidades que, quando da publicação da Resolução n°. 168/04, se encontravam 
credenciadas para ministrar exclusivamente cursos especializados, para continuidade do exercício de 
suas atividades, deverão efetuar recadastramento, renovando-o a cada dois anos." 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

ALFREDO PERES DA SILVA 
Presidente 

LUIZ CARLOS BERTOTTO 
Ministério das Cidades - Titular 

EDSON DIAS GONÇALVES 
Ministério dos Transportes — Titular 

JOSÉ ANTONIO SILVÉRIO 
Ministério da Ciência e Tecnologia — Suplente 

CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE XAVIER 
Ministério da Educação - Suplente 

RUY DE GOES LEITE DE BARROS 
Ministério do Meio Ambiente— Titular 
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RESOLUÇÃO N° 285, DE 29 DE JULHO DE 2008. 

Alterar e complementar o Anexo II da 
Resolução n° 168, de 14 de dezembro de 2004 
do CONTRAN, que trata dos cursos para 
habilitação de condutores de veículos 
automotores e dá outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO — CONTRAN, usando da 
competência que lhe conferem os artigos 12, incisos I e X, e o 141, da Lei n° 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, e conforme o Decreto n° 
4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, e 

Considerando a crescente incidência de acidentes de trânsito envolvendo 
veículos de duas rodas, em todo o País; 

Considerando a necessidade de melhorar a formação do condutor de veículo 
automotor, em particular o motociclista; 

Considerando a necessidade de reforçar e incluir conteúdos específicos à 
formação de condutores motociclistas; 

Considerando a necessidade de revisar os conteúdos e a carga horária do curso 
de formação teórico-técnico dos candidatos à habilitação; 

RESOLVE: 

Art. 10  Alterar e complementar o Anexo II da Resolução n° 168, de 14 de 
dezembro de 2004 do CONTRAN, que passa a vigorar com a redação constante do anexo desta 
resolução. 

Art. 2°. Assegurar aos alunos matriculados em cursos regulamentados pela 
Resolução 168/04, na vigência do seu Anexo II ora alterado, todas as condições nele 
estabelecidas. 

Art.3°. A qualificação de professor para formação de instrutor de curso 
especializado será feita por disciplina e será regulamentada em Portaria do DENATRAN — 
órgão máximo executivo de trânsito da União, devendo ser profissional de nível superior tendo 
comprovada experiência a respeito da disciplina. 

Art. 4°. O DENATRAN, órgão máximo executivo de trânsito da União, 
promoverá a realização de cursos de qualificação de professores para formação de instrutor de 
curso especializado. 
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Art. 50  - Esta resolução entrará em vigor em 1° de janeiro de 2009, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 

Alfredo Peres da Silva 
Presidente 

Marcelo Paiva dos Santos 
Ministério da Justiça 

Rui César da Silveira Barbosa 
Ministério da Defesa 

Edson Dias Gonçalves 
Ministério dos Transportes 

Carlos Alberto Carlos Alberto Ribeiro Xavier 
Ministério da Educação 

Valter Chaves Costa 
Ministério da Saúde 

Jose Antonio Silvério 
Ministério da Ciência e Tecnologia 

Carlos Alberto Ferreira dos Santos 
Ministério do Meio Ambiente 

Elcione Diniz Macedo 
Ministério das Cidades 
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ANEXO 

ANEXO II DA RESOLUÇÃO N° 168, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2004 

ESTRUTURA CURRICULAR BÁSICA, ABORDAGEM DIDÁTICO-PEDAGÓGICA E DISPOSIÇÕES 
GERAIS DOS CURSOS 

1. Curso de formação para habilitação de condutores de veículos automotores; 
2. Curso para mudança de categoria; 
3. Curso para adição de categoria; 
4. Curso de atualização para renovação da CNH; 
5. Curso de reciclagem para condutores infratores; 
6. Cursos especializados para condutores de veículos; 
7. Atualização dos cursos especializados para condutores de veículos. 

111 
1. CURSOS DE FORMAÇÃO PARA HABILITAÇÃO DE CONDUTORES DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES 

1.1 CURSO TEÓRICO-TÉCNICO 
1.1.1 Carga Horária Total: 45 (quarenta e cinco) horas aula 
1.1.2 Estrutura curricular 
1.1.2.1 Legislação de Trânsito: 18 (dezoito) horas aula 
Determinações do CTB quanto a veículos de duas ou mais rodas: 
-Formação do condutor; 
-Exigências para categorias de habilitação em relação ao veículo conduzido; 
-Documentos do condutor e do veículo: apresentação e validade; 
-Sinalização viária; 

-Penalidades e crimes de trânsito; 
-Direitos e deveres do cidadão; 
-Normas de circulação e conduta. 
-Infrações e penalidades para veículos de duas ou mais rodas referentes à: 
-Documentação do condutor e do veículo; 
-Estacionamento, parada e circulação; 
-Segurança e atitudes do condutor, passageiro, pedestre e demais atores do processo de circulação; 
-Meio ambiente. 

1.1.2.2 Direção defensiva para veículos de duas ou mais rodas: 
16 (dezesseis) horas aula. 

- Conceito de direção defensiva; 
- Conduzindo em condições adversas; 
- Conduzindo em situações de risco; 
• Ultrapassagens 
• Derrapagem 
• Ondulações e buracos 
• Cruzamentos e curvas 
• Frenagem normal e de emergência 
- Como evitar acidentes em veículos de duas ou mais rodas; 
- Abordagem teórica da condução de motocicletas com passageiro e ou cargas; 
- Cuidados com os demais usuários da via; 
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- Respeito mútuo entre condutores; 
- Equipamentos de segurança do condutor motociclista; 
- Estado fisico e mental do condutor, conseqüências da ingestão e consumo de bebida alcoólica e substâncias 
psicoafivas; 
- Situações de risco. 

1.1.2.3 Noções de Primeiros Socorros: 4 (quatro) horas aula 
- Sinalização do local do acidente; 
- Acionamento de recursos: bombeiros, polícia, ambulância, concessionária da via e outros; 
- Verificação das condições gerais da vítima; 
- Cuidados com a vítima (o que não fazer); 
- Cuidados especiais com a vítima motociclista. 

1.1.2.4 Noções de Proteção e Respeito ao Meio Ambiente e de Convívio Social no Trânsito: 4 (quatro) horas 
aula 
- O veículo como agente poluidor do meio ambiente; 
-Regulamentação do CONAMA sobre poluição ambiental causada por veículos; 
- Emissão de gases; 
- Emissão de partículas (fumaça); 
- Emissão sonora; 
- Manutenção preventiva do automóvel e da motocicleta para preservação do meio ambiente; 
- O indivíduo, o grupo e a sociedade; 
- Diferenças individuais; 
- Relacionamento interpessoal; 
- O respeito mútuo entre condutores; 
- O indivíduo como cidadão. 

1.1.2.5 Noções sobre Funcionamento do Veículo de duas ou mais rodas: 
3 (três) horas aula 
- Equipamentos de uso obrigatório do veículo, sua utilização e cuidados que se deve ter com eles; 
- Noções de manuseio e do uso do extintor de incêndio; 
- Responsabilidade com a manutenção do veículo; 
- Alternativas de solução para eventualidades mais comuns; 
- Condução econômica e inspeção mecânica (pequenos reparos); 
- Verificação diária dos itens básicos: água, óleo, calibragem dos pneus, dentre outros. 
- Cuidados e revisões necessárias anteriores a viagens. 

1.2 CURSO DE PRÁTICA DE DIREÇÃO VEICULAR 

1.2.1 Carga Horária Total: 20 (vinte) horas aula para cada categoria pretendida. 

1.2.2 Estrutura curricular 

1.2.2.1 Para veículos de quatro ou mais rodas: 
- O veículo: funcionamento, equipamentos obrigatórios e sistemas; 
- Prática na via pública, urbana e rural: direção defensiva, normas de circulação e conduta, parada e 
estacionamento, observância da sinalização e comunicação; 
- Os pedestres, os ciclistas e demais atores do processo de circulação; 
- Os cuidados com o condutor motociclista. 

1.2.2.2 Para veículos de duas rodas: 
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- Normas e cuidados antes do funcionamento do veículo; 	 • 

- O veículo: funcionamento, equipamentos obrigatórios e sistemas; 
- Prática de pilotagem defensiva, normas de circulação e conduta, parada e estacionamento observância da 
sinalização e comunicação: 
a) em área de treinamento específico, até o pleno domínio do veículo; 
b) em via pública, urbana e rural, em prática monitorada. 

- Os pedestres, os ciclistas e demais atores do processo de circulação; 
- Cuidados na condução de passageiro e cargas; 
- Situações de risco: ultrapassagem, derrapagem, obstáculos na pista, cruzamentos e curvas, frenagem normal e 
de emergência. 

1.3 DISPOSIÇÕES GERAIS 
- Considera-se hora/aula o período igual a 50 (cinqüenta) minutos. 
- O candidato deverá realizar a prática de direção veicular, mesmo em condições climáticas adversas tais como: 
chuva, frio, nevoeiro, noite, dentre outras, que constam do conteúdo programático do curso. 

• 1.4 ABORDAGEM DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

-A abordagem dos conteúdos deve contemplar obrigatoriamente a condução responsável de automóveis ou 
motocicletas, utilizando técnicas que oportunizem a participação dos candidatos, devendo o instrutor, por meio 
de aulas dinâmicas, fazer sempre a relação com o contexto do trânsito a fim de proporcionar a reflexão, o 
controle das emoções e o desenvolvimento de valores de solidariedade e de respeito ao outro, ao ambiente e à 
vida. 
-Nas aulas de prática de direção veicular, o instrutor deve realizar acompanhamento e avaliação direta, 
corrigindo possíveis desvios, salientando a responsabilidade do condutor na segurança do trânsito. 
-A monitoração da prática de pilotagem de motocicleta em via pública poderá ser executada pelo instrutor em 
outro veículo. 

2. CURSO PARA MUDANÇA DE CATEGORIA 

2.1 CURSO DE PRÁTICA DE DIREÇÃO VEICULAR 

2.1.1 Carga Horária Total: 15 (quinze) horas aula 

411 	2.1.2 Estrutura curricular 
- O veículo em que está se habilitando: funcionamento e equipamentos obrigatórios e sistemas; 
- Prática na via pública, urbana e rural: direção defensiva, normas de circulação e conduta, parada e 
estacionamento, observação da sinalização; 
- No caso de prática de direção / para veículos de 2 rodas, a instrução deve ser preliminarmente em circuito 
fechado de treinamento específico até o pleno domínio do veículo; 

2.2 DISPOSIÇÕES GERAIS 
- Considera-se hora aula o período igual a 50 (cinqüenta) minutos. 

2.3 ABORDAGEM DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 
- Os conteúdos devem ser relacionados à realidade do trânsito, procurando desenvolver valores de respeito ao 
outro, ao ambiente e à vida, de solidariedade e de controle das emoções; 
- Nas aulas de prática de direção veicular, o instrutor deve realizar acompanhamento e avaliação direta, 
corrigindo possíveis desvios, salientando a responsabilidade do condutor na segurança do trânsito. 

3. CURSO PARA ADIÇÃO DE CATEGORIA 
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3.1 CURSO DE PRÁTICA DE DIREÇÃO VEICULAR 

3.1.1 Carga Horária Total: 15 (quinze) horas aula 

3.1.2 Estrutura curricular 
- O veículo que está sendo aditado: funcionamento, equipamentos obrigatórios e sistemas; 
- Prática na via pública, urbana e rural: direção defensiva, normas de circulação e conduta, parada e 
estacionamento, observação da sinalização; 
- No caso de prática de direção / para veículos de duas rodas, a instrução deve ser preliminarmente em circuito 
fechado de treinamento específico até o pleno' domínio do veículo; 

3.2 DISPOSIÇÕES GERAIS 
- Considera-se hora aula o período igual a 50(cinqüenta) minutos. 

3.3 ABORDAGEM DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 
- Os conteúdos devem ser relacionados à realidade do trânsito, procurando desenvolver valores de respeito 
outro, ao ambiente e à vida, de solidariedade e de controle das emoções. 
- Nas aulas de prática de direção veicular, o instrutor deve realizar acompanhamento e avaliação direta, 
corrigindo possíveis desvios, salientando a responsabilidade do condutor na segurança do trânsito. 

4. CURSO DE ATUALIZAÇÃO PARA RENOVAÇÃO DA CNH 

4.1 CURSO TEÓRICO 

4.1.1 Carga Horária Total: 15 (quinze) horas aula 

4.1.2 Estrutura curricular 

4.1.2.1 Direção Defensiva - Abordagens do CTB para veículos de duas ou mais rodas - 10 (dez) horas aula 
- Conceito 
- Condições adversas; 
- situações de risco nas ultrapassagens, derrapagem, ondulações e buracos, cruzamentos e curvas, frenagem 
normal e de emergência; 

• - abordagem teórica da condução do veículo com passageiros e ou cargas; 
- Como evitar acidentes; 
- Cuidados na direção e manutenção de veículos; 
- Cuidados com os demais usuários da via; 
- Estado físico e mental do condutor, conseqüências da ingestão e consumo de bebida alcoólica e substâncias 
psicoativas; 
- Normas gerais de circulação e conduta; 
- Equipamentos de segurança do condutor; 
- Infrações e penalidades; 
- Noções de respeito ao meio ambiente e de convívio social no trânsito; 

relacionamento interpessoal, diferenças individuais e respeito mútuo entre 
condutores; 

4.1.2.2 Noções de Primeiros Socorros —5 (cinco) horas aula 
- Sinalização do local do acidente; 
- Acionamento de recursos: bombeiros, polícia, ambulância, concessionária da via, e outros 
- Verificação das condições gerais da vítima; 

• 
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- Cuidados com a vítima (o que não fazer). 
- Cuidados especiais com a vítima motociclista. 

4.2 DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.2.1 Devem participar deste curso os condutores que em sua formação, em situação anterior, na forma do Art. 
150 do CTB, não tenham recebido instrução de direção defensiva e primeiros socorros; 

4.2.2 Este curso poderá ser realizado nas seguintes modalidades: 

4.2.2.1 Em curso presencial com carga horária de 15 horas aula, que poderá ser realizado de forma intensiva, 
com carga horária diária máxima de 10 horas aula, ministrado pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do 
Estado ou do Distrito Federal, ou instituição/entidade por ele credenciada, com freqüência integral comprovada, 
dispensada a aplicação de prova; 

4.2.2.2 Em curso realizado à distância, validado por prova de 30 questões de múltipla escolha, com 

ik aproveitamento mínimo de 70%, efetuado pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito 
Federal ou instituição/entidade por ele credenciada de forma que atenda aos requisitos mínimos estabelecidos 
no anexo IV desta resolução; 

4.2.2.3 Em estudos realizados pelo condutor de forma autodidata, submetendo-se a prova de 30 questões de 
múltipla escolha, com aproveitamento mínimo de 70%, efetuada pelo órgão ou entidade executivo de trânsito 
do Estado ou do Distrito Federal ou instituição/entidade por ele credenciada; em caso de reprovação, o condutor 
só poderá repeti-la decorridos cinco dias da divulgação oficial do resultado. Persistindo a reprovação deverá 
freqüentar obrigatoriamente o curso presencial para a renovação da CNH. 

4.2.2.4 Poderá ser feito o aproveitamento de cursos com conteúdos de primeiros socorros e de direção 
defensiva, dos quais o candidato apresente documentação comprobatória de ter realizado tais cursos, em órgão 
ou instituição oficialmente reconhecido; 

4.2.2.5 O certificado de realização do curso será conferido ao condutor que: 
-Freqüentar o curso de 15 horas/aula na sua totalidade. Neste caso o processo de avaliação, sem caráter 
eliminatório ou classificatório, deve ocorrer durante o curso; 

• 	
-Tiver aprovação em curso à distância ou estudos autodidata, através de aproveitamento mínimo de 70 % de 
acertos em prova teórica de 30 questões de múltipla escolha; 
-Apresentar documentação ao DETRAN, e este a validar como aproveitamento de cursos realizados em órgão 
ou instituição oficialmente reconhecido; 

4.2.2.6 O certificado de realização do curso terá validade em todo o território nacional, devendo ser registrado 
no RENACH pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal; 
4.2.2..7 Considera-se hora aula o período igual a 50 (cinqüenta) minutos. 

4.3 ABORDAGEM DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

4.3.1 Os conteúdos devem ser tratados de forma dinâmica, participativa, buscando análise e reflexão sobre a 
responsabilidade de cada um para um trânsito seguro; 

4.3.2 Todos os conteúdos devem ser desenvolvidos em aulas dinâmicas, utilizando-se técnicas que oportunizem 
a participação dos condutores procurando, o instrutor fazer sempre a relação com o contexto do trânsito, 
oportunizando a reflexão e o desenvolvimento de valores de respeito ao outro, ao ambiente e à vida, de 
solidariedade e de controle das emoções; 
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4.3.3 A ênfase, nestas aulas, deve ser de atualização dos conhecimentos e análise do contexto atual do trânsito 
local e brasileiro. 

5. CURSO DE RECICLAGEM PARA CONDUTORES INFRATORES 

5.1 CURSO TEÓRICO 

5.1.1 Carga Horária Total: 30 (trinta) horas/aula 

5.1.2 Estrutura curricular 

5.1.2.1 Legislação de Trânsito: 12 (doze) horas/aula 
Determinações do CTB quanto a: 
- Formação do condutor; 
- Exigências para categorias de habilitação em relação a veículo conduzido; 
- Documentos do condutor e do veículo: apresentação e validade; 
- Sinalização viária; 
- Penalidades e crimes de trânsito; 
- Direitos e deveres do cidadão; 
- Normas de circulação e conduta. 
Infrações e penalidades referentes a: 
- Documentação do condutor e do veículo; 
- Estacionamento, parada e circulação; 
- Segurança e atitudes do condutor, passageiro, pedestre e demais atores do processo de circulação; 
- Meio ambiente. 

5.1.2.2 Direção defensiva: 8 (oito) horas/aula 
- Conceito de direção defensiva — veículos de 2, 4 ou mais rodas; 
- Condições adversas; 
- Como evitar acidentes; 
- Cuidados com os demais usuários da via; 
- Estado fisico e mental do condutor, conseqüências da ingestão e consumo de bebida alcoólica e substâncias 
psicoativas; 
- Situações de risco. 

5.1.2.3 Noções de Primeiros Socorros: 4 (quatro) horas/aula 
- Sinalização do local do acidente; 
- Acionamento de recursos: bombeiros, polícia, ambulância, concessionária da via e outros 
- Verificação das condições gerais da vítima; 
- Cuidados com a vítima (o que não fazer). 

5.1.2.4 Relacionamento Interpessoal: 6 (seis) horas/aula 
- Comportamento solidário no trânsito; 
- O indivíduo, o grupo e a sociedade; 
- Responsabilidade do condutor em relação aos demais atores do processo de circulação; 
- Respeito às normas estabelecidas para segurança no trânsito; 
- Papel dos agentes de fiscalização de trânsito. 
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I Folha n° 	CÍO 

5.2 DISPOSIÇÕES GERAIS 
- O curso será ministrado pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal ou 
instituição/entidade por ele credenciada, para condutores penalizados nos termos do art. 261, § 2°, e art. 268 do 
CTB; 

PrOCer,,i30 r,,m (1. t0"' 11 
Sonia Mará S wretra 

--7-----k,-;." .-.  

- Este curso poderá ser realizado em duas modalidades: 
- Em curso presencial com carga horária de 15 horas/aula, que poderá ser realizado de forma intensiva, com 
carga horária diária máxima de 10 horas/aula, ministrado pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do 
Estado ou do Distrito Federal, ou instituição/entidade por ele credenciado, com freqüência integral comprovada, 
dispensada a aplicação de prova; 
- Em curso/estudo realizado à distância, validado por prova teórica de 30 questões de múltipla escolha, com 
aproveitamento mínimo de 70%, efetuado pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito 
Federal ou instituição/entidade por ele credenciada de forma que atenda os requisitos mínimos estabelecidos no 
anexo III desta resolução; 
- Os candidatos ao final do curso, serão submetidos a uma avaliação pelo órgão ou entidade executivo de 
trânsito do Estado ou do Distrito Federal ou instituição/entidade por ele credenciada, através de uma prova com 
um mínimo de 30 questões sobre os conteúdos ministrados; 
- A aprovação se dará quando o condutor acertar no mínimo 70% das questões; 
- O condutor aluno reprovado uma primeira vez poderá realizar nova avaliação após 5 (cinco) dias e, se 
reprovado pela 2'• vez poderá matricular-se para um novo curso, freqüentando-o integralmente. Caso ainda não 
consiga resultado satisfatório, deverá receber atendimento individualizado a fim de superar suas dificuldades. 
- O certificado de realização do curso terá validade em todo o território nacional, devendo ser registrado no 
RENACH pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal; 
- Considera-se hora aula o período igual a 50 (cinqüenta) minutos. 

5.3 ABORDAGEM DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 
- Por se tratar de condutores, que estão cumprindo penalidade por infrações de trânsito, os conteúdos devem ser 
tratados de forma dinâmica, participativa, buscando análise e reflexão sobre a responsabilidade de cada um para 
um trânsito seguro; 
- Todos os conteúdos devem ser desenvolvidos em aulas dinâmicas, procurando o instrutor fazer sempre a 
relação com o contexto do trânsito, oportunizando a reflexão e o desenvolvimento de valores de respeito ao 
outro, ao ambiente e à vida, de solidariedade e de controle das emoções; 

• 
- A ênfase deve ser de revisão de conhecimentos e atitudes, valorizando a obediência à Lei, a necessidade de 
atenção e o desenvolvimento de habilidades. 

6 CURSOS ESPECIALIZADOS PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS 
I — DOS FINS 
Estes cursos têm a finalidade de aperfeiçoar, instruir, qualificar e atualizar condutores, habilitando-os à 
condução de veículos de: 
a) transporte coletivo de passageiros; 
b) transporte de escolares; 
c) transporte de produtos perigosos; 
d) emergência; 
e) transporte de carga indivisível e outras, objeto de regulamentação específica pelo CONTRAN. 
Para atingir seus fins, estes cursos devem dar condições ao condutor de: 
- Permanecer atento ao que acontece dentro do veículo e fora dele; 
- Agir de forma adequada e correta no caso de eventualidades, sabendo tomar iniciativas quando necessário; 
- Relacionar-se harmoniosamente com usuários por ele transportados, pedestres e outros condutores; 
- Proporcionar segurança aos usuários e a si próprio; 
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- Conhecer e aplicar preceitos de segurança e comportamentos preventivos, em conformidade com o tipo de 
transporte e/ou veículo; 
- Conhecer, observar e aplicar disposições contidas no CTB, na legislação de trânsito e legislação específica 
sobre o transporte especializado para o qual está se habilitando; 
- Realizar o transporte com segurança de maneira a preservar a integridade fisica do passageiro, do condutor, da 
carga, do veículo e do meio ambiente. 
- Conhecer e aplicar os preceitos de segurança adquiridos durante os cursos ou atualização fazendo uso de 
comportamentos preventivos e procedimentos em casos de emergência, desenvolvidos para cada tipo de 
transporte, e para cada uma das classes de produtos ou cargas perigosos. 

— DA ORGANIZAÇÃO 
- A organização administrativo-pedagógica dos cursos para condutores especializados será estabelecida em 
consonância com a presente Resolução, pelas Instituições listadas no parágrafo 1° do Art. 33, desta Resolução, 
cadastrados pelo órgão ou entidade executivo de Trânsito do Estado ou do Distrito Federal. 

III — DA REGÊNCIA 
- As disciplinas dos cursos para condutores especializados serão ministradas por pessoas habilitadas em cursos* 
de instrutores de trânsito, realizados por / órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito 
Federal, ou instituição por ele credenciada e que tenham realizado, com aprovação, os cursos especiais que 
vierem a ministrar. 
- A qualificação de professor para formação de instrutor de curso especializado será feita por disciplina e será 
regulamentada em portaria do DENATRAN — órgão máximo executivo de trânsito da União, devendo ser 
profissional de nível superior tendo comprovada experiência a respeito da disciplina. 

IV — DO REGIME DE FUNCIONAMENTO 
- Cada curso especializado será constituído de 50 (cinqüenta) horas aula; 
- O curso poderá desenvolver-se na modalidade de ensino à distância, através de apostilas atualizadas e outros 
recursos tecnológicos, não podendo exceder a 20% do total da carga horária prevista para cada curso; 
- A carga horária presencial diária será organizada de forma a atender as peculiaridades e necessidades da 
clientela, não podendo exceder, em regime intensivo, 10 horas aula por dia; 
- O número máximo de alunos, por turma, deverá ser de 25 alunos; 
- Considera-se hora aula o período igual a 50 (cinqüenta) minutos. 

V — DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS 
- Poderá ser feito o aproveitamento de estudos de conteúdos que o condutor tiver realizado em outro curs0 
especializado, devendo para tal, a Instituição oferecer um módulo, de no mínimo 15 (quinze) horas aula, de 
adequação da abordagem dos conteúdos para a especificidade do novo curso pretendido. 

VI— DA AVALIAÇÃO 
- Ao final de cada módulo, será realizada, pelas instituições que ministram os cursos uma prova com 20 
questões de múltipla escolha sobre os assuntos trabalhados; 
- Será considerado aprovado no curso, o condutor que acertar, no mínimo, 70% das questões da prova de cada 
módulo; 
- O condutor reprovado ao final do módulo deverá realizar nova prova a qualquer momento, sem prejuízo da 
continuidade do curso. Caso ainda não consiga resultado satisfatório deverá receber atendimento 
individualizado a fim de superar suas dificuldades; 
- Nos cursos de atualização, a avaliação será feita através de observação direta e constante do desempenho dos 
condutores, demonstrado durante as aulas, devendo o instrutor interagir com os mesmos reforçando e/ou 
corrigindo respostas e colocações; 
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- As instituições que ministrarem cursos especializados deverão manter em arquivo, durante 5 (c 	anos, os 
registros dos alunos com o resultado do seu desempenho. 

VII— DA CERTIFICAÇÃO 
- Os condutores aprovados no curso especializado e os que realizarem a atualização exigida terão os dados 
correspondentes registrados em seu cadastro pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal, informando-os no campo "observações" da CNH; 
- Os certificados deverão conter no mínimo os seguintes dados: 
- Nome completo do condutor, 
- Número do registro RENACH e categoria de habilitação do condutor; 
- Validade e data de conclusão do curso; 
- Assinatura do diretor da entidade ou instituição, e validação do DETRAN quando for o caso; 
- No verso deverão constar as disciplinas, a carga horária, o instrutor e o aproveitamento do condutor. 
- O modelo dos certificados será elaborado e divulgado em portaria pelo órgão máximo executivo de trânsito da 
União. 

• VIII— DA VALIDADE 
- Os cursos especializados tem validade de / 5 (cinco) anos, quando os condutores deverão realizar a atualização 
dos respectivos cursos, devendo os mesmos coincidir com a validade do exame de sanidade física e mental do 
condutor constantes de sua CNH; 
- A fim de se compatibilizar os prazos dos atuais cursos e exames de sanidade física e mental, sem que haja 
ônus para o cidadão os cursos já realizados, antes da publicação desta resolução, terão sua validade estendida 
até a data limite da segunda renovação da CNH; 
- Na renovação do exame de sanidade física e mental, o condutor especializado deverá apresentar comprovante 
de que realizou o curso de atualização no qual está habilitado, registrando os dados no órgão ou entidade 
executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal; 
- O condutor que não apresentar comprovante de que realizou o curso de atualização no qual está habilitado 
quando da renovação da CNH, terá automaticamente suprimida a informação correspondente; 
- Os cursos de atualização terão uma carga horária mínima de 15(quinze) horas aula, sobre as disciplinas dos 
cursos especializados, abordando preferencialmente, as atualizações na legislação, a evolução tecnológica e 
estudos de casos, dos módulos específicos de cada curso. 

IX — DISPOSIÇÕES GERAIS 
- Considera-se hora aula o período de 50 (cinqüenta) minutos. 

6.1 CURSO PARA CONDUTORES DE VEÍCULO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS 

6.1.1 Carga horária: 50 (cinqüenta) horas aula 

6.1.2 Requisitos para matrícula 
- Ser maior de 21 anos; 
- Estar habilitado, no mínimo, na categoria "D"; 
- Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os 
últimos 12 (doze) meses; 
- Não estar cumprindo pena de suspensão do direito de dirigir, cassação da CNH, pena decorrente de crime de 
trânsito, bem como estar impedido judicialmente de exercer seus direitos. 
6.1.3 Estrutura Curricular 

6.1.3.1 Módulo I - Legislação de trânsito — 10 (dez) horas aula 
Determinações do CTB quanto a: 
- Categoria de habilitação e relação com veículos conduzidos; 
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- Documentação exigida para condutor e veículo; 
- Sinalização viária; 
- Infrações, crimes de trânsito e penalidades; 
- Regras gerais de estacionamento, parada, conduta e circulação. 
Legislação específica sobre transporte de passageiros 
- Responsabilidades do condutor do veículo de transporte coletivo de passageiros. 

6.1.3.2 Módulo II — Direção Defensiva— 15 (quinze) horas aula 
- Acidente evitável ou não evitável; 
- Como ultrapassar e ser ultrapassado; 
- O acidente de difícil identificação da causa; 
- Como evitar acidentes com outros veículos; 
- Como evitar acidentes com pedestres e outros integrantes do trânsito (motociclista, ciclista, carroceiro, 
skatista); 
- A importância de ver e ser visto; 
- A importância do comportamento seguro na condução de veículos especializados; 
- Comportamento seguro e comportamento de risco — diferença que pode poupar vidas. 
- Estado físico e mental do condutor, conseqüências da ingestão e consumo de bebida alcoólica e substâncias 
psicoativas; 

6.1.3.3 Módulo III — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e Convívio Social — 10 (dez) 
horas aula 
Primeiras providências quanto à vítima de acidente, ou passageiro com mal súbito: 
- Sinalização do local do acidente; 
- Acionamento de recursos: bombeiros, polícia, ambulância, concessionária da via o outros; 
-Verificação das condições gerais de vítima de acidente, ou passageiro com mal súbito; 
- Cuidados com a vítima (o que não fazer).; 
O veículo como agente poluidor do meio ambiente; 
- Regulamentação do CONAMA sobre poluição ambiental causada por veículos; 
- Emissão de gases; 
- Emissão de partículas (fumaça); 
- Emissão sonora; 
- Manutenção preventiva do veículo para preservação do meio ambiente; 
- O indivíduo, o grupo e a sociedade; 
- Relacionamento interpessoal; 
- O indivíduo como cidadão; 
- A responsabilidade civil e criminal do condutor e o CTB. 

6.1.3.4 Módulo IV — Relacionamento Interpessoal — 15 (quinze) horas aula 
- Aspectos do comportamento e de segurança no transporte de passageiros; 
- Comportamento solidário no trânsito; 
- Responsabilidade do condutor em relação aos demais atores do processo de circulação; 
- Respeito às normas estabelecidos para segurança no trânsito; 
- Papel dos agentes de fiscalização de trânsito; 
- Atendimento às diferenças e especificidades dos usuários (pessoas portadoras de necessidades especiais, faixas 
etários diversas, outras condições); 
- Características das faixas etários dos usuários mais comuns de transporte coletivo de passageiros. 

6.2 CURSO PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS DE TRANSPORTE ESCOLAR 

6.2.1 Carga horária: 50 (cinqüenta) horas aula 
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6.2.2 Requisitos para Matrícula: 
- Ser maior de 21 anos; 

• - Estar habilitado, no mínimo, na categoria D; 
- Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os 
últimos doze meses; 
- Não estar cumprindo pena de suspensão do direito de dirigir, cassação da carteira nacional de habilitação - 
CNH, pena decorrente de crime de trânsito, bem como não estar impedido judicialmente de exercer seus 
direitos. 

6.2.3 Estrutura Curricular 

6.2.3.1 Módulo I - Legislação de Trânsito — 10 (dez) horas aula 
Determinações do CTB quanto a: 
- Categoria de habilitação e relação com veículos conduzidos; 
- Documentação exigida para condutor e veículo; 
- Sinalização viária; 

010 	- Infrações, crimes de trânsito e penalidades; 
- Regras gerais de estacionamento, parada e circulação. 
Legislação específica sobre transporte de escolares 
- Normatização local para condução de veículos de transporte de escolares; 
- Responsabilidades do condutor do veículo de transporte de escolares. 

6.2.3.2 Módulo II— Direção Defensiva— 15 (quinze) horas/aula 
- Acidente evitável ou não evitável; 
- Como ultrapassar e ser ultrapassado; 
- O acidente de difícil identificação da causa; 
- Como evitar acidentes com outros veículos; 
- Como evitar acidentes com pedestres e outros integrantes do trânsito (motociclista, ciclista, carroceiro, 
skatista); 
- A importância de ver e ser visto; 
- A importância do comportamento seguro na condução de veículos especializados; 
- Comportamento seguro e comportamento de risco — diferença que pode poupar vidas. 
- Estado fisico e mental do condutor, conseqüências da ingestão e consumo de bebida alcoólica e substâncias 
psicoativas; 

6.2.3.3 Módulo III — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e Convívio Social — 10 (dez) 
horas aula 
- Primeiras providências quanto a vítimas de acidente, ou passageiro com mal súbito: 
- Sinalização do local de acidente; 
- Acionamento de recursos: bombeiros, polícia, ambulância, concessionária da via e outros; 
- Verificação das condições gerais de vítima de acidente, ou passageiro com mal súbito; 
- Cuidados com a vítima, (o que não fazer); 
- O veículo como agente poluidor do meio ambiente; 
- Regulamentação do CONAMA sobre poluição ambiental causada por veículos; 
- Emissão de gases; 
- Emissão de partículas (fumaça); 
- Emissão sonora; 
- Manutenção preventiva do veículo para preservação do meio ambiente; 
- O indivíduo, o grupo e a sociedade; 
- Relacionamento interpessoal; 
- O indivíduo como cidadão; 
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- A responsabilidade civil e criminal do condutor e o CTB. 

6.2.3.4 Módulo IV — Relacionamento Interpessoal — 15 (quinze) horas aula 
- Aspectos do comportamento e de segurança no transporte de escolares; 
- Comportamento solidário no trânsito; 
- Responsabilidade do condutor em relação aos demais atores do processo de circulação; 
- Respeito às normas estabelecidas para segurança no trânsito; 
- Papel dos agentes de fiscalização de trânsito; 
- Atendimento às diferenças e especificidades dos usuários (pessoa portadora deficiências física, faixas etárias, 
outras condições); 
- Características das faixas etárias dos usuários de transporte de escolares; 
- Cuidados especiais e atenção que devem ser dispensados aos escolares e seus responsáveis, quando for o caso. 

6.3 CURSO PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE PRODUTOS PERIGOSOS 

6.3.1 Carga horária: 50 (cinqüenta) horas aula 

6.3.2 Requisitos para matrícula 
- Ser maior de 21 anos; 
- Estar habilitado em uma das categorias "B",. "C", "D" e "E"; 
- Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os 
últimos doze meses; 
- Não estar cumprindo pena de suspensão do direito de dirigir, cassação da Carteira Nacional de Habilitação - 
CNH, pena decorrente de crime de trânsito, bem como não estar impedido judicialmente de exercer seus 
direitos. 

6.3.3 Estrutura Curricular 

6.3.3.1 Módulo I - Legislação de trânsito — 10 (dez) horas aula 
Determinações do CTB quanto a: 
- Categoria de habilitação e relação com veículos conduzidos; 
- Documentação exigida para condutor e veículo; 
- Sinalização viária; 
- Infrações, crimes de trânsito e penalidades; 
- Regras gerais de estacionamento, parada conduta e circulação. 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA E NORMAS SOBRE TRANSPORTE DE PRODUTOS PERIGOSOS 
- Cargas de produtos perigosos 
- Conceitos, considerações e exemplos. 
- Acondicionamento: verificação da integridade do acondicionamento (se há vazamentos ou contaminação 
externa); verificação dos instrumentos de tanques (manômetros, e outros); 
- Proibição do transporte de animais, produtos para uso humano ou animal (alimentos, medicamentos e 
embalagens afins), juntamente com produtos perigosos; 
- Utilização do veículo que transporta produtos perigosos para outros fins; descontaminação quando permitido. 

RESPONSABILIDADE DO CONDUTOR DURANTE O TRANSPORTE 
- Fatores de interrupção da viagem; 
- Participação do condutor no carregamento e descarregamento do veículo; 
- Trajes e equipamentos de proteção individual. 

DOCUMENTAÇÃO E SIMBOLOGIA 
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- Documentos fiscais e de trânsito; 
- Documentos e símbolos relativos aos produtos transportados: 
- Certificados de capacitação; 
- Ficha de emergência; 
- Envelope para o transporte; 
- Marcação e rótulos nas embalagens; 
- Rótulos de risco principal e subsidiário; 
- Painel de segurança; 
- Sinalização em veículos. 

- REGISTRADOR INSTANTÂNEO E INALTERÁVEL DE VELOCIDADE E TEMPO: 
- Definição; 
- Funcionamento; 
- Importância e obrigatoriedade do seu uso. 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES (CTB e legislação específica) 

1111 	_ Tipificações, multas e medidas administrativas. 

6.3.3.2 Módulo — Direção Defensiva — 15 (quinze) horas aula 
- Acidente evitável ou não evitável; 
- Como ultrapassar e ser ultrapassado; 
- O acidente de difícil identificação da causa; 
- Como evitar acidentes com outros veículos; 
- Como evitar acidentes com pedestres e outros integrantes do trânsito (motociclista, ciclista, carroceiro, 
skatista); 
- A importância de ver e ser visto; 
- A importância do comportamento seguro na condução de veículos especializados; 
- Comportamento seguro e comportamento de risco — diferença que pode poupar vidas; 
- Comportamento pós-acidente. 
- Estado fisico e mental do condutor, conseqüências da ingestão e consumo de bebida alcoólica e substâncias 
psicoativas; 

6.3.3.3 Módulo III — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao meio Ambiente e Prevenção de Incêndio - 10 
(dez) horas aula 

PRIMEIROS SOCORROS 
Primeiras providências quanto a acidente de trânsito: 
- Sinalização do local de acidente; 
- Acionamento de recursos: bombeiros, polícia, ambulância, concessionária da via e outros.; 
- Verificação das condições gerais de vítima de acidente de trânsito; 
- Cuidados com a vítima de acidente, ou contaminação (o que não fazer) em conformidade com a 
periculosidade da carga, e/ou produto transportado. 

MEIO AMBIENTE 
- O veículo como agente poluidor do meio ambiente; 
- Regulamentação do CONAMA sobre poluição ambiental causada por veículos; 
- Emissão de gases; 
- Emissão de partículas (fumaça); 
- Emissão de ruídos; 
- Manutenção preventiva do veículo 1; 
- O indivíduo, o grupo e a sociedade; 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 95



- Relacionamento interpessoal; 
- O indivíduo como cidadão; 
- A responsabilidade civil e criminal do condutor e o CTB; 
- Conceitos de poluição: causas e conseqüências. 

- PREVENÇÃO DE INCÊNDIO 
- Conceito de fogo; 
- Triângulo de fogo; 
- Fontes de ignição; 
- Classificação de incêndios; 
- Tipos de aparelhos extintores; 
- Agentes extintores; 
- Escolha, manuseio e aplicação dos agentes extintores. 

6.3.3.4 Módulo IV — Movimentação de Produtos Perigosos — 15 horas aula 

PRODUTOS PERIGOSOS 
- Classificação dos produtos perigosos; 
- Simbologia; 
- Reações químicas (conceituações); 
- Efeito de cada classe sobre o meio ambiente. 

EXPLOSIVOS: 
- Conceituação; 
- Divisão da classe; 
- Regulamentação específica do Ministério da Defesa; 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- Procedimentos em casos de emergência. 

GASES: 
- Inflamáveis, não-inflamáveis, tóxicos e não-tóxicos: 
- Comprimidos; 
- Liquefeitos; 
- Mistura de gases; 
- Refrigerados. 
- Em solução; 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- Procedimentos em casos de emergência. 

LÍQUIDOS INFLAMÁVEIS E PRODUTOS TRANSPORTADOS A TEMPERATURAS ELEVADAS 
- Ponto de fulgor; 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- Procedimentos em casos de emergência. 

SÓLIDOS INFLAMÁVEIS; SUBSTÂNCIAS SUJEITAS A COMBUSTÃO ESPONTÂNEA; 
SUBSTÂNCIAS QUE, EM CONTATO COM A ÁGUA, EMITEM GASES INFLAMÁVEIS 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- Procedimentos em casos de emergência; 
- Produtos que necessitam de controle de temperatura. 

SUBSTÂNCIAS OXIDANTES E PERÓXIDOS ORGÂNICOS 
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- Comportamento preventivo do condutor; 
- Procedimentos em casos de emergência; 
- Produtos que necessitam de controle de temperatura. 

SUBSTÂNCIAS TÓXICAS E SUBSTÂNCIAS INFECTANTES 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- Procedimentos em casos de emergência. 

SUBSTÂNCIAS RADIOATIVAS 
- Legislação específica pertinente; 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- Procedimentos em casos de emergência. 

- CORROSIVOS 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- Procedimentos em casos de emergência. 

- SUBSTÂNCIAS PERIGOSAS DIVERSAS: 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- Procedimentos em casos de emergência. 

- RISCOS MÚLTIPLOS 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- Procedimentos em casos de emergência. 

- RESÍDUOS 
- Legislação específica pertinente; 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- Procedimentos em casos de emergência. 

6.4 CURSO PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS DE EMERGÊNCIA 

6.4.1 Carga horária: 50 (cinqüenta) horas aula 

• 	6.4.2 Requisitos para matrícula 
- Ser maior de 21 anos; 
- Estar habilitado em uma das categorias "A", "B", "C", "D" ou "E"; 
- Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os 
últimos 12 (doze) meses; 
- Não estar cumprindo pena de suspensão do direito de dirigir, cassação da CNH, pena decorrente de crime de 
trânsito, bem como não estar impedido judicialmente de exercer seus direitos. 

6.4.3 Estrutura Curricular. 

6.4.3.1 Módulo 1- Legislação de Trânsito — 10 (dez) horas aula 
Determinações do CTB quanto a: 
- Categoria de habilitação e relação com veículos conduzidos; 
- Documentação exigida para condutor e veículo; 
- Sinalização viária; 
- Infrações, crimes de trânsito e penalidades; 
- Regras gerais de estacionamento, parada e circulação. 
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- Legislação específica para veículos de emergência: 
- Responsabilidades do condutor de veículo de emergência. 

6.4.3.2 Módulo II— Direção Defensiva— 15 (quinze) horas aula 
- Acidente evitável ou não evitável; 
- Como ultrapassar e ser ultrapassado; 
- O acidente de dificil identificação da causa; 
- Como evitar acidentes com outros veículos; 
- Como evitar acidentes com pedestres e outros integrantes do trânsito (motociclista, ciclista, carroceiro, 
skatista); 
- A importância de ver e ser visto; 
- A importância do comportamento seguro na condução de veículos especializados. 
- Comportamento seguro e comportamento de risco — diferença que pode poupar vidas. 
- Estado fisico e mental do condutor, conseqüências da ingestão e consumo de bebida alcoólica e substâncias 
psicoativas; 

6.4.3.3 Módulo III — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e Convívio Social — 10 (dez). 
horas aula 
Primeiras providências quanto à vítima de acidente, ou passageiro enfermo: 
- Sinalização do local de acidente; 
- Acionamento de recursos: bombeiros, polícia, ambulância, concessionária da via e outros; 
- Verificação das condições gerais de vítima de acidente ou enfermo; 
- Cuidados com a vítima ou enfermo ( o que não fazer); 
O veículo como agente poluidor do meio ambiente; 
- Regulamentação do CONAMA sobre poluição ambiental causada por veículos; 
- Emissão de gases; 
- Emissão de partículas (fumaça); 
- Emissão sonora; 
- Manutenção preventiva do veículo para preservação do meio ambiente; 
O indivíduo, o grupo e a sociedade; 
- Relacionamento interpessoal; 
- O indivíduo como cidadão; 
- A responsabilidade civil e criminal do condutor e o CTB. 

6.4.3.4 Módulo IV — Relacionamento Interpessoal — 15 (quinze) horas aula 	 • 
- Aspectos do comportamento e de segurança na condução de veículos de emergência; 
- Comportamento solidário no trânsito; 
- Responsabilidade do condutor em relação aos demais atores do processo de circulação; 
- Respeito às normas estabelecidas para segurança no trânsito; 
- Papel dos agentes de fiscalização de trânsito; 
- Atendimento às diferenças e especificidades dos usuários (pessoas portadoras de necessidades especiais, faixas 
etárias /, outras condições); 
- Características dos usuários de veículos de emergência; 
- Cuidados especiais e atenção que devem ser dispensados aos passageiros e aos outros atores do trânsito, na 
condução de veículos de emergência. 

6.5 CURSO PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE CARGA INDIVISÍVEL E 
OUTRAS OBJETO DE REGULAMENTAÇÃO ESPECIFICA PELO CONTRAN 

6.5.1 Carga horária: 50 (cinqüenta) horas aula. 
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ser reincidente em infrações médias durante os 

cassação da Carteira Nacional de Habilitação - 
estar impedido judicialmente de exercer seus 

(4.1■MIX,  

Fon/a r; 

rio k `b-i 
.., soni ,..,  i..,,,,,.-..,i::, s. For oiro -

-.7. c.o. 6.5.2 Requisitos para matrícula 
- Ser maior de 21 anos; 
- Estar habilitado na categoria "C" ou "E"; 
- Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou 
últimos doze meses; 
- Não estar cumprindo pena de suspensão do direito de dirigir, 
CNH, pena decorrente de crime de trânsito, bem como não 
direitos. 

6.5.3 Estrutura Curricular 

6.5.3.1 Módulo I - Legislação de trânsito — 10 (dez) horas aula 

DETERMINAÇÕES DO CTB QUANTO A: 
- Categoria de habilitação e relação com veículos conduzidos; 

010 	- Documentação exigida para condutor e veículo; 
- Sinalização viária; 
- Infrações, crimes de trânsito e penalidades; 
- Regras gerais de estacionamento, parada conduta e circulação. 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA SOBRE TRANSPORTE DE CARGA 
- Carga indivisível 
- Conceitos, considerações e exemplos. 
- Acondicionamento: verificação da integridade do acondicionamento (ancoragem e amarração da carga); 

RESPONSABILIDADE DO CONDUTOR DURANTE O TRANSPORTE 
- Fatores de interrupção da viagem; 
- Participação do condutor no carregamento e descarregamento do veículo; 

DOCUMENTAÇÃO E SIMBOLOGIA 
- Documentos fiscais e de trânsito; 
- Documentos e símbolos relativos aos produtos transportados: 

• 	
- Certificados de capacitação; 
- Sinalização no veículo. 

REGISTRADOR INSTANTÂNEO E INALTERÁVEL DE VELOCIDADE E TEMPO: 
- Defmição; 
- Funcionamento; 
- Importância e obrigatoriedade do seu uso. 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES (C1B e legislação específica) 
- Tipificações, multas e medidas administrativas. 

6.5.3.2 Módulo II — Direção Defensiva — 15 (quinze) horas aula 
- Acidente evitável ou não evitável; 
- Como ultrapassar e ser ultrapassado; 
- O acidente de dificil identificação da causa; 
- Como evitar acidentes com outros veículos; 
- Como evitar acidentes com pedestres e outros integrantes do trânsito (motociclista, 
skatista); 

ciclista, carroceiro, 
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- A importância de ver e ser visto; 
-A importância do comportamento seguro na condução de veículos especializados; 
- Comportamento seguro e comportamento de risco — diferença que pode poupar vidas; 
- Comportamento pós-acidente. 
- Estado físico e mental do condutor, conseqüências da ingestão e consumo de bebida alcoólica e substâncias 
psicoativas; 

6.5.3.3 Módulo III — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao meio Ambiente e Prevenção de Incêndio - 10 
(dez) horas aula 

PRIMEIROS SOCORROS 
Primeiras providências quanto a acidente de trânsito: 
- Sinalização do local de acidente; 
- Acionamento de recursos: bombeiros, polícia, ambulância, concessionária da via e outros; 
- Verificação das condições gerais de vítima de acidente de trânsito; 
- Cuidados com a vítima de acidente (o que não fazer) em conformidade com a periculosidade da carga, e/ou 
produto transportado. 

MEIO AMBIENTE 
- O veículo como agente poluidor do meio ambiente; 
- Regulamentação do CONAMA sobre poluição ambiental causada por veículos; 
- Emissão de gases; 
- Emissão de partículas (fumaça); 
- Emissão de ruídos; 
- Manutenção preventiva do veículo; 
- O indivíduo, o grupo e a sociedade; 
- Relacionamento interpessoal; 
- O indivíduo como cidadão; 
- A responsabilidade civil e criminal do condutor e o CTB; 
- Conceitos de poluição: causas e conseqüências. 

PREVENÇÃO DE INCÊNDIO 
- Conceito de fogo; 
- Triângulo de fogo; 
- Fontes de ignição; 
- Classificação de incêndios; 
- Tipos de aparelhos extintores; 
- Agentes extintores; 
- Escolha, manuseio e aplicação dos agentes extintores. 

6.5.3.4 Módulo IV — Movimentação de Carga 
— 15 horas aula 

CARGA INDIVISÍVEL 
- Defmição de carga perigosa ou indivisível; 
- Efeito ou conseqüências no tráfego urbano ou rural de carga perigosa ou indivisível. 
- Autorização Especial de Trânsito (AET) 

BLOCOS DE ROCHAS 
- Conceituação; 
- Classes de rochas e dimensões usuais/permitidas dos blocos; 
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- Regulamentação específica; 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- Procedimentos em casos de emergência. 

MÁQUINAS OU EQUIPAMENTOS DE GRANDES DIMENSÕES E INDIVISÍVEIS 
- Conceituação; 
- Dimensões usuais/permitidas; comprimento, altura e largura da carga; 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- Procedimentos em casos de emergência. 

TORAS, TUBOS E OUTRAS CARGAS 
- Classes e conceituações; 
- Dimensões usuais/permitidas; comprimento, altura e largura da carga; 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- Procedimentos em casos de emergência. 

• OUTRAS CARGAS CUJO TRANSPORTE SEJA REGULAMENTADAS PELO CONTRAN 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- Procedimentos em casos de emergência. 

RISCOS MÚLTIPLOS E RESÍDUOS 
- Comportamento preventivo do condutor; 
- Procedimentos em casos de emergência. 
- Legislação específica; 

7 ATUALIZAÇÃO DOS CURSOS ESPECIALIZADOS PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS 

7.1 CURSO DE ATUALIZAÇÃO PARA CONDUTORES DE VEÍCULO DE TRANSPORTE COLETIVO 
DE PASSAGEIROS. 

7.1.1 Carga Horária: 16 (dezesseis) horas aula 

7.1.2 - Estrutura Curricular 

• 7.1.2.1 Módulo I - Legislação de trânsito —3 (três) horas aula 
- Retomada dos conteúdos do curso de especialização; 
- Atualização sobre resoluções, leis e outros documentos legais promulgados recentemente. 

7.12.2 Módulo II— Direção defensiva —5 (cinco) horas aula 
- A direção defensiva como meio importante para a segurança do condutor, passageiros, pedestres e demais 
usuários do trânsito; 
- A responsabilidade do condutor de veículos especializados de dirigir defensivamente; 
- Atualização dos conteúdos trabalhados durante o curso relacionando teoria e prática. 
- Estado físico e mental do condutor, conseqüências da ingestão e consumo de bebida alcoólica e substâncias 
psicoativas; 

7.1.2.3 Módulo III — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e Convívio Social — 3 (três) 
horas aula 
- Retomada dos conteúdos trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a relação com a prática 
vivenciada pelos condutores no exercício da profissão; 
- Atualização de conhecimentos. 
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7.1.2.4 Módulo IV — Relacionamento Interpessoal —5 (cinco) horas aula 
- Atualização dos conhecimentos desenvolvidos no curso; 
- Retomada de conceitos; 
- Relacionamento da teoria e da prática; 
- Principais dificuldades vivenciadas e alternativas de solução. 

7.2 CURSO DE ATUALIZAÇÃO PARA CONDUTORES DE VEÍCULO DE TRANSPORTE DE 
ESCOLARES 

7.2.1 Carga Horária: 16 (dezesseis) horas aula 

7.2.2 Estrutura Curricular 

7.2.2.1 Módulo I - Legislação de trânsito —3 (três) horas aula 
- Retomada dos conteúdos de no curso de especialização; 
- Atualização sobre resoluções, leis e outros documentos legais promulgados recentemente. 

7.2.2.2 Módulo II— Direção defensiva —5 (cinco) horas aula 
- A direção defensiva como meio importantíssimo para a segurança do condutor, passageiros, pedestres e 
demais usuários do trânsito; 
- A responsabilidade do condutor de veículos especializados de dirigir defensivamente; 
- Atualização dos conteúdos trabalhados durante o curso relacionando teoria e prática. 
- Estado fisico e mental do condutor, conseqüências da ingestão e consumo de bebida alcoólica e substâncias 
psicoativas; 

7.2.2.3 Módulo III — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e Convívio Social — 3 (três) 
horas aula 
- Retomada dos conteúdos trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a relação com a prática 
vivenciada pelos condutores no exercício da profissão; 
- Atualização de conhecimentos. 

7.2.2.4 Módulo IV — Relacionamento Interpessoal —5 (cinco) horas aula 
- Atualização dos conhecimentos desenvolvidos no curso; 
- Retomada de conceitos; 
- Relação da teoria e da prática; 
- Principais dificuldades vivenciadas e alternativas de solução. 

7.3 CURSO DE ATUALIZAÇÃO PARA CONDUTORES DE VEÍCULO DE TRANSPORTE DE CARGAS 
DE PRODUTOS PERIGOSOS 

7.3.1 Carga Horária: 16 (dezesseis) horas aula 

7.3.2 Estrutura Curricular 

7.3.2.1 Módulo I - Legislação de trânsito —3 (três) horas aula 
- Retomada dos conteúdos do curso de especialização; 
- Atualização sobre resoluções, leis e outros documentos legais promulgados recentemente. 
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7.3.2.2 Módulo II — Direção defensiva — 5 (cinco) horas aula 
- A direção defensiva como meio importante para a segurança do condutor, passageiros, pedestres e demais 
usuários do trânsito; 
- A responsabilidade do condutor de veículos especializados de dirigir defensivamente; 
- Atualização dos conteúdos trabalhados durante o curso relacionando teoria e prática. 
- Estado flsico e mental do condutor, conseqüências da ingestão e consumo de bebida alcoólica e substâncias 
psicoativas; 

7.3.2.3 Módulo III — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e Convívio Social — 3 (três) 
horas aula 
- Retomada dos conteúdos trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a relação com a prática 
vivenciada pelos condutores no exercício da profissão; 
- Atualização de conhecimentos. 

7.3.2.4 Módulo IV — Prevenção de Incêndio, Movimentação de Produtos Perigosos — 5 (cinco) horas aula 
• - Retomada dos conteúdos trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a relação com a prática 

vivenciada pelos condutores no exercício da profissão; 
- Atualização de conhecimentos sobre novas tecnologias e procedimentos que tenham surgido no manejo e 
transporte de cargas perigosas. 

7.4 CURSO DE ATUALIZAÇÃO PARA CONDUTORES DE VEÍCULO DE TRANSPORTE DE 
EMERGÊNCIA 

7.4.1 Carga Horária: 16 (dezesseis) horas aula 

7.4.2 Estrutura Curricular 

7.4.2.1 Módulo I - Legislação de trânsito —3 (três) horas aula 
- Retomada dos conteúdos do curso de especialização; 
- Atualização sobre resoluções, leis e outros documentos legais promulgados recentemente. 

7.4.2.2 Módulo II — Direção defensiva —5 (cinco) horas aula 

• 
- A direção defensiva como meio importante para a segurança do condutor, passageiros, pedestres e demais 
usuários do trânsito; 
- A responsabilidade do condutor de veículos especializados de dirigir defensivamente; 
- Atualização dos conteúdos trabalhados durante o curso relacionando teoria e prática. 
- Estado fisico e mental do condutor, conseqüências da ingestão e consumo de bebida alcoólica e substâncias 
psicoativas; 

7.4.2.3 Módulo III — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao meio ambiente e Convívio Social — 3 (três) 
horas aula 
- Retomada dos conteúdos trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a relação com a prática 
vivenciada pelos condutores no exercício da profissão; 
- Atualização de conhecimentos. 

7.4.2.4 Módulo IV — Relacionamento Interpessoal — 5 (cinco) horas aula 
- Atualização dos conhecimentos desenvolvidos no curso; 
- Retomada de conceitos; 
- Relacionamento da teoria e da prática; 
- Principais dificuldades vivenciadas e alternativas de solução. 
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7.5 CURSO DE ATUALIZAÇÃO PARA CONDUTORES DE VEICULOS DE CARGAS COM BLOCOS DE 
ROCHA ORNAMENTAIS E OUTRAS CUJO TRANSPORTE SEJA OBJETO DE REGULAMENTAÇÃO 
ESPECIFICA PELO CONTRAN. 

7.5.1 Carga Horária: 16 (dezesseis) horas aula 

7.5.2 Estrutura Curricular 
7.5.2.1 Módulo 1- Legislação de trânsito —3 (três) horas aula 
- Retomada dos conteúdos do curso de especialização; 
- Atualização sobre resoluções, leis e outros documentos legais promulgados recentemente. 

7.5.2.2 Módulo II — Direção defensiva —5 (cinco) horas aula 
- A direção defensiva como meio importante para a segurança do condutor, passageiros, pedestres e demais 
usuários do trânsito; 
- A responsabilidade do condutor de veículos especializados de dirigir defensivamente; 
- Atualização dos conteúdos trabalhados durante o curso relacionando teoria e prática. 	 • 
- Estado fisico e mental do condutor, conseqüências da ingestão e consumo de bebida alcoólica e substâncias 
psicoativas; 

7.5.2.3 Módulo III — Noções de Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e Convívio Social — 3 (três) 
horas aula 
- Retomada dos conteúdos trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a relação com a prática 
vivenciada pelos condutores no exercício da profissão; 
- Atualização de conhecimentos. 

7.5.2.4 Módulo IV —, Movimentação de Cargas: 
5 (cinco) horas aula 
-Retomada dos conteúdos trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a relação com a prática 
vivenciada pelos condutores no exercício da profissão; 
- Atualização de conhecimentos sobre novas tecnologias e procedimentos que tenham surgido no manejo e 
transporte de cargas. 
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RESOLUÇÃO N° 307 DE 06 DE MARÇO DE 20 

Altera a Resolução n° 285, de 29 de julho de 2008, do Conselho 
Nacional de Trânsito — CONTRAN em seu Artigo 2° e Parágrafo 
Único, assegurando aos alunos matriculados em cursos 
regulamentados pela Resolução n° 168/04, na vigência do seu 
Anexo II, as condições nele estabelecidas, e dá outras 
providências. 

O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, usando da competência que 
lhe confere o artigo 12, inciso X da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB e conforme Decreto n° 4.711 de 29 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito; 

Considerando a necessidade de maiores esclarecimentos acerca da matricula 
em cursos regulamentados pela Resolução CONTRAN n° 168/04 a que se refere o art. 2°, da 
Resolução n° 285, do CONTRAN, resolve: 

Art. 1° Fica referendada a Deliberação n° 72, de 19 de dezembro de 2008, 
publicada no DOU de 22 de dezembro de 2008. 

Art. 2° O Art. 2°, da Resolução n° 285, de 29 de julho de2008, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° Assegurar aos alunos matriculados em cursos regulamentados pela 
Resolução 168/04, na vigência do seu Anexo II, ora alterado, todas as 
condições nele estabelecidas". 

Parágrafo único. Para os efeitos da matricula acima mencionada considerar-
se-á a data do cadastro do candidato junto ao Órgão ou Entidade Executivo de Trânsito dos 
Estados e do Distrito Federal e sua respectiva inclusão no sistema do Registro Nacional de 
Carteira de Habilitação — RENACH." 
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Pagina 02 da Resolução 307, de 06 de mar e de 2009 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

Alfredo Peres da Silva 
Presidente 

Marcelo Paiva dos Santos 
Ministério da Justiça 

Rui César da Silveira Barbosa 
Ministério da Defesa 

Edson Dias Gonçalves 
Ministério dos Transportes 

Carlos Alberto Ribeiro de Xavier 
Ministério da Educação 

Valter Chaves Costa 
Ministério da Saúde 

José Antonio Silvério 
Ministério da Ciência e Tecnologia 

Rudolf de Noronha 
Ministério do Meio Ambiente 

Elcione Diniz Macedo 
Ministério das Cidades 
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RESOLUÇÃO N° 347, DE 29 DE ABRIL DE 2010.,. : 	, 

: 
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G Q I 

Altera a Resolução n° 168, de 14 de dezembro de 2004v do 
Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN, que estab lece 
Normas e Procedimentos para a formação de condutores de 
veículos automotores e elétricos, a realização dos exames, a 
expedição de documentos de habilitação, os cursos de 
formação, especializados, de reciclagem e dá outras 
providências. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO — CONTRAN 
usando da competência que lhe confere o artigo 12 da Lei n° 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto n° 
4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de 
Trânsito — SNT; e 

Considerando a alteração sofrida pelo CTB, por meio da Lei n° 
12.217, de 17 de março de 2010, somadas, ainda, as conclusões obtidas no bojo do 
processo administrativo n° 80000.015552/2010-31, instaurado no âmbito do 
Departamento Nacional de Trânsito — DENATRAN, 

RESOLVE: 

Art. 1° O artigo 13 da Resolução n° 168, de 14 de dezembro de 2004, 
do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 13. O candidato à obtenção da ACC, da CNH, adição ou 
mudança de categoria, somente poderá prestar exame de Prática de 
Direção Veicular depois de cumprida a seguinte carga horária de aulas 
práticas: 
1— obtenção da ACC: mínimo de 20 (vinte) horas/aula; 
II — obtenção da CNH: mínimo de 20 (vinte) horas/aula por categoria 
pretendida; 
III — adição de categoria: mínimo de 15 (quinze) horas/aula em 
veículo da categoria na qual esteja sendo adicionada; 
IV — mudança de categoria: mínimo de 15 (quinze) horas/aula em 
veículo da categoria para a qual esteja mudando. 
Parágrafo único. Deverão ser observados, em todos os casos, 20% 
(vinte por cento) da carga horária cursada para a prática de direção 
veicular no período noturno. 

Art. 2° Os itens 1.2.1, 2.1.1 e 3.1.1 do anexo II da Resolução n° 168, 
de 14 de dezembro de 2004, com a redação dada pela Resolução n° 285, de 29 de julho 
de 2008 do Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"1.2 CURSO DE PRÁTICA DE DIREÇÃO VEICULAR 
1.2.1 Carga Horária Mínima: 20 (vinte) horas aula, sendo que 20% 
(vinte por cento) destas deverão ser ministradas no período noturno. 
(-..)" 
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"2. CURSO PARA MUDANÇA DE CATEGORIA 
2.1 CURSO DE PRÁTICA DE DIREÇÃO VEICULA
2.1.1 Carga Horária Mínima: 15 (quinze) horas aula, sendo que 20% 
(vinte por cento) destas deverão ser ministradas no período noturno. 
(...)" 

"3. CURSO PARA ADIÇÃO DE CATEGORIA 
3.1 CURSO DE PRÁTICA DE DIREÇÃO VEICULAR 
3.1.1 Carga Horária Mínima: 15 (quinze) horas aula, sendo que 20% 
(vinte por cento) destas deverão ser ministradas no período noturno. 
(...)" 

Art. 3° A comprovação das aulas de práticas de direção veicular, na 
forma desta Resolução, será realizada pelos órgãos e entidades executivos de trânsito 
dos Estados e do Distrito Federal. 

Art. 4° Para efeito desta Resolução, o período noturno é aquele 
compreendido entre o por do sol e nascer do sol, conforme definido no anexo I da Lei n° 
9.503/97 — CTB, cabendo aos órgãos executivos de trânsito dos estados e do Distrito 
Federal definir o horário das aulas de prática de direção veicular. 

Art. 5° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Alfredo Peres da Silva 
Presidente 

Rui César da Silveira Barbosa 
Ministério da Defesa 

Rone Evaldo Barbosa 
Ministério dos Transportes 

Esmeraldo Malheiros Santos 
Ministério da Educação 

José Antonio Silvério 
Ministério da Ciência e Tecnologia 

Elcione Diniz Macedo 
Ministério das Cidades 
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Folha II° 

RESOLUÇÃO N°409, DE 2 DE AGOSTO I2012 

s .‘tr?;_---.)rlie  ir 

Altera dispositivos da resolução n° 168, de 14 de 
dezembro de 2004 que estabelece normas e 
procedimentos para a formação de condutores de 
veículos automotores e elétricos, a realização dos 
exames, a expedição de documentos de habilitação, os 
cursos de formação, especializados, de reciclagem e 
dá outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO — CONTRAN, usando da 
competência que lhe confere o artigo 12, inciso I e artigo 141, da Lei n. 9.503, de 23 de 
Setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro — CTB, conforme o 
Decreto n. 4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional 
de Trânsito e 

Considerando o inciso III do artigo 2° da Lei n° 12.009, de 29 de julho de 2009; 

Considerando a importância de garantir aos motociclistas profissionais a 
aquisição de conhecimentos, a padronização de ações e, consequentemente, atitudes de 
segurança no trânsito; 

RESOLVE: 

Art 1° Altera o caput do art. 33 da Resolução n° 168/2004 que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 33 Os cursos especializados serão destinados a condutores habilitados que 
pretendam conduzir veículo de transporte coletivo de passageiros, de escolares, de 
produtos perigosos, de emergência e de transporte de passageiros (mototaxista) e 
entrega de mercadorias (motofretista) que exerçam atividades remuneradas na condução 
de motocicletas e motonetas." 

Art. 2° Inclui os §§ 6°, 7° e 8° ao art. 33 da Resolução n° 168/2004 

"Art. 33 	  

§6° O curso especializado de transporte de passageiros (mototaxista) e entrega 
de mercadorias (motofretista) que exerçam atividades remuneradas na condução de 
motocicletas e motonetas poderá ser ministrado por instituições ou entidades públicas 
ou privadas e centros de formação de condutores. 
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§70  As instituições ou entidades públicas ou privadas e centros de formação de 
condutores que desejarem realizar o curso à distância deverão ter seus cursos 
homologados pelo Denatran. 

§8° São reconhecidos os cursos especializados ministrados pelos órgãos de 
segurança pública e forças armadas e auxiliares para os seus integrantes, não se 
aplicando neste caso o previsto na Resolução CONTRAN n° 358/2010." 

Art. 3° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Julio Ferraz Arcoverde 
Presidente 

Jerry Adriane Dias Rodrigues 
Ministério da Justiça 

Rone Evaldo Barbosa 
Ministério dos Transportes 

Esmeraldo Malheiros Santos 
Ministério da Educação 

Luiz Otávio Maciel Miranda 
Ministério da Saúde 

José Antônio Silvério 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

Luiza Gomide de Faria Vianna 
Ministério das Cidades 
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RESOLUÇÃO N° 413, DE 09 DE AGOSTO DE 2012 	
, 

1 	r... 

Altera a Resolução n° 168, de 14 de dezembro de 
2004-CONTRAN, que estabelece normas e 
procedimentos para a formação de condutores de 
veículos automotores e elétricos, a realização dos 
exames, a expedição de documentos de 
habilitação, os cursos de formação, especializados, 
de reciclagem e dá outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO — CONTRAN, usando da 
competência que lhe confere o art. 12, inciso I e art. 141, da Lei 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro — CTB, conforme o 
Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional 
de Trânsito, 

RESOLVE: 

Art. 1° Alterar o caput do art. 33 da Resolução n° 168/2004, com alteração dada 
pela Resolução n° 409/2012, bem como dos seus §§ 7° e 8° e, ainda, acrescenta o § 90 
que passam a vigorar com a seguinte redação. 

"Art. 33 Os cursos especializados serão destinados a condutores habilitados que 
pretendam conduzir veículo de transporte coletivo de passageiros, de escolares, de 
produtos perigosos, de carga indivisível, de emergência e de transporte de passageiros 
(mototaxista) e entrega de mercadorias (motofretista) que exerçam atividades 
remuneradas na condução de motocicletas e motonetas." 

§7° As instituições ou entidades públicas ou privadas e centros de formação de condutores que 
desejarem realizar o curso à distância deverão ter seus cursos homologados pelo Denatran adotando-se 
os mesmos requisitos estabelecidos no anexo III desta resolução. 

§8° São reconhecidos os cursos especializados ministrados pelos órgãos de segurança pública 
e forças armadas e auxiliares para os seus integrantes, não se aplicando neste caso o previsto na 
Resolução CONTRAN n°358/2010. 

§9° As instituições ou entidades públicas ou privadas e os centros de formação de condutores 
que já tenham obtido anteriormente junto ao Denatran suas respectivas homologações para os cursos de 
renovação e/ou reciclagem de condutores na forma do anexo III elou IV da resolução 168/2004 deverão 
apenas atualizar os respectivos conteúdos à grade curricular especifica para os cursos especializados 
obrigatórios de que trata o caput deste artigo." 

Art. 2° O Anexo III da Resolução n° 168/2004-CONTRAN passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

ANEXO III 

DOCUMENTAÇÃO PARA HOMOLOGAÇÃO DE CURSOS A DISTANCIA, JUNTO AO 
ÓRGÃO MÁXIMO EXECUTIVO DE TRÂNSITO DA UNIÃO 
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A solicitação de homologação para a oferta de curso a distância deve ser feita por meio de oficio 
próprio que disponha, em papel timbrado da entidade requerente, a razão social, endereço fiscal e 
eletrônico, CNPJ e o respectivo projeto. A estes elementos deve-se, ainda, anexar a documentação 
comprobatória pertinente e oficio expedido pelo órgão executivo de trânsito do estado e do distrito federal 
autorizando seu funcionamento em seu estado. 

A requisição de homologação através da modalidade de ensino a distância (EAD) está sujeita à 
avaliação de elementos obrigatórios [E0] e de elementos desejáveis [ED] facultativos que são acrescidos 
de pontuação específica e representam pontos de enriquecimento para o credenciamento do projeto 
apresentado. Este, ainda, deve estar em conformidade com as orientações desta resolução. 

Durante o processo de homologação, a entidade requerente deve disponibilizar uma apresentação 
do curso concluído. 

PROJETO 

EO ED Pontuação 
Máxima 

1 Proposta Pedagógica 1 
1.1 Compreensão da Problemática e Fundamentação Teórica 1 
1.2 Objetivos 1 
1.3 Conteúdos 1 
1.4 Definição de Estrutura Modular do Curso 1 
1.5 Detalhamento da Análise de Tarefas 1 30 
1.6 Competências e Habilidades Auferidas 1 25 
1.7 Metodologia 1 
1.8 Justificativa das Mídias e Tecnologias Utilizadas 1 
1.9 Formas de Interação e de Interatividade 1 
1.10 Formas de Auto-Avaliação (Simulados) 1 25 
1.11 Estrutura de Navegabilidade 1 20 
1.12 Suporte Pedagógico (Tutoria On-line) 1 

2 Equipe Multidisciplinar (Capacitação dos profissionais envolvidos e descrição 
das experiências que contribuem para o projeto) 

i  

2.1 Pedagogo 1 
2.1.1 Título de Especialista ou Mestre 1 10 
2.1.2 Título de Doutor 1 15 
2.1.3 Experiência em EAD 1 25 
2.1.4 	Atividade de Docência e Pesquisa e IES (Instituição de Ensino 

Superior) 
1 20 

2.2 Engenheiro 1 
2.2.1 Título de Especialista ou Mestre 1 10 
2.2.2 Experiência Comprovada em Engenharia de Trânsito 1 25 

2.3 Médico 
2.3.1 Título de Especialista ou Mestre 1 10 
2.3.2 Experiência Comprovada em Primeiros-socorros relacionados a 

Questões decorrentes de acidentes de Trânsito 
1 25 

2.4 Advogado 1 
2.4.1 Título de Especialista ou Mestre 1 10 
2.4.2 Experiência Comprovada na área de Legislação de Trânsito 1 25 

2.5 Psicólogo 1 5 
2.5.1 Título de Especialista ou Mestre 1 10 
2.5.2 Experiência Comprovada em relação à situações de Stress em 

Grandes cidades e Aspectos Comportamentais de Condutores de veículos 
1 25 

3 Propriedade Intelectual 1 
3.1 Texto Base Utilizado para a Confecção do Curso é reconhecido pelo 

órgão máximo executivo de trânsito da União 
1 25 
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4 Requisitos Técnicos e Tecnológicos -- -- 

4.1 Domínio Internet Registrado e Ativo 1 
4.2 Servidor dedicado com gerenciamento exclusivo para transmissão de 

troca de informaçús com o banco de dados do respectivo órgão ou entidade 
executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal 

1 

4.3 Infra-estrutura e Banda IP 1 
4.4 Firewall 1 
4.5 Estrutura de Recuperação de Desastre 1 
4.6 Escalabilidade 1 
4.7 Monitoração 7x24x365 1 
4.8 Atestado de Capacitação Técnica em Soluções 
de Internet e Desenvolvimento de Aplicações 

1 

4.9 	Comprovação de certificação do corpo técnico nas plataformas 
escolhidas 1 10 

4.10 Desenho técnico da estrutura 1 
4.11 Criptografia para sigilo das senhas e dados dos usuários 1 
4.12 Infra-estrutura de Suporte Técnico 1 15 
4.13 Ferramentas para identificação biométrica do condutor infrator para 

captura da foto e assinatura digitais 
i  

5 Website do Curso 1 
5.1 Informações sobre o Curso de Reciclagem 1 
5.2 Caracterização das ferramentas e equipamentos necessários para a 

realização do curso 1 15 

5.3 Descrição das Aplicações e Ferramentas disponibilizadas 1 15 
5.4 Disponibilização de formas de contato com os Tutores do Curso e 

horários de Plantão de Atendimento 
1 

5.5 Ferramentas disponibilizadas para interação entre Tutores e Alunos 1 
5.6 Informação dos locais das provas eletrônicas presenciais 1 
5.7 Compatibilidade com os Navegadores mais utilizados (IE, Netscape, 

Mozilla, etc.) 
1 15 

5.8 Apresentação de estudo de navegabilidade, usabilidade e ergonomia 1 20 
5.9 Guia de Orientação com informações sobre as características da EAD, 

Orientações para Estudo nesta Modalidade 
1 20 

5.10 Detalhamento dos objetivos, competências e habilidades a serem 
alcançadas em cada um dos módulos previstos e sistemáticas de auto-avaliação e 
tempo 

1 20 

6 Aplicação de prova eletrônica (teórica) 1 
6.1 Identificação positiva do condutor infrator por meio de ferramentas 

biométricas 1:N e 1:1 
1 

6.2 Utilização de um banco de questões fornecido pelo respectivo órgão ou 
entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal para geração 
aleatória das questões da prova, apenas no momento em que o condutor infrator 
(aluno) é identificado 

6.3 Tracicing para acompanhamento da performance do condutor infrator 
(aluno) 

1 15 

6.4 Realização de avaliações modulares 1 15 
6.5 Sistema de gerenciamento do tempo da prova 1 
6.6 Sistema de correção automática da prova e apresentação do respectivo 

resultado ao condutor infrator (aluno) imediatamente final da prova 
1 

6.7 	Geração aleatória da posição das alternativas de respostas da questão, 
bem como da posição da questão na prova 

6.8 Interface única através de Browser para cadastro de imagem e de 
impressão digital do condutor infrator (aluno) 

1 

Total de Pontos Possível para Elementos Facultativos Desejáveis 500 

No caso específico dos integrantes da equipe multidisciplinar é necessário anexar currículos e 
documentos pertinentes que comprovem a qualificação dos profissionais responsáveis pela concepção, 
desenvolvimento, implementação, acompanhamento e avaliação do curso, bem como a comprovação do tipo de 
vínculo contratual da equipe com a entidade requerente. 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 113



1-oirEn n' 

Art. 3° Fica revogado o Anexo IV da Resolução n° 168/2004. 

Soni& 	S. FeATOWP 
11)0.2e,  

Art. 40  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JULIO FERRAZ ARCO VERDE 
Presidente 

PEDRO DE SOUZA DA SILVA 
Ministério da Justiça 

GUIO VALDO NUNES LAPORT FILHO 
Ministério da Defesa 

RONE EVALDO BARBOSA 
Ministério dos Transportes 

ESMERALDO MALHEIROS SANTOS 
Ministério da Educação 

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA 
Ministério da Saúde 

JOSÉ ANTÔNIO SILVÉRIO 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

LUIZA GONDE DE FARIA VIANNA 
Ministério das Cidades 
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RESOLUÇÃO N° 420 DE 31 DE OUTUBRO DE 2012 

Altera dispositivos da Resolução CONTRAN n° 
168, de 14 de dezembro de 2004, que trata das 
normas e procedimentos para a formação de 
condutores de veículos automotores e elétricos. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO — CONTRAN, usando 
da competência que lhe confere o art. 12 da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro — CTB, e conforme o Decreto n° 4.711, de 
29 de maio de 2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito — 
SNT; e 

Considerando as normas e procedimentos para a formação de 
condutores de veículos automotores e elétricos, constantes da Resolução CONTRAN n° 
168, de 14 de dezembro de 2004; 

Considerando as disposições da Resolução CONTRAN n° 358, de 13 
de agosto de 2010, que regulamenta o credenciamento de instituições ou entidades 
públicas ou privadas para o processo de formação de candidatos e condutores; 

Considerando o interesse no aperfeiçoamento e modernização do 
processo de formação de condutores de veículos automotores e elétricos, priorizando a 
defesa da vida e a segurança de todos os usuários do trânsito, com a utilização de novas 
tecnologias desenvolvidas para essa finalidade; 

Considerando o disposto nos processos administrativos ifs 
80000.042997/2009-51 e n° 80000.050974/2010-53, 

Resolve: 

Art. 1° Disciplinar a nova estrutura curricular básica do curso teórico-
técnico de formação de condutores para obtenção da Permissão para Dirigir na categoria 
"B", prevista na Resolução CONTRAN n° 168, de 14 de dezembro de 2004, e regras 
complementares relativas ao credenciamento e funcionamento dos 
Centros de Formação de Condutores, nos termos da Resolução CONTRAN n° 358, de 
13 de agosto de 2010. 

Art. 2° Alterar o item 1.1.1 do Anexo II da Resolução CONTRAN n° 
168, de 14 de dezembro de 2004, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"1.1.1. Carga Horária Total: 50 (cinquenta) horas aula" 
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Art. 3° Ficam incluídos os itens 1.1.2.6 a 1.1.2.8 no Anexo 11 da 
Resolução CONTRAN n° 168, de 14 de dezembro de 2004, com a seguinte redação: 

"(..) 1.1.2.6 Simulação de prática de direção veicular, ministrada 
em equipamentos homologados pelo DENATRAN sob a fiscalização dos órgãos 
executivos estaduais de trânsito e do Distrito Federal: 5 (cinco) horas aula de 30 
(trinta) minutos, com intervalos de 30 (trinta) minutos, com o seguinte conteúdo 
didático: 

CONCEITOS BÁSICOS: 

- Verificação das condições dos equipamentos obrigatórios e da 
manutenção de um veículo; 

- Acomodação e regulagem do equipamento ao aluno; 

- Localização e conhecimento dos comandos de um veículo; 

- Ligando o motor. 

APRENDENDO A CONDUZIR 

- Uso dos pedais e início da condução em 1" marcha; 

- Mudança da i" para a 2a marcha; 

- Mudança da 2" para a 3" marcha; 

- Mudança da 4" para a 5" marcha; 

- Controlando a condução veicular; 

- Efetuando uma curva; 

- Aperfeiçoando o uso da alavanca de câmbio e relação das 
marchas; 

- Aperfeiçoando o uso do volante; 

- Aperfeiçoando o uso da embreagem; 

- Aperfeiçoando o uso do freio; 

- Domínio do veículo em marcha à ré. 

APRENDIZADO DA CIRCULAÇÃO 

- Posição do veículo na via, velocidade e observação do trânsito; 

- Entrada no fluxo do tráfego de veículos na via; 

- Movimento lateral e transposição de faixa de rolamento; 

- Parada e estacionamento; 

- Ultrapassagens; 
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- Passagem em interseções (cruzamentos); 	,Sonia 	S. Fe ,  
- Mudança de sentido; 

- Condução e circulação por vias urbanas ,e rurais; 

- Condução e circulação em vias de tráfego intenso; 

- Condução e circulação em condições atmosféricas adversas; 

- Condução e circulação noturna; 

- Condução e circulação em região montanhosa. 

CONDUÇÃO SEGURA 

- A partida e a mudança de marchas; 

- Utilizando os freios; 

- Circulação e velocidade; 

- Aclives e declives; 

- Curvas; 

- Condução em congestionamentos e paradas do veículo com o 
motor em funcionamento; 

- Entrada e saída no fluxo de tráfego de veículos; 

- Obstáculos durante a condução (na via e no tráfego). 

SITUAÇÕES DE RISCO 

- Aquaplanagem; 

- Condução sob chuva; 

- Condução sob neblina; 

1.1.2.7 As aulas realizadas no simulador de direção veicular, 
aplicadas exclusivamente aos pretendentes à obtenção da habilitação na 
categoria "B", serão ministradas após o cumprimento da carga horária 
relativa às aulas teóricas regulamentares, e antes da realização do exame 
teórico. 

1.1.2.8 O Instrutor de Trânsito, o Diretor de Ensino, ou o 
Diretor Geral do CFC, realizará o acompanhamento e supervisão pessoal do 
seu respectivo candidato durante as aulas ministradas em simulador de prática 
de direção veicular, corrigindo possíveis falhas ou erros na observância das 
normas de conduta e circulação previstas no Código . de Trânsito Brasileiro, 
ainda que o equipamento e/ou local sejam de uso compartilhado." 
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• 

Art. 4° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, devendo a implantação da nova estrutura curricular básica do curso teórico-
técnico de formação de condutores ocorrer até o dia 30 de junho de 2013. 

José Antonio Silvério 
Presidente/Substituto 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

Gilberto Cana 
Ministério da Defesa 

Rone Evaldo Barbosa 
Ministério dos Transportes 

Esmeraldo Malheiros Santos 
Ministério da Educação 

Luiz Otávio Maciel Miranda 
Ministério da Saúde 
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RESOLUÇÃO N° 422 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2012 

Altera dispositivos da Resolução CONTRAN 
168, de 14 de dezembro de 2004, que trata das 
normas e procedimentos para a formação de 
condutores de veículos automotores e elétricos. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO — CONTRAN, usando da 
competência que lhe confere o art. 12 da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro — CTB, e conforme o Decreto n° 4.711, de 29 
de maio de 2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito — 
SNT; e 

Considerando as normas e procedimentos para a formação de condutores de 
veículos automotores e elétricos, constantes da Resolução CONTRAN n° 168, de 14 de 
dezembro de 2004; 

Considerando as disposições da Resolução CONTRAN n° 358, de 13 de 
agosto de 2010, que regulamenta o credenciamento de instituições ou entidades públicas 
ou privadas para o processo de formação de candidatos e condutores; 

Considerando o interesse no aperfeiçoamento e modernização do processo 
de formação de condutores de veículos automotores e elétricos, priorizando a defesa da 
vida e a segurança de todos os usuários do trânsito, com a utilização de novas 
tecnologias desenvolvidas para essa finalidade; 

Considerando o disposto nos processos administrativos ti% 
80000.042997/2009-51; 80000.050974/2010-53, e 80000.037261/2012-85 

Resolve: 

Art. 1° Disciplinar a nova estrutura curricular básica do curso teóricotécnico 
de formação de condutores para obtenção da Permissão para Dirigir na categoria "B", 
prevista na Resolução CONTRAN n° 168, de 14 de dezembro de 2004, e regras 
complementares relativas ao credenciamento e funcionamento dos Centros de Formação 
de Condutores, nos termos da Resolução CONTRAN n° 358, del3 de agosto de 2010. 

Art. 2° Alterar o item 1.1.1 do Anexo II da Resolução CONTRAN n°168, de 
14 de dezembro de 2004, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"1.1.1. Carga Horária Total: 50 (cinquenta) horas aula" 

Art. 3° Ficam incluídos os itens 1.1.2.6 a 1.1.2.8 no Anexo H da Resolução 
CONTRAN n° 168, de 14 de dezembro de 2004, com a seguinte redação: 
"(..) 1.1.2.6 Simulação de prática de direção veicular, ministrada em equipamentos 
homologados pelo DENATRAN sob a fiscalização dos órgãos executivos estaduais de 
trânsito e do Distrito Federal: 5 (cinco) horas aula de 30 (trinta) minutos, com 
intervalos de 30 (trinta) minutos, com o seguinte conteúdo didático: 
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97 
CONCEITOS BÁSICOS: 
- Verificação das condições dos equipamentos obrigatórios e da manutençãodèm veículo, 
- Acomodação e regulagem do equipamento ao aluno; 
- Localização e conhecimento dos comandos de um veículo; 
- Ligando o motor. 

APRENDENDO A CONDUZIR 
- Uso dos pedais e início da condução em ia  marcha; 
- Mudança da 1° para a 2a marcha; 
- Mudança da 2a para a 3a marcha; 
- Mudança da 4° para a 5 a  marcha; 
- Controlando a condução veicular; 
- Efetuando uma curva; 
- Aperfeiçoando o uso da alavanca de câmbio e relação das marchas; 
- Aperfeiçoando o uso do volante; 
- Aperfeiçoando o uso da embreagem; 
- Aperfeiçoando o uso do freio; 
- Domínio do veículo em marcha à ré. 

APRENDIZADO DA CIRCULAÇÃO 
- Posição do veículo na via, velocidade e observação do trânsito; 
- Entrada no fluxo do tráfego de veículos na via; 
- Movimento lateral e transposição de faixa de rolamento; 
- Parada e estacionamento; 
- Ultrapassagens; 
- Passagem em interseções (cruzamentos); 
- Mudança de sentido; 
- Condução e circulação por vias urbanas e rurais; 
- Condução e circulação em vias de tráfego intenso; 
- Condução e circulação em condições atmosféricas adversas; 
- Condução e circulação noturna; 
- Condução e circulação em região montanhosa. 

CONDUÇÃO SEGURA 
- A partida e a mudança de marchas; 
- Utilizando os freios; 
- Circulação e velocidade; 
- Aclives e declives; 
- Curvas; 
- Condução em congestionamentos e paradas do veículo com o motor emfuncionamento; 
- Entrada e saída no fluxo de tráfego de veículos; 
- Obstáculos durante a condução (na via e no tráfego). 

SITUAÇÕES DE RISCO 
- Aquaplanagem; 
- Condução sob chuva; 
- Condução sob neblina; 

1.1.2.7 As aulas realizadas no simulador de direção veicular, aplicadas exclusivamente 
aos pretendentes à obtenção da habilitação na categoria "B", serão ministradas após o 
cumprimento da carga horária relativa às aulas teóricas regulamentares, e antes da 
realização do exame teórico. 
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1.1.2.8 O Instrutor de Trânsito, o Diretor de Ensino, ou o DiretõrdrêFárdó-CFC, , ,. 
realizará o acompanhamento e supervisão pessoal do seu respectivo candidato durante 
as aulas ministradas em simulador de prática de direção veicular, corrigindo possíveis 
falhas ou erros na observância das normas de conduta e circulação previstas no 
Código de Trânsito Brasileiro, ainda que o equipamento e/ou local sejam de uso 
compartilhado." 

Art. 40  Tomar insubsistente a Resolução CONTRAN n° 420 de 31 de 
outubro de 2012. 

Art. 50  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
devendo a implantação da nova estrutura curricular básica do curso teóricotécnico de 
formação de condutores ocorrer até o dia 30 de junho de 2013. 

JULIO FERRAZ ARCO VERDE 
Presidente 

JERRY ADRIANE DIAS RODRIGUES 
Ministério da Justiça 

GUIOVALDO NUNES LAPORT FILHO 
Ministério da Defesa 

RONE EVALDO BARBOSA 
Ministério do Transporte 

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA 
Ministério da Saúde 

JOSE ANTONIO SILVÉRIO 
Ministério da Ciência e Tecnologia 

PAULO CESAR DE MACEDO 
Ministério do Meio Ambiente 
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RESOLUÇÃO N°435 DE 20 DE FEVEREIRO DE 2013, 

Altera dispositivos da Resolução CONTRAN n° 
168, de 14 de dezembro de 2004, com a redação 
dada pela Resolução CONTRAN n° 422, de 27 de 
novembro de 2012 que trata das normas e 
procedimentos para a formação de condutores de 
veículos automotores e elétricos. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO — CONTRAN, usando da competência 
que lhe confere o art. 12 da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de 
Trânsito Brasileiro — CTB, e conforme o Decreto n°4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre 
a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito — SNT; 

Considerando as normas e procedimentos para a formação de condutores de veículos 111 	automotores e elétricos, constantes da Resolução CONTRAN n° 168, de 14 de dezembro de 2004, 
com redação dada pela Resolução CONTRAN n° 422, 27 de novembro de 2012; 

Considerando o interesse no aperfeiçoamento e modernização do processo de formação 
de condutores de veículos automotores e elétricos, priorizando a defesa da vida e a segurança de 
todos os usuários do trânsito, com a utilização de novas tecnologias desenvolvidas para essa 
fmalidade; e 

Considerando o disposto nos processos administrativos ifs 80000.042997/2009-51, 
80000.050974/2010-53, e 80000.037261/2012-85; 

Resolve: 

Art. 1° Alterar o § 8° do art. 33 da Resolução CONTRAN n°168, de 14 de dezembro de 
2004, com redação dada pela Resolução CONTRAN n° 409, de 2 de agosto de 2012, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"§8° São reconhecidos os cursos especializados, inclusive na modalidade ensino à 
distância, ministrados pelos órgãos de segurança pública e forças armadas e auxiliares para os seus 
integrantes, não se aplicando neste caso o previsto na Resolução CONTRAN n° 358/2010." 

Art. 2° Alterar os itens 1.1.1, 1.1.2.6 e 1.1.2.7 do Anexo II da Resolução CONTRAN 
n°168, de 14 de dezembro de 2004, com redação dada pela Resolução CONTRAN n° 422, 27 de 
novembro de 2012, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

"1.1.1. carga horária total: 45 (quarenta e cinco) horas aula". 

"1.1.2.6. As aulas práticas de direção veicular serão precedidas de 5 horas aulas de 30 
(trinta) minutos, com intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos, em modulo específico pré-prático, 
ministradas em simuladores de direção veicular, cujos equipamentos deverão ser homologados pelo 
DENATRAN sob fiscalização dos órgãos executivos estaduais de trânsito e do Distrito Federal, com 
seguinte conteúdo didático: 

99 
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reueira *1 
"1.1.2.7 As aulas realizadas no simulador de direção veicular, aplicadas-gulusiy 	nte 

aos pretendentes à obtenção da habilitação na categoria "B", serão ministradiçãrió7VaTizaç, o —dr.."' 
exame teórico, possibilitando sua aplicação pelos CFCs classificados como "A", "B" e 
desde que cumpridos os requisitos de infraestrutura física." 

Art. 30  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Antônio Claudio Portella Serra e Silva 
Presidente 

Jerry Adriane Dias Rodrigues 
Ministério Da Justiça ' 

Guiovaldo Nunes Laport Filho 
Ministério Da Defesa 

Rone Evaldo Barbosa 
Ministério Dos Transportes 

Thiago Cássio D'Ávila Araújo 
Ministério da Educação 

Luiz Otávio Maciel Miranda 
Ministério da Saúde 

José Antônio Silvério 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

Rudolf de Noronha 
Ministério do Meio Ambiente 

Luiza Gomide de Faria Vianna 
Ministério das Cidades 

João Alencar Oliveira Junior 
Ministério das Cidades 
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I t0-1 RESOLUÇÃO N° 193, DE 26 DE MAIO DE 20040e--  7 0  
vf•reir  

Dispõe sobre a Regulamentação do Candidato ou Condutor' 	eir 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Art. 12, inciso I, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o 1 
Código de Trânsito Brasileiro e, conforme o Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a 
coordenação do Sistema Nacional de Trânsito e, 

CONSIDERANDO o inteiro teor dos Processos números 80001.006572/2006-25 e 
80001.003434/2006-94; 

CONSIDERANDO a necessidade de uma melhor uniformização operacional acerca do 
condutor estrangeiro; 

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar as normas de cunho internacional de 
direito com as diretrizes da legislação de trânsito brasileira em vigor como instrumento com vistas a 

1110 otimizar o campo das relações internacionais; e, 

CONSIDERANDO o que ficou deliberado na Reunião da Câmara Temática de Formação e 
Habilitação de Condutores realizada em 16 e 17 de fevereiro de 2006, resolve: 

Art. 1°. O condutor de veículo automotor, natural de país estrangeiro e nele habilitado, 
desde que penalmente imputável no Brasil, poderá dirigir no Território Nacional quando amparado por 
convenções ou acordos internacionais, ratificados e aprovados pela República Federativa do Brasil e, 
igualmente, pela adoção do Princípio da Reciprocidade, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 
respeitada a validade da habilitação de origem. 

§ 1° O prazo a que se refere o caput deste artigo iniciar-se-á a partir da data de entrada no 
âmbito territorial brasileiro. 

§ 2° O órgão máximo de trânsito da União informará aos órgãos ou entidades executivos de 
trânsito dos Estados e do Distrito Federal a que países se aplica o disposto neste artigo. 

§ 3° O condutor de que trata o caput deste artigo deverá portar a carteira de habilitação 
estrangeira, dentro do prazo de validade, acompanhada da respectiva tradução juramentada e do seu 
documento de identificação, devidamente reconhecida mediante registro junto ao órgão ou entidade 
executivo de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal. 

§ 4° O condutor estrangeiro, após o prazo de 180 (cento e oitenta) dias de estada regular no 
Brasil, pretendendo continuar a dirigir veículo automotor no âmbito territorial brasileiro, deverá submeter-
se aos Exames de Aptidão Física e Mental e Avaliação Psicológica, nos termos do artigo 147 do CTB, 
respeitada a sua categoria, com vistas à obtenção da Carteira Nacional de Habilitação. 

§ 5° Na hipótese de mudança de categoria deverá ser obedecido o estabelecido no artigo 
146 do Código de Trânsito Brasileiro. 

§ 6° O disposto nos parágrafos anteriores não terá caráter de obrigatoriedade aos 
diplomatas ou cônsules de carreira e àqueles a eles equiparados. 

Art. 2°. O condutor de veículo automotor, natural de país estrangeiro e nele habilitado, em 
estada regular, desde que penalmente imputável no Brasil, detentor de habilitação não reconhecida pelo 
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• 

Pr. -z- 	k‘474 1, 
Governo brasileiro, poderá dirigir no Território Nacional mediante a troca dt,sua habilitação d ongefn 
pela equivalente nacional junto ao órgão ou entidade executiva de trânsito dosEstaddsou'.d&4ksúo 
Federal e ser aprovado nos Exames de Aptidão Física e Mental, Avaliação Psicológica e de ireção 
Veicular, respeitada a sua categoria, com vistas à obtenção da Carteira Nacional de Habilitação. 

Art. 3°. Ao cidadão brasileiro habilitado no exterior serão aplicadas as regras estabelecidas 
nos artigos 1° ou 2°, respectivamente, comprovando que mantinha residência normal naquele País por um 
período não inferior a 06 (seis) meses quando do momento da expedição da habilitação. 

Art. 4°. O estrangeiro não habilitado, com estada regular no Brasil, pretendendo habilitar-se 
para conduzir veículo automotor no Território Nacional, deverá satisfazer todas as exigências previstas na 
legislação de trânsito brasileira em vigor. 

Art. 5°. Quando o condutor habilitado em país estrangeiro cometer infração de trânsito, cuja 
penalidade implique na proibição do direito de dirigir, a autoridade competente de trânsito tomará as 
seguintes providências com base no artigo 42 da Convenção sobre Trânsito Viário, celebrada em Viena e 
promulgada pelo Decreto n° 86.714, de 10 de dezembro de 1981: 

I — recolher e reter o documento de habilitação, até que expire o prazo da suspensão do 
direito de usá-la, ou até que o condutor saia do território nacional, se a saída ocorrer antes de expirar o 
citado prazo; 

II — comunicar à autoridade que expediu ou em cujo nome foi expedido o documento de 
habilitação, a suspensão do direito de usá-lo, solicitando que notifique ao interessado da decisão tomada; 

III — indicar no documento de habilitação, que o mesmo não é válido no território nacional, 
quando se tratar de documento de habilitação com validade internacional. 

Parágrafo único. Quando se tratar de missão diplomática, consular ou a elas equiparadas, as 
medidas cabíveis deverão ser tomadas pelo Ministério das Relações Exteriores. 

Art. 6°. O condutor com Habilitação Internacional para Dirigir, expedida no Brasil, que 
cometer infração de trânsito cuja penalidade implique na suspensão ou cassação do direito de dirigir, terá 
o recolhimento e apreensão desta, juntamente com o documento de habilitação nacional, pelo órgão ou 
entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal. 

Parágrafo único. A Carteira Internacional expedida pelo órgão ou entidade executiva de 
trânsito do Estado ou do Distrito Federal não poderá substituir a CNH. 

Art. 7°. Ficam revogados os artigos 29, 30, 31 e 32 da Resolução n° 168/2004 
CONTRAN e as disposições em contrário. 

Art. 8°. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Alfredo Peres da Silva 
Presidente 

Jaqueline F. Chapadense Pacheco 
Ministério das Cidades — Suplente 
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Renato Araújo Junior .  

Ministério da Ciência e Tecnologia — Titular 

Rodrigo Lamego de Teixeira Soares 
Ministério da Educação — Titular 

Carlos César Araújo Lima 
Ministério da Defesa — Titular 

Edson Dias Gonçalves 
Ministério dos Transportes — Titular 
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RESOLUÇÃO N° 360, DE 29 DE SETEMBRO DE ^2010 

Dispõe sobre a habilitação do candidato ou condutor 
estrangeiro para direção de veículos em território nacional. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 12, inciso I e X, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro e, conforme o Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito e, 

CONSIDERANDO o inteiro teor dos Processos de números 80001.006572/2006-25, 
80001.003434/2006-94, 80001.035593/2008-10 e 80000.028410/2009-09; 

CONSIDERANDO a necessidade de uma melhor uniformização operacional acerca 
do condutor estrangeiro; e, 

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar as normas de direito 
internacional de com as diretrizes da legislação de trânsito brasileira em vigor s, resolve: 

Art. 1°. O condutor de veículo automotor, oriundo de país estrangeiro e nele 
habilitado, desde que penalmente imputável no Brasil, poderá dirigir no Território Nacional 
quando amparado por convenções ou acordos internacionais, ratificados e aprovados pela 
República Federativa do Brasil e, igualmente, pela adoção do Princípio da Reciprocidade, no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, respeitada a validade da habilitação de origem. 

§ 1° O prazo a que se refere o caput deste artigo iniciar-se-á a partir da data de 
entrada no âmbito territorial brasileiro. 

§ 2° O órgão máximo Executivo de Trânsito da União informará aos demais órgãos 
ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito a que países se aplica o disposto neste artigo. 

§ 3 0  O condutor de que trata o caput deste artigo deverá portar a carteira de 
habilitação estrangeira, dentro do prazo de validade, acompanhada do seu documento de 
identificação. 

§ 40  O condutor estrangeiro, após o prazo de 180 (cento e oitenta) dias de estada 
regular no Brasil, pretendendo continuar a dirigir veículo automotor no âmbito territorial 
brasileiro, deverá submeter-se aos Exames de aptidão Física e Mental e 
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Avaliação Psicológica, nos termos do artigo 147 do CTB, respeitada a su ca e o a, 7W°  I 
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§ 50  Na hipótese de mudança de categoria deverá ser obedecido -o— -estabele 	-no-g 
artigo 146 do Código de Trânsito Brasileiro. 

§ 6° O disposto nos parágrafos anteriores não terá caráter de obrigatoriedade aos 
diplomatas ou cônsules de carreira e àqueles a eles equiparados. 

Art. 2°. O condutor de veículo automotor, oriundo de país estrangeiro e nele 
habilitado, em estada regular, desde que penalmente imputável no Brasil, detentor de habilitação 
não reconhecida pelo Governo brasileiro, poderá dirigir no Território Nacional mediante a troca 
da sua habilitação de origem pela equivalente nacional junto ao órgão ou entidade executiva de 
trânsito dos Estados ou do Distrito Federal e ser aprovado nos Exames de Aptidão Física e 
Mental, Avaliação Psicológica e de Direção Veicular, respeitada a sua categoria, com vistas à 
obtenção da Carteira Nacional de Habilitação. 

Art. 3°. Ao cidadão brasileiro habilitado no exterior serão aplicadas as regras 
estabelecidas nos artigos 10  ou 2°, respectivamente, comprovando que mantinha residência 
normal naquele País por um período não inferior a 06 (seis) meses quando do momento da 
expedição da habilitação. 

Art. 4°. O estrangeiro não habilitado, com estada regular no Brasil, pretendendo 
habilitar-se para conduzir veículo automotor no Território Nacional, deverá satisfazer todas as 
exigências previstas na legislação de trânsito brasileira em vigor. 

Art. 5°. Quando o condutor habilitado em país estrangeiro cometer infração de 
trânsito, cuja penalidade implique na proibição do direito de dirigir, a autoridade de trânsito 
competente tomará as seguintes providências com base no artigo 42 da Convenção sobre 
Trânsito Viário, celebrada em Viena e promulgada pelo Decreto n° 86.714, de 10 de dezembro 
de 1981: 

I — recolher e reter o documento de habilitação, até que expire o prazo da suspensão 
do direito de usá-la, ou até que o condutor saia do território nacional, se a saída ocorrer antes de 
expirar o prazo; 

II— comunicar à autoridade que expediu ou em cujo nome foi expedido o documento 
de habilitação, a suspensão do direito de usá-la, solicitando que notifique ao interessado da 
decisão tomada; 

III — indicar no documento de habilitação, que o mesmo não é válido no território 
nacional, quando se tratar de documento de habilitação com validade internacional. 

Parágrafo único. Quando se tratar de missão diplomática, consular ou a elas 
equiparadas, as medidas cabíveis deverão ser tomadas pelo Ministério das Relações Exteriores. 

Art.6°. O condutor com Habilitação Internacional para Dirigir, expedida no Brasil, 
que cometer infração de trânsito cuja penalidade implique na suspensão ou cassação do direito de 
dirigir, terá o recolhimento e apreensão desta, juntamente com o documento de habilitação 
nacional, ou pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal. 

Parágrafo único. A Carteira Internacional expedida pelo órgão ou entidade executiva 
de trânsito do Estado ou do Distrito Federal não poderá substituir a CNH. 
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Art. 8°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicaçãe;:" ---  

Alfredo Peres da Silva 
Presidente 

Art. 7°. Ficam revogadas as Resoluções n° 193/2006 e n° 345/2010 — CONTRAN e 
os artigos 29, 30,31 e 32 da Resolução n° 168/2004 e as disposições em contrário. 

Rui César da Silveira Barbosa 
Ministério da Defesa 

Rone Evaldo Barbosa 

• 
Ministério dos Transportes 

Esmeraldo Malheiros Santos 
Ministério da Educação 

Luiz Otavio Maciel Miranda 
Ministério da Saúde 

Elcione Diniz Macedo 
Ministério das Cidades 
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PROJETO DE LEI 01-01-0580/2006 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Dispõe sobre o uso de Identificador de Descolamento Ennergencial nos veículos 

que estejam em serviço de urgência no Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica autorizada a instalação de dispositivo luminoso intermitente ou 

rotativo denominado Identificador de Deslocamento Ennergencial nos veículos que 
estejam em serviços de urgência no Município de São Paulo. 

Art. 20  O Identificador de Deslocamento Ennergencial deverá ser utilizado em 
veículos particulares, pelos profissionais da área de saúde para atendimento de 
urgências e serão instalados mediante autorização do órgão municipal fiscalizador do 
trânsito. 

Art. 30  Os veículos dotados do Identificador de Deslocamento Ennergencial terão 
livre parada e estacionamento, indepedentennente de proibições ou restrições 
estabelecidas na legislação de trânsito ou através de sinalização regulamentar quando 
se encontrarem: 

I - em efetiva operação no local de prestação de serviços a que se destinam; 
II - devidamente identificados pela energização ou acionamento do dispositivo. 
Art. 40  Esta Lei será regulamentada no prazo de noventa dias a contar de sua 

publicação. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. Às Comissões competentes 

p10580-2006.doc.doc 
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PUBLICADO DOC 25/08/2010, PÁG 162 

PROJETO DE LEI 01-0401/2010 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a instituição, no âmbito do Município de São Paulo, do Servi 'o 
Municipal de Transporte de Convalescentes e de Pessoas Doentes Internadas com 
dificuldade de locomoção, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Serviço Municipal de 
Transporte de Pessoas Convalescentes e de Pessoas Doentes Internadas com 
comprovada dificuldade de locomoção. 
Art. 20  Para os fins desta lei, serão considerados: 
I - convalescentes, aqueles com alta médica, egressos de hospitais e clínicas 
públicos, a serem transportados para suas residências. 
II - pessoas doentes com dificuldade de locomoção, aquelas internadas sem alta 
médica e que necessitam ser transportadas entre duas unidades públicas de saúde, 
inclusive hospitais e clínicas públicos, mas cujo estado não exija ambulância 
Parágrafo único. O serviço instituído no art. 1 0  desta lei priorizará aqueles que 
tenham recebido ao menos um entre os seguintes procedimentos: 
I - de clínica oncológica, especialmente quimioterapia, radioterapia e iodoterapia; 
II - de clínica nefrológica, tendo passado por hemodiálise; 
III - de clínica ortopédica ou neurológica, que tenha resultada em severa restrição 
da mobilidade; 
IV - cirúrgico grave, assim reconhecido por laudo ou atestado médico. 
Art. 30  Os condutores dos veículos integrantes do serviço ora instituído deverão ser 
habilitados nos termos da lei, mas também serão treinados para dar um 
atendimento de qualidade para os doentes e convalescentes que serão atendidos. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
me contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha n° 

Processo n° 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317— SGP-12 

CACARA MUNICIPAL DE 

Ç,A CO PAULO 
16 - PAR 
16- 00680/2013 

PARECER N° 	 'DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0142/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a 
regulamentação da atividade de condutores de veículo de emergência. 

Em síntese, a propositura estabelece requisitos a serem preenchidos pelos interessados em 
exercer a atividade de condutor de veículo de emergência, quais sejam, (i) ser portador da 
Carteira Nacional de Habilitação, categoria: a) "B", para veículos de emergência de pequeno 
porte; b) "D", para veículos de emergência de maior porte;(ii) ser portador de diploma de 
curso de ensino médio; e, (iii) ter experiência de, no mínimo, dois anos como motorista nas 
categorias previstas nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, eis que elaborada no 
exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será demonstrado. 

A propositura encontra fundamento no poder de polícia do Município, cuja definição legal 
encontra-se traçada no art. 78 do Código Tributário Nacional, verbis: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 
ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos." 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que "compete ao Município a polícia 
administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse 
policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua 
localização até a instalação e funcionamento ... Para esse policiamento deve o Município 
indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas 
estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em 
geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo 
de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público". (in "Direito 
Municipal Brasileiro", 6a ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 

Também o art. 160 da Lei Orgânica do Município confere respaldo à propositura, uma vez 
que dispõe competir ao Poder Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas 
em seu território, verbis: 

"Art. 160 — O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes 
atribuições: 

II— fixar horários e condições de funcionamento; 
III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população;..." 
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Folha n° 

Processo n° 
Gabriel S. M. Ribeir (51  
RF. 11.317— SGP-129 — 

f • 

í

/er 
/ ~I 

ãíli""°  53:::NDRA TAD U 

RDO 

GE 

CO LOPES 

hOir A 

ALESSANDRO G IsãOl 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10142-13 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da omissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ffl 
Q31/3 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n°  j19 O 	do 

Processo n°  1(.2  
inamar Alves de Sousa Jr. 

RF. 101.204 - SGP-12 16- PAR 
16- 01609/2013 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 142/13 

Objetiva o presente Projeto de Lei no 142/13, de autoria do nobre 
vereador Jair Tatto (PT), regulamentar a atividade de condutores de veículos 
de emergências ambulância, de forma complementar, sem prejuízo de 
legislação de trânsito específica. 

Justifica o Autor que os condutores de veículos de emergência 
hoje não têm qualquer regulamentação da atividade que exerce. E o número 
estimado desses profissionais é maior de 600 motoristas em exercício na 
cidade São Paulo. 

Os requesitos propostos pela lei para habilitar exercício da 
atividade de condutor de veículo de emergência serão: 

I — ser portador da Carteira Nacional de Habilitação 

categoria: 

"B", para veículos de emergência de pequeno porte; 

"D", para veículos de emergência de maior porte; 

II — ser portador de diploma de curso de ensino médio; 

III - ter experiência de, no mínimo, dois anos como Motorista nas 
categorias prevista nas alíneas "a" e "b" do inciso I desse artigo; 

Justifica o Autor que os condutores de veículos de emergência 
atualmente não têm qualquer regulamentação da atividade que exercem. 
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CLAU de SOUZA 
;to 

UFELIO1k GU 

SENIVA OURA 

Pres sente 

SOUZ SANTOS 

Relator 

CORONEL TELHADA 

17- RELCOM 
17- 01631/2013 

Folha n°i2L.--do  

Processo n° 1/42_112._ 

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF.101.204 -SGP-1Z 

CAN...IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Quanto ao aspecto pertinente a nossa Comissão a matéria é 

oportuna, reveste-se de elevado interesse público, pois qualificar 
profissionalmente a categoria de condutores de veículos de emergência, trará 
um grande benefício para a circulação do trânsito no Município. 

Assim sendo, nosso parecer é favorável ao presente projeto de Lei 
apresentado. CL( oct .2,013 
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Presidente 

Edemilson Chaves 
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ri Friedenbach 
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7- 

 

02594/2‘c, 

Julian Cardoso - relatora 

o 
CÂMARA MUNICIPAL DE 	 -12 

An PAULO 
16- PAR 
16- 02549/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 142/2013. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Jair Tatto, dispõe sobre a regulamentação 

da atividade de condutores de veículos de emergência. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Lazer e Gastronomia emitiu 

parecer favorável ao projeto. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o 

projeto é meritório e deve prosperar, visto que inexiste no âmbito do município de São Paulo 

regulamentação desta atividade. Portanto, as medidas elencadas na propositura visam 

garantir à população a melhoria no atendimento. 

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 
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Ver. Milton Leite 
Presidente 

Abou Anni Ver. 

icardo Nunes 
Relator 

eu 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 	‘9--A 	de 

Processo n° %- V14 1,  15 
Carmen Cristina Malavaz 

RF. 1 VI 9 7 - SG" -12 

16- PAR 

16- 00936/2014 

PARECEI-. 	 SÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 142/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, visa 
regulamentar a atividade de condutores de veículos de emergência. 

Segundo o art. 2° da propositura, para o exercício da atividade, os condutores 
de veículos de emergência devem atender os seguintes requisitos: 

I - ser portador da Carteira Nacional de Habilitação, categoria: 
a) "B", para veículos de emergência de pequeno porte; 
b) "D", para veículos de emergência de maior porte; 
II - ser portador de diploma de curso de ensino médio; 
III - ter experiência de, no mínimo, dois anos como motorista de veículos de 

emergência. 
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 061014,10VA . 
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Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n°142/13, que 
DISPOE SOBRE A REGULAMENTACAO DA ATIVIDADE DE. 
CONDUTORES DE VEICULOS DE EMERGENCIA, de autoria do 
Vereador Jair Tatto, seja submetido á apreciação do Plenário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 
Gabinete do Vereador Jair Tatto 

1,11:),C HOJE 
spões sobre a ulamentação da atividade de condutores de 

Am ulãntia do SARiknoranninjaPior:de São Paulo." 

3, 	 ` 	':,..'t À "is: ) ',.:USS .A.:.. 	í  

/ OUT. 2015 
A 	 irii-diOirCI-e—si.:; Paulo decreta: 

Art. IP A atividade de condutores de veículos de a istri~éitaunicípio de 
São Paulo, de forma a complementar, por esta lei, sem prejuízo da legislação de trânsito 
específica. 

Art. 20  Para o exercício da atividade, os condutores dos veículos devem atender aos 
seguintes requisitos: 

I - ser portador da Carteira Nacional de Habilitação, categoria: 

a) "B", para veículos de emergência de pequeno porte; 

b) "D", para veículos de emergência de maior porte; 

II - ser portador de diploma de curso de ensino médio; 

III - ter experiência de, no mínimo, dois anos como motorista nas ategorias prev tas nas 
\N 

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

TITUTIVO AO P1142/13 

alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo; 

r conta de dotações 

Art.40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
em contrário. 	

'7- 

as disposições 

(5) 

Sala das Sessões, 

Às omissões corntentes. 

das Sessões, 13 de Agosto de 2014. 

JAIR TATUO 

Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto 3acareí, 100 - 6 0  andar - sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 

Site: www.jairtatto.com .K  / E-mail: jairtatto@camara.sp.gov.br  
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F olha n° 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO  
LIzta Oshlro 

Gabinete do Vereador Jair Tatto L  

SUBSTITUTIVO AO P1142/13 

"Dispões sobre a regulamentação da atividade de condutores de 
Ambulância do SAMU, no município de São Paulo." 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 10  A atividade de condutores de veículos de ambulância do SAMU no município de 
São Paulo, de forma a complementar, por esta lei, sem prejuízo da legislação de trânsito 

específica. 

Art. 20  Para o exercício da atividade, os condutores dos veículos devem atender aos 

seguintes requisitos: 

I - ser portador da Carteira Nacional de Habilitação, categoria: 

a) "B", para veículos de emergência de pequeno porte; 

b) "D", para veículos de emergência de maior porte; 

II - ser portador de diploma de curso de ensino médio; 

III - ter experiência de, no mínimo, dois anos como motorista nas categorias previstas nas 
alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo; 

Art. 30  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art.40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 

Às Comissões competentes. 

Sala das Sessões, 13 de Agosto de 2014. 

\\\. 

JAIII\- A\ O 

Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 — 60  andar — sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 

Site: www.iairtatto.com.br  / E-mail: jairtatto@camara.sp.gov.br  
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Aflj ULO 

Folha r°  055..4,0_, de 20  
2015^ 	 s 

C 	UNICIPAL DE 	JoãO!::2 	SGP *11  

PAR 

17731201 E 

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO 
EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N°0142/2013. 

Trata-se de Substitutivo n° 	apresentado em Plenário ao projeto lei n°0142/13, de iniciativa 
do nobre Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a regulamentação da atividade de 
condutores de veículos de emergência. 

O Substitutivo apresentado aprimora a proposta original e, sob o aspecto jurídico, pode 

seguir em tramitação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei 
Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão. 

Com efeito, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal compete 
aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação 
no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Quanto ao mais, observa-se que a propositura apresenta perfeita consonância com os 
artigos 219 e 220 da Lei Orgânica Municipal, que tratam da segurança e saúde do 
trabalhador. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões entendem inegável o interesse público da proposta, razão 
pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, n\to t 5,  

RELCOM 

19161201 5  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

\1C)\ do Pr°c° 

fooNa 
2 CrMes 

3c,t, v 11.33 

  

DAVID SOARES 

GEORG4ATO 

f4\-1 'D—R'A TADEU 

P10142-13 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA,E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA —0 

— , Jj 
A I , RIEDENBACH 

CONTE LOPES 

EDUARDO TUMA 

RICARDO TEIXEIRA 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA —0 

,2 

TONINHO PAIVA ---- 

ADOLFO QUINTAS 
	

ATÍLIO FRANCISCO 

f\ 
RICARDO YOUNG 
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ABOU ANNI 

URÉLI é NOMURA 

MILTO EITE 

PAUL ORILO 

OT 

RI ARDO NUNES 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10142-13 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

ANÍBAL DE FR ITAS , NírN51—  

NOEMI NONATO 

WADIH MUTRAN 

JV 
NETINHO IDE IAJLA 

di 

PAT" I A B:ZERRA 

 

/// 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO -96(t- 

JOSÉ POLICE NETO 
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Fo_ma_r_,77,,,,i_if,,, ciol.,,,O.:,.,..30, 
n° 	  

r, 	 or oai 
ni liativeDATA: 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

270-SE 
/10/2015 

E 113 

- "PL 142/2013, do Vereador JAIR TATTO (PT). Dispõe so re a regulamentação da 

atividade de condutores de veículos de emergência. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. Aprovação 

mediante voto favorável da maioria simples." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Solicito ao Sr. Secretário que 

proceda à leitura item do parecer ao substitutivo ao PL 142/2013. 

- É lido o seguinte: (Parecer ao Substitutivo ao PL 142/2013). 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato- PT) — A votos o PL 142/2013, na forma do 

Substitutivo. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) 

Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda. 
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•Folha n'' 	<2 ,41  do É'io,::-;ss0 

	 de. o: 285-SE 
25/11/2015 
O DE 117 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 142/2013, do Vereador JAIR TATTO (PT). Dispõe 	a regulamentação da 

atividade de condutores de veículos de emergência. FASE DA DISCUSSÃO: 2a. DO 

SUBSTITUTIVO DO AUTOR. Aprovação mediante voto favorável da maioria simples." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo do Autor ao PL 142/2013. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 
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AC • es-c 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° /33  

 

do processo n° 01-0142 de 2013 	01/12/2015 	(a) 	  

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

O Substitutivo do autor de folha(s) n° 126 e n° 127 ao 

presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a  Discussão e Votação na 

285a Sessão Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 25 de 

novembro de 2015. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

01/12/2015 

Solange R one 	antos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 
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; cd4,ai n` 134-00 r'r 
• 0( 141,  de 

Henriti 
RF: 1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 26 de novembro de 2015. 

Ofício SGP-23 no 2948/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 25 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
142/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a regulamentação 
da atividade de condutores de ambulância do SAMU, no município de São 
Paulo. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANTO.MD ONATO 
Preid & nte 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/rnb 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015 

Cópia extraída de fls. 126 do processo 
(PROJETO DE LEI No 142/13) 
(VEREADOR JAIR TATTO - PT) 

Dispõe sobre a regulamentação da 
atividade de condutores de ambulância 
do SAMU, no município de São Paulo. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 25 de novembro de 
2015, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  A atividade de condutores de veículos de ambulância do 
SAMU no município de São Paulo fica regulamentada, de forma complementar, 
por esta lei, sem prejuízo da legislação de trânsito específica. 

Art. 2 0  Para o exercício da atividade, os condutores dos veículos 
devem atender aos seguintes requisitos: 

I - ser portador da Carteira Nacional de Habilitação, categoria: 
a) "B", para veículos de emergência de pequeno porte; 
b) "D", para veículos de emergência de maior porte; 
II - ser portador de diploma de curso de ensino médio; 
III - ter experiência de, no mínimo, dois anos como motorista nas 

categorias previstas nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo. 

Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 26 e novembro de 2015. 

ANTON 
Presid 

NATO 
te 

ARS/rnb 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 07 de dezembro de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 2948, de 26 de novembro 

de 2015, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 142/13, de autoria do Vereador Jair Tatto. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 

 

	I  e 	de 20 	 

 

Papel para informação, rubricado como folh 

/ O( 	I 1,6 	  (a) 

 

CAlieíro 	u• 'L• 1•54,1• -•• 
Asko • ^f• 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 05/01/2016 

ANDERSON ROERIO DE SOUZA 
Supervisor de 9nali4ção 110 Proc. Legislativo 
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